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RESUMO 

 

A escrita é um processo complexo em que os sentidos são produzidos por meio da 
mobilização de diferentes recursos linguísticos e expressivos. Por consequência, seu 
ensino e avaliação também se destacam pela complexidade envolvida. Produzir um 
texto na escola deve ser um trabalho de reflexão baseado em situações interlocutivas 
criadas em aula – algo muito distante de uma simples tarefa reprodutiva ou de um ato 
mecânico. Para tanto, o professor de Língua Portuguesa precisa assumir o papel de 
mediador da produção escrita dos alunos, em um trabalho consistente orientado por 
uma proposta teórico-metodológica que enfatize sua intervenção em todas as etapas 
da escrita – e não apenas na correção do produto final pela mera atribuição de notas 
–, valendo-se dos pressupostos da avaliação formativa. Trata-se de um processo 
avaliativo cujo foco é a organização e reorientação do trabalho pedagógico por meio 
de devolutivas para melhoria da aprendizagem dos estudantes. Diante disso, define-
se a seguinte pergunta de pesquisa: como construir uma proposta formativa de ensino 
da escrita que permita aos professores de Língua Portuguesa realizar devolutivas 
mais detalhadas e aprofundadas sobre os textos produzidos pelos estudantes? Para 
respondê-la, tem-se como objetivo geral apresentar uma proposta formativa de ensino 
da escrita, a partir da literatura pertinente ao tema, com ênfase na devolutiva formativa 
para correção e avaliação da produção textual dos alunos, e como objetivos 
específicos: 1) diferenciar a escrita como produto da escrita como processo e as 
concepções de ensino associadas a essas compreensões; 2) examinar a avaliação 
como aprendizagem e seu potencial formativo, com foco no papel da devolutiva na 
efetivação desse processo avaliativo. Teoricamente, a pesquisa sustenta-se em 
trabalhos que abordam o ensino da escrita em uma perspectiva processual, 
fundamentados em bases sociointeracionistas, bem como na literatura sobre 
avaliação como aprendizagem. O estudo enquadra-se como pesquisa qualitativa de 
cunho bibliográfico e desdobra-se para uma perspectiva mais propositiva pela 
composição da proposta de ensino da escrita com foco na devolutiva formativa. A 
proposta apresentada está estruturada como um projeto pedagógico integrado de 
produção textual com o estudo de temas das Ciências da Natureza para alunos da 1ª 
série do Ensino Médio. 

Palavras-chave: Ensino de produção textual. Avaliação como aprendizagem. 
Devolutiva formativa. Projeto pedagógico integrado. 

 

 
  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

Writing is a complex process in which meaning is produced by mobilizing different 
linguistic and expressive features. Consequently, its teaching and evaluation also 
involves high complexity. Producing a text at school should be an exercise of reflection 
based on interlocutive situations created during class – something quite distant from a 
simple reproductive task or a mechanical act. For that, a teacher of the Portuguese 
language needs to assume the role of mediator of the written production of students in 
a consistent undertaking guided by a theoretical-methodological approach which 
should emphasize their intervention in all stages of writing – not only the correction of 
the final product by simply grading it – drawing on the assumption of formative 
evaluation. The focus of this evaluation process is the organization and reorientation 
of the pedagogical work by giving feedback in order to improve students’ learning. 
Considering this, the question of this research is defined as: how to construct a 
formative approach of the teaching of writing which may allow teachers of the 
Portuguese language to give out more detailed and profound feedback on texts 
produced by students? In order to answer this question, the general aim is to show a 
formative approach of the teaching of writing, parting from specialized literature on the 
topic, with an emphasis on the formative feedback for the correction and evaluation of 
the students’ written production. The specific aims are: 1) differentiate writing as a 
product from writing as a process and the concepts associated with these uptakes; 2) 
examine evaluation as learning and its formative potential with a focus on the role of 
feedback in implementing this evaluation process. Theoratically, this research draws 
support from academic work which approaches the teaching of writing in a process-
based outlook fundamented on social interactionism as well as on literature on 
evaluating as learning. This survey classifies as qualitative documental research and 
unfolds into a more propositional perspective by constructing an educational 
proposition of writing with a focus on formative feedback. The featured proposition is 
structured as an integrated pedagogical project of text production and the study of 
Natural Science topics by first year students of secondary school.  

Keywords: Teaching of text production. Evaluation as learning. Formative feedback. 
Integrated pedagogical project. 
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Introdução  

 

O presente trabalho se insere na linha de pesquisa Leitura, Escrita e Ensino de 

Língua Portuguesa, do Programa de Pós-Graduação em Língua Portuguesa da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e tem como tema o ensino da produção 

textual baseado na noção de avaliação como aprendizagem e na devolutiva como 

recurso pedagógico. 

Como pesquisadora1, meu interesse pela temática resultou das inquietações 

vividas em minha trajetória profissional. Ao longo da graduação em Ciências Sociais, 

entre 2011 e 2015, aproximei-me do campo da educação ao estudar políticas públicas 

educacionais. Durante quase quatro anos, fui pesquisadora bolsista de iniciação 

científica do Núcleo de Pesquisa de Políticas Públicas da Universidade de São Paulo 

(NUPPs), onde atuei no desenvolvimento de pesquisas sobre intervenção de 

Organizações não Governamentais (ONG) nas políticas educacionais.  

Ao longo da pesquisa sobre a intervenção de ONG, conheci a Fundação 

Santillana, do Grupo Santillana2, do qual também faz parte a empresa Avalia 

Educacional, em que comecei a trabalhar. Nela mergulhei de vez na área de 

educação, mais especificamente, no campo da avaliação.  

Durante muitos anos, a Profa. Dra. Lílian Maria Ghiuro Passarelli – a qual tive 

a felicidade de ter como minha orientadora nesta dissertação – foi consultora nas 

avaliações de leitura e produção textual da Avalia Educacional, o que me permitiu 

trabalhar com ela, entre 2017 e 2018, no Projeto Rio de Excelência – Produção textual 

nas escolas cariocas: fundamentos teóricos e critérios de correção.  

Ao me envolver nesse projeto, concentrei meus estudos no ensino da escrita e 

na sua avaliação. Na empresa, liderei outros projetos de avaliação da produção 

textual, organizando as bancas de corretores e a correção dos textos pela plataforma 

on-line. Essa aproximação com o ensino da escrita me fez buscar o mestrado, já com 

a intenção de pesquisar a produção textual.  

 
1 Para fins de apresentação de minhas escolhas como pesquisadora, esta introdução está redigida na 
primeira pessoa do singular. Nos capítulos que seguem, utilizo a primeira pessoa do plural para expor 
as bases teóricas e a proposta formativa. 
2 O Grupo Santillana é uma holding de negócios educacionais. Presente há mais de 60 anos no 
mercado, atua em 22 países com foco na criação e distribuição de conteúdos culturais e educativos 
nas línguas espanhola e portuguesa. Disponível em: https://www.santillana.com.br/institucional. 
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Em virtude de sempre ter participado das discussões sobre as devolutivas dos 

resultados das avaliações oferecidas às escolas e redes de ensino, passei a repensar 

o momento avaliativo e a entendê-lo não mais como a etapa final dos processos de 

ensino e de aprendizagem, mas como um momento que deveria estar integrado a 

esses processos ou mesmo servir de ponto de partida para eles. Essa visão 

possibilitou-me refletir sobre o que deveria ser feito considerando-se os resultados, 

especialmente em relação às práticas dos professores, com vistas à melhoria da 

aprendizagem dos alunos – uma grande preocupação para mim. Por isso, decidi 

explorar o papel da devolutiva no ensino da produção textual.   

Do ponto de vista teórico, esta pesquisa apoia-se na concepção 

sociointeracionista de linguagem. Entendo que as relações humanas são 

estabelecidas por meio da linguagem, sendo, portanto, papel da escola propiciar 

situações favoráveis para a formação de cidadãos participativos. Nesse sentido, 

linguagem é concebida como um processo interacional entre sujeitos que fazem uso 

da língua para se comunicar, exteriorizar pensamentos e, mais importante, realizar 

ações com e sobre o outro. Dessa forma, a linguagem configura-se como atividade 

histórica e social (PASSARELLI, 2018), em que   

[...] os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, sujeitos ativos 
que – dialogicamente – se constroem e são construídos no texto, considerado 
o próprio lugar da interação e da constituição dos interlocutores. Desse modo, 
há lugar, no texto, para toda uma gama de implícitos, dos mais variados tipos, 
somente detectáveis quando se tem, como pano de fundo, o contexto 
sociocognitivo dos participantes da interação (KOCH; ELIAS, 2015, p. 10-11). 

 
Assim, o sentido de um texto não é algo preexistente, é sempre construído na 

interação texto-sujeitos (KOCH; ELIAS, 2015). Dessa perspectiva, a escrita é 

compreendida como processo de construção de sentidos possível pela percepção 

tanto das relações estabelecidas entre elementos linguísticos presentes no texto como 

do contexto em que o texto está inserido. A significação não se dá apenas no nível da 

codificação, ela é construída em ação na prática social, tornando o aluno capaz de 

compreender com criticidade os textos que escreve para atuação na vida cotidiana 

(PASSARELLI, 2018). Trata-se, portanto, de uma perspectiva processual 

fundamentada em bases sociointeracionistas.   

Em relação às práticas avaliativas, a pesquisa alinha-se à noção de avaliação 

como aprendizagem, que diz respeito aos processos avaliativos nos quais a prioridade 

é promover a aprendizagem dos estudantes pela centralidade do uso formativo dos 
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resultados a partir da devolutiva, sem dissociar dos processos de ensino e de 

aprendizagem, ou seja, tais práticas se distanciam daquelas cujo foco é a 

classificação.  

Como exploro em detalhes no capítulo 3, o campo da avaliação é bastante 

complexo e nem sempre os conceitos e termos são consensuais entre os autores. Por 

exemplo, Fernandes e Cruz (2011) utilizam a nomenclatura avaliação para as 

aprendizagens e Black et al. (2018), avaliação para a aprendizagem. Ainda que esses 

autores componham o embasamento teórico, opto, neste trabalho, pela denominação 

avaliação como aprendizagem, utilizada por Santos Guerra (2007). 

Meu entendimento, junto com o autor, é de que essa terminologia marca de 

forma mais acentuada o princípio estruturante do processo avaliativo que defendo: a 

avaliação concebida de forma integrada aos processos de ensino e de aprendizagem, 

e seus resultados considerados como um recurso para tornar esses processos mais 

ricos e bem fundamentados, o que contribui para melhorar a aprendizagem dos 

alunos. De acordo com essa abordagem, a avaliação não deve ser utilizada somente 

no final do processo, servindo apenas para comprovar a aquisição da aprendizagem.  

Na acepção à qual me alinho, reforça-se a perspectiva formativa da avaliação, 

orientada para que os alunos aprendam. Fernandes (2018) define justamente a 

avaliação formativa como aquela que ajuda os alunos a aprender. Segundo o autor, 

quando a avaliação é utilizada com esse propósito, os estudantes aprendem mais do 

que quando submetidos a contextos avaliativos estritamente orientados para a 

classificação. Ele ressalta que a avaliação formativa melhora a aprendizagem de 

todos os alunos, mas naqueles que têm mais dificuldades para aprender o efeito é 

maior.  

Entretanto, não se trata de opor a avaliação formativa e a avaliação somativa. 

Ainda de acordo com o autor, a avaliação somativa se destina a fazer um balanço 

daquilo que os alunos já sabem e o que são capazes de fazer, o que é igualmente 

fundamental para o acompanhamento da aprendizagem. Portanto, não é porque uma 

avaliação é somativa (oportuniza uma fotografia da situação dos alunos) que seus 

resultados precisem ter como foco a classificação. Ambas as avaliações devem estar 

articuladas e devem ser entendidas como processos complementares que podem 

constituir um apoio para o aprendizado.  
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A despeito da importância dessa articulação, em geral, o que ainda se vê na 

escola é a utilização de métodos de avaliação que não promovem uma aprendizagem 

de qualidade. Nesse contexto, os professores apresentam devolutivas baseadas na 

mera atribuição de notas, o que tende a enfatizar a competição em vez do crescimento 

pessoal e acadêmico dos alunos. Por essa razão, o retorno das avaliações aos 

estudantes, como habitualmente ocorre, impacta de forma negativa no 

desenvolvimento deles, em particular, entre os que apresentam baixo desempenho 

(BLACK et al., 2018).    

A devolutiva de qualidade, de forma sistemática, que permite ao aluno 

compreender o que já atingiu e o que ainda precisa melhorar, é um caminho para 

aprimorar o processo de aprendizagem. Ela constitui um ponto-chave para tornar a 

prática avaliativa efetivamente formativa, que ocorre quando os dados coletados pela 

avaliação são utilizados para adaptar o trabalho do professor às necessidades dos 

estudantes (BLACK et al., 2018).  

Desse modo, neste trabalho, exploro o conceito de avaliação como 

aprendizagem no âmbito do ensino de Língua Portuguesa, especificamente, 

considerando o ensino da produção textual para a construção de caminhos possíveis 

para a devolutiva formativa no contexto prático dos professores. Em outras palavras, 

este estudo volta-se para o trabalho do professor em sala de aula, em contextos 

avaliativos pedagógicos, o que não significa que as reflexões sobre a devolutiva e 

sobre seu papel na avaliação formativa não possam ser utilizadas em contextos 

avaliativos externos, desenhados além dos muros da escola, inerentes aos sistemas 

educacionais.   

Com base no que foi exposto, estabeleço a seguinte pergunta de pesquisa: 

como construir uma proposta formativa de ensino da escrita que permita aos 

professores de Língua Portuguesa realizar devolutivas mais detalhadas e 

aprofundadas sobre os textos produzidos pelos estudantes?  

Tendo em vista esse questionamento, o objetivo geral é apresentar uma 

proposta formativa de ensino da escrita, a partir da literatura pertinente ao tema, com 

ênfase na devolutiva formativa para correção e avaliação da produção textual dos 

alunos. Os objetivos específicos são: 
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1) diferenciar a escrita como produto da escrita como processo e as 

concepções de ensino associadas a essas compreensões;   

2) examinar a avaliação como aprendizagem e seu potencial formativo, com 

foco no papel da devolutiva na efetivação desse processo avaliativo.  

Esta pesquisa é relevante por tratar da complexidade que envolve o ato de 

escrever e, por consequência, o ensino e a avaliação da produção textual. O ato de 

escrever é complexo porque não basta que o produtor conheça o código linguístico, a 

organização do texto e o arranjo dos elementos na superfície textual; trata-se de uma 

atividade em que os sentidos são produzidos por meio da mobilização de diferentes 

recursos linguísticos e expressivos para compor um texto articulado ao estilo próprio 

do autor, ao gênero textual, à situação comunicativa e ao público leitor (GERALDI, 

2015). 

Dessa forma, o ensino da escrita deve se basear no entendimento do 

funcionamento textual-discursivo e das situações de interação sociodiscursiva e 

comunicativa (PASSARELLI, 2019). Para tanto, deve-se ter os textos – organizados 

conforme os gêneros textuais e elaborados em função da intenção comunicativa do 

produtor – como objetos de reflexão para que o uso da língua seja o centro do 

processo.  

Nessa direção, escrever não é apenas aprender novos itens lexicais ou novas 

estruturas. Escrever implica considerar a pluralidade dos modos de ver e apresentar 

o mundo vivido. É aprender na experiência das práticas, é produzir conhecimento 

assumindo o lugar de sujeito da atividade (GERALDI, 2015). 

Produzir textos na escola deve ser um trabalho de reflexão individual e coletiva 

fundamentada em situações interlocutivas criadas em aula, que se relacionem com os 

conhecimentos prévios dos alunos e sejam capazes de ampliá-los e modificá-los, algo 

bem diferente de uma simples tarefa reprodutiva ou de um ato mecânico.  

Para trabalhar pedagogicamente em sala de aula a complexidade do ato de 

escrever, o professor de Língua Portuguesa precisa assumir o papel de incentivador, 

organizador e mediador da produção escrita dos alunos, alinhando-se a uma proposta 

teórico-metodológica consistente que aborde a escrita como processo composto por 

etapas: planejamento, tradução de ideias em palavras, revisão e reescrita, e 

editoração (PASSARELLI, 2012).   
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A intervenção mediadora do professor para a formação de sujeitos escritores, 

autores dos próprios dizeres, envolve ressignificar o ensino. Tal ressignificação não é 

tarefa fácil, não porque falte esforço por parte dos professores. Há muita boa vontade 

dos docentes na condução de suas práticas. Contudo, muitas vezes, as exigências 

institucionais relacionadas à pressão das famílias, à cobrança por “passar todo o 

conteúdo” e ao mito do treino pela quantidade para se garantir uma boa nota no 

vestibular tornam o contexto de trabalho docente extremamente desafiador. Como 

argumenta Geraldi (2015, p. 43-44), “construir a escola que queremos impõe-nos 

ações na escola que temos”. 

Por mais desafiador que possa ser iniciar essa mudança, o professor, como 

mediador do ensino da escrita, assume o processo de escrever de seus alunos, 

passando a ser coautor dos textos produzidos. O professor torna-se, assim, um 

interlocutor privilegiado e atento, que encoraja os estudantes, por meio de 

contribuições, perguntas e comentários, a aprimorar a construção de seu projeto de 

dizer, o que amplia e estimula a experiência linguística discente (GERALDI, 2015).  

Dessa forma, o docente passa a atuar de várias maneiras: acompanhando, 

observando, orientando e avaliando o processo (PASSARELLI, 2012). 

Nesse sentido, entendo que a melhor forma de cobrir essa proposta teórico-

metodológica, que aborda a escrita como processo e o professor como mediador, é 

desenvolver o trabalho de produção textual em sala de aula como um projeto 

pedagógico. Abordar um conteúdo por meio de projeto pressupõe que o docente atue 

em conjunto com os alunos e que proponha atividades organizadas segundo uma 

sequência, que tomem por base o vivido, os acontecimentos da vida real e o interesse 

dos alunos, de modo a favorecerem a reflexão e a mobilização de recursos 

expressivos variados (GERALDI, 2015).  

Essa abordagem enfatiza a intervenção do professor em todas as etapas da 

escrita, e não apenas na correção do produto final. Por isso, nessa concepção de 

ensino, a ação pedagógica do professor passa a ser orientada pelos pressupostos da 

avaliação formativa, em que, segundo Cintra e Passarelli (2012), o processo avaliativo 

é considerado um recurso metodológico que auxilia o professor a organizar e 

reorientar seu trabalho com vistas à aprendizagem dos estudantes. A avaliação 

possibilita, assim, que o aluno desenvolva a percepção dos problemas presentes no 

seu texto e que se torne capaz de aprimorá-lo de forma consciente e crítica. 
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A noção de avaliação como aprendizagem está associada à quarta geração de 

práticas avaliativas educacionais, sobre a qual tratam Guba e Lincoln (1994), Pais 

(1998), Alaiz, Góis e Gonçalves (2003) e Fernandes (2005), autores citados por Alves 

e Cabral (2015), e que se baseia em uma visão integrativa da avaliação. Dessa 

perspectiva, privilegiam-se a diversidade de instrumentos, estratégias e métodos e, 

principalmente, a articulação entre os processos de avaliação, ensino e 

aprendizagem, de forma a destacar a avaliação formativa para promoção das 

aprendizagens e a devolutiva como recurso para sua operacionalização.   

Uma atividade avaliativa contribui para a aprendizagem apenas se oferecer 

informações que permitam a adaptação do trabalho do professor às necessidades dos 

estudantes. Para tanto, as atividades didáticas precisam ser ricas o suficiente para 

criarem oportunidades de ampliação dessas informações (BLACK et al., 2018), as 

quais possibilitarão devolutivas de mais qualidade.  

É por meio de devolutivas que o professor efetiva a função formativa da 

avaliação: ele evidencia, de forma construtiva, os pontos que aluno já domina e 

aqueles em que precisa melhorar; ao mesmo tempo, tem a percepção do que é 

preciso corrigir na rota previamente estabelecida. 

Portanto, entendo a devolutiva como o trabalho de intervenção do professor ao 

retomar as avaliações aplicadas e desenvolver atividades de retorno aos estudantes. 

Trata-se de uma prática educativa na qual tanto professores quanto estudantes 

podem encarar as avaliações longe de rankings e punições, tomando-as como fontes 

de informação para aprimorar a aprendizagem (PASSARELLI, 2018).  

A melhoria da prática de devolutiva tem o potencial de permitir o aprimoramento 

da ação pedagógica do professor de Língua Portuguesa e reforçar sua posição como 

mediador, visto que o instrumentaliza para um retorno formativo aos alunos, fazendo 

com que a avaliação norteie o refinamento de suas produções textuais.  

Dessa forma, é fundamental refletir sobre procedimentos de devolutiva que 

possam ser colocados em prática no cotidiano da sala de aula para melhoria dos 

processos de ensino e de aprendizagem, percepção que tem apoio no trabalho de 

Black et al. (2018). Nele os autores evidenciam, por meio da revisão de mais de 250 

artigos publicados por pesquisadores de diferentes países, que a avaliação formativa 

efetivada pela devolutiva eleva os padrões de desempenho dos estudantes, 

destacando sua importância.  
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Além disso, como observam Alves e Cabral (2015), não se deve perder de vista 

que a avaliação pode representar quase metade do tempo de trabalho do professor, 

considerando a preparação e a correção de provas. Os autores revelam que os 

professores encaram a avaliação como o componente menos agradável de sua 

prática, especialmente porque, ao explicitarem eventuais resultados de baixo 

desempenho dos alunos, expõem o fracasso do trabalho docente e, por 

consequência, da escola. Do lado dos alunos, segundo Jorba e Sanmartí (2003), a 

avaliação é a atividade mais temida e menos gratificante por estar associada, em 

grande medida, a concepções classificatórias e punitivas. A escola contemporânea 

precisa se desvencilhar dessas concepções para dar conta da diversidade cultural e 

dos avanços tecnológicos que estão presentes no cotidiano dos alunos.  

Como podemos notar, a temática que contemplo é complexa e requer uma 

compreensão abrangente e aprofundada do contexto de ensino e de aprendizagem 

de Língua Portuguesa e, em particular, da produção escrita. Assim, para 

desenvolvermos este estudo, o primeiro passo foi proceder à leitura de livros, artigos 

e periódicos da área. Em seguida, passei à produção dos capítulos teóricos, com base 

nos quais selecionei o segmento de ensino e o gênero textual que seriam objeto da 

proposta formativa, isso porque a devolutiva, no ensino da produção textual, precisa 

levar em conta as características do gênero produzido.  

A busca na literatura contemplou textos que tratam da temática, alguns 

trabalhados na disciplina A avaliação como aprendizagem balizando o ensino de 

leitores e produtores de textos, a exemplo do texto Formando formadores: ensino e 

avaliação de produção textual em rede municipal (PASSARELLI, 2020). As 

referências nele apresentadas possibilitaram-me ampliar o entendimento sobre o tema 

desta pesquisa.  

Da mesma forma, as leituras realizadas nas disciplinas Linguística Textual e 

ensino – abordagens em contextos digitais e Oralidade, escrita e ensino da Língua 

Portuguesa contribuíram para a melhor compreensão das concepções de linguagem 

e de língua, do texto como processo de construção de sentidos e dos gêneros textuais.  

Igualmente importantes foram as indicações de leitura apresentadas ao longo 

dos muitos encontros de orientação para discussão sobre o andamento desta 

pesquisa, além dos textos que estudei no Grupo de Estudos de Avaliação da 

Aprendizagem, organizado pelo Prof. Dr. Nelson Gimenes da PUC-SP, e no Grupo de 
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Pesquisa Estudos de Linguagem para Ensino de Português (Gelep), coordenado por 

minha orientadora. Com base nessas leituras, pude ampliar e aprofundar a base 

teórica. 

A todo momento, conforme fazia a leitura dos textos selecionados, atentava-

me às referências neles citadas e, em alguns casos, buscava algumas delas quando 

considerava que poderiam contribuir para o desenvolvimento deste trabalho. 

Recorri também à ferramenta de busca do Google Acadêmico, em que utilizei 

o termo “divulgação científica” para identificar trabalhos sobre o gênero artigo de 

divulgação científica, selecionado para compor a proposta formativa. Essa pesquisa 

permitiu-me acesso a vários títulos, entre os quais optei por aqueles que pareciam 

mais apropriados à abordagem teórico-metodológica adotada.   

Entre os vários textos lidos para composição da base teórica, destaco os mais 

significativos: 

- os capítulos do livro Aprender e ensinar com textos de alunos, coordenado 

por Geraldi e Citelli (2011), que abordam tanto o texto como produto e sua avaliação, 

predominantemente pautada pela correção de aspectos ortográficos e gramaticais, 

quanto a concepção de texto como processo de produção de sentido; 

- o livro A aula como acontecimento, de Geraldi (2015), que trata da perspectiva 

sociointeracionista da linguagem e do trabalho com o texto como processo de 

construção de sentido nas aulas de Língua Portuguesa; 

- o artigo Os demónios da avaliação: memórias de professores enquanto 

alunos, de Alves e Cabral (2015), que discorre sobre a avaliação associada à punição 

e à classificação, as gerações avaliativas e a avaliação entendida de uma perspectiva 

integrativa;  

- o livro Uma flecha no alvo: a avaliação como aprendizagem, de Santos Guerra 

(2007), que apresenta os princípios norteadores da avaliação como aprendizagem; e  

- o artigo Trabalhando por dentro da caixa preta: avaliação para a 

aprendizagem na sala de aula, de Black et al. (2018), que enfatiza o papel da 

devolutiva no desenvolvimento da avaliação formativa.  

A revisão da literatura serviu tanto para construção dos capítulos teóricos, cujas 

temáticas são o ensino da escrita como produto, o ensino da escrita como processo e 

a avaliação como aprendizagem, como para a reflexão sobre como alguns desses 

autores têm enfrentado os problemas referentes ao ensino e à avaliação de produções 
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textuais e sobre quais estratégias metodológicas têm utilizado para lidar com eles. Tal 

reflexão foi crucial para a elaboração da proposta formativa que apresento. A seguir, 

destaco alguns dos textos que a embasaram: 

- o livro Ensino e correção na produção de textos escolares, de Passarelli 

(2012), que apresenta uma proposta teórico-metodológica, elaborada em quatro 

etapas, para abordagem da escrita como processo;  

- o capítulo Projetos pedagógicos integrados e o Currículo da Cidade – Ensino 

Médio, de Paes e Passarelli (2021), que conceitua o trabalho pedagógico com projetos 

integrados no Ensino Médio, envolvendo mais de um componente curricular, e a 

importância dessa metodologia nesse ciclo de ensino. 

- os livros Using Formative Assessment to Enhance Learning, Achievement, 

and Academic Self-Regulation, de Andradre e Heritage (2018), e Using Feedback to 

Improve Learning, de Ruiz-Primo e Brookhart (2017), que discorrem sobre o potencial 

formativo da avaliação e sobre as estratégias para realização da devolutiva, 

especialmente, as práticas de autoavaliação e avaliação por pares, que adoto na 

proposta formativa.  

Em relação a essa proposta, ela se estrutura como um projeto pedagógico de 

produção textual integrado ao estudo de temas das Ciências da Natureza destinado a 

alunos da 1ª série do Ensino Médio, sendo composta por: sugestões de textos para 

leitura e discussão; temas de Ciências da Natureza a serem selecionados pelos 

estudantes; roteiro de estudo e pesquisa; lista de fontes para consulta (canais do 

YouTube, websites, blogs, podcasts, livros, periódicos e revistas eletrônicas)3; 

proposta de produção de artigo de divulgação científica, tutoriais para uso de 

plataformas e tábua de critérios de correção. 

A integração entre Língua Portuguesa e Ciências da Natureza mostrou-se 

viável justamente porque a proposta envolve a produção de artigo de divulgação 

científica. A ideia é que o projeto seja predominantemente desenvolvido pelo professor 

de Língua Portuguesa, com apoio de professores de Ciências (Biologia, Química e/ou 

Física) para validação da abordagem conceitual dos conteúdos explorados nos 

artigos.   

Optar por elaborar uma proposta formativa destinada ao Ensino Médio também 

decorreu de minha atuação profissional. À época, trabalhava na Avalia Educacional, 

 
3 A lista é apresentada na seção de Apêndice desta dissertação. 
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no desenvolvimento de projetos para os anos da alfabetização. Essa atuação me fez 

desejar experimentar algo diferente na pesquisa, em que pudesse ter mais liberdade 

em relação às sugestões de atividades, considerando alunos de faixa etária com maior 

autonomia.  

Em discussão com minha orientadora, entendemos que propor o projeto 

pedagógico para alunos das 2ª e 3ª séries do Ensino Médio seria complicado porque 

eles, em geral, estão voltados ao Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Assim, 

concluímos que a 1ª série seria um ano escolar adequado por ser o momento de 

transição entre o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.  

Posteriormente, foi preciso definir qual gênero textual seria trabalhado na 

produção textual. Para tanto, recorri à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 

fim de verificar os gêneros indicados para o referido ciclo de ensino. Entre os gêneros 

listados no documento, chamou-me a atenção o artigo de divulgação científica porque, 

geralmente, é um gênero objeto de leitura, mas não de produção textual.  

Novamente, em conversa com minha orientadora, surgiu a ideia de abordar o 

gênero pelo viés das Ciências da Natureza, assim, seria possível ativar 

conhecimentos adquiridos em anos escolares anteriores e conferir à produção textual 

a finalidade de auxiliar alunos menores, do Ensino Fundamental. Desse modo, a 

proposta contemplaria as experiências vividas pelos estudantes e possibilitaria a 

valorização das produções pela comunidade escolar.  

Vale ressaltar que a integração entre as áreas de Linguagens e de Ciências da 

Natureza, nesse ciclo de ensino, é uma perspectiva atenta à reformulação do 

segmento e à publicação da lei federal nº 13.415/2017, que regulamenta o Novo 

Ensino Médio em alinhamento à BNCC e estabelece a integração curricular por áreas 

de conhecimento, os chamados itinerários formativos.  

Nesse sentido, a proposta pode contribuir para reflexão sobre como 

desenvolver e aplicar atividades integradas de diferentes disciplinas. Além disso, 

pretendo que a proposta seja, futuramente, objeto de meu projeto de doutorado, para 

que seja possível coletar dados sobre sua aplicabilidade e efetividade em sala de aula, 

permitindo ajustes e abertura para a proposição de outras atividades pedagógicas.  

Entretanto, é essencial destacar que a referida proposta não tem pretensão de 

se estabelecer como uma receita a ser fielmente seguida, tampouco se apresentar 

como uma via solucionadora de todos os problemas relacionados ao ensino da escrita 
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e sua forma de avaliação. Seu objetivo é – sem pretender esgotar o tema e 

entendendo não ter sido possível levantar todos os estudos que poderiam servir de 

embasamento – ser uma das várias possibilidades de contribuição para o trabalho 

com a produção textual em sala de aula. 

Assim, apresentar a proposta como um projeto pedagógico integrado tem como 

principal propósito servir de inspiração para professores que desejem iniciar ou já 

trabalhem em uma abordagem de ensino de produção textual que considere a escrita 

como prática social e os textos como objetos de reflexão sobre o mundo real.   

Desse modo, este trabalho se enquadra como pesquisa qualitativa de cunho 

bibliográfico, por ter como característica o uso da própria bibliografia sobre o tema 

investigado como campo para a coleta de dados (TOZONI-REIS, 2009). Busquei, 

assim, nos autores e obras estudados os dados para subsidiar a produção de 

conhecimento por meio de uma compreensão mais aprofundada do objeto de estudo.  

Estruturalmente, esta dissertação está organizada em quatro capítulos, além 

desta Introdução e da Conclusão.  

No capítulo 1, trato da evolução das concepções de linguagem e de língua, 

bem como da noção de texto como produto e da correção e avaliação a ela 

relacionadas.  

Em seguida, no capítulo 2, abordo a escrita como processo e o trabalho textual 

decorrente dessa perspectiva.  

Posteriormente, no capítulo 3, discorro sobre a avaliação como aprendizagem 

e sobre seu potencial formativo, com foco na importância da devolutiva.  

Por fim, no capítulo 4, apresento a proposta formativa para o ensino da escrita, 

com ênfase na devolutiva, estruturada como um projeto pedagógico integrado.   
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Capítulo 1: O ensino da escrita como produto 
 

Neste capítulo, discutimos a noção de escrita como produto, bem como a 

concepção de ensino do texto e de avaliação dela decorrentes. Iniciamos com uma 

breve exposição dos conceitos de linguagem e de língua adotados ao longo do tempo, 

em seguida, passamos a abordar o trabalho com o texto em sala de aula, bem como 

sua correção e avaliação.  

Ao tratarmos dessa concepção de ensino, que reforça a perspectiva 

mecanicista do ato de escrever, temos como principal objetivo proporcionar um 

entendimento mais aprofundado da concepção de ensino de escrita que defendemos 

nesta pesquisa, que difere, em muito, da escrita burocratizada e da correção higienista 

das quais tratamos nas próximas subseções.  

A propósito, vale destacar que neste trabalho empregamos tanto o termo 

“produção textual” como o termo “redação” para nos referirmos a textos produzidos 

pelos alunos. Retomando Geraldi (2015), é importante ressaltar que se convencionou 

relacionar a palavra “redação” à escrita mecanizada. Nesse modelo de ensino, o 

professor “passa” um tema e os alunos têm uma aula para elaborar um texto com 

algum sentido. De nossa parte, a adoção das terminologias serve para diferenciar 

“redação”, a escrita como produto, de “produção textual”, a escrita como processo. 

Isso, entretanto, não significa que a simples aplicação do termo “redação” ou 

“produção textual” pelo professor no momento de apresentar a proposta de atividade 

seja suficiente para definir sua finalidade. O que importa é como ele abordará a escrita 

com os alunos, se ela será trabalhada de forma solta e descontextualizada dos 

processos de ensino e de aprendizagem ou se comporá uma sequência de atividades 

planejadas e pedagogicamente significativas. A fim de evidenciarmos essa diferença 

em relação ao trabalho com a escrita em sala de aula, trazemos as subseções “O 

texto como produto na sala de aula”, neste capítulo, e “O texto como processo na sala 

de aula”, no capítulo 2. 
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1.1 A evolução das concepções de linguagem e de língua  

 

Em virtude da herança do estruturalismo francês, a descrição do sistema 

linguístico manteve-se, por bastante tempo, como objeto da ciência linguística. A 

língua era “entendida como um sistema de signos utilizados por uma comunidade para 

a troca comunicativa” (GERALDI, 2015, p. 150), assim, focava-se na análise formal 

dos elementos e em suas relações no interior do próprio sistema, ficando para 

segundo plano a discussão sobre a capacidade de linguagem que caracteriza o 

humano.  

Considerada apenas um instrumento de comunicação, um sistema autônomo, 

fechado e acabado, a língua era “objeto de apreensão do falante, submissa à 

descrição objetiva” (GERALDI, 2015, p. 152), como código, era “capaz de transmitir 

ao receptor certa mensagem” (GERALDI, 2011a, p. 34).  

Até esse momento é como se os teóricos entendessem que seria possível 

pensar o enunciado (o que se fala/escreve) sem considerar o enunciador (quem 

fala/escreve), como se as vivências desse sujeito não influenciassem seu estilo de 

fala/escrita, como se ele não fizesse escolhas e articulações durante o ato 

comunicacional, como se existisse uma língua “verdadeira” abstrata capaz de 

expressar a cultura.   

Conforme explica Geraldi (2015), essa visão adveio do processo histórico-

social de formação da modernidade, que opôs o popular e o erudito; o primeiro se 

referindo a práticas cotidianas de pessoas menos favorecidas e o segundo, a um 

passado monárquico glorificado.  

Nesse processo, temos a intrínseca relação entre língua e poder econômico e 

político, segundo a qual quem detém o exercício da administração pública define o 

padrão e a ordem a serem seguidos. É assim que a variante padrão se tornou a língua 

oficial e impôs às demais variantes o que é válido e reconhecido. De acordo com 

Geraldi (2015, p. 20-21), trata-se do “‘empoderamento’ de um dos modos de dizer – 

aquele da elite de plantão – como o único correto, a fim de produzir os silenciamentos 

não só de outros modos de dizer, mas também de dizeres outros”. 

No entendimento do autor, fatos históricos  

[...] (econômicos e políticos) determinaram a ‘eleição’ de uma forma como a 
língua portuguesa. As demais formas de falar, que não correspondem à forma 
‘eleita’, são todas postas num mesmo saco e qualificadas como ‘errôneas’, 
‘deselegantes’, ‘inadequadas para a ocasião’, etc. (GERALDI, 2011a, p. 35) 
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É nesse cenário socio-histórico que os estudos gramaticais no Brasil ganharam 

importância por sua preocupação com o padrão e com o uso adequado da regra – o 

que acabou por marginalizar a população para o não reconhecido, para o errado, em 

defesa da correção de seu dizer. Assim, tem-se a língua como a “forma correta, 

ortográfica, de palavras e sentenças” (GERALDI, 2015, p. 34), constituída por “um 

conjunto de recursos expressivos formal e semanticamente determinados” (GERALDI, 

2015, p. 72). 

Dessa perspectiva, discurso e texto são entendidos como simples produtos da 

aplicação de regras; como se fosse somente necessário que o enunciador soubesse 

que, por exemplo, uma oração está na ordem direta quando formada por sujeito + 

verbo + complemento. Falar em texto, desse ponto de vista, implica pensar em 

esquemas classificatórios e em um produto acabado, que, uma vez falado ou escrito, 

não pode mais ser modificado nem ganhar novas interpretações.   

Tal concepção embasou o ensino até as décadas de 1980 e 1990, 

expressando-se nos manuais didáticos e nas gramáticas escolares que cobravam 

tipologias entre frases afirmativas, interrogativas, imperativas e optativas, colocando 

o foco do ensino da língua no estabelecimento de classificações e na denominação 

dos tipos de sentenças (GERALDI, 2011a).  

Nessa direção, apreende-se a língua para dela se apropriar em um ensino re-

pleto de exercícios contínuos de descrição gramatical e estudo de regras: “são 

páginas e páginas de conjugações verbais em todos os tempos e modos, sem que o 

aluno nem sequer suspeite o que significa indicativo, subjuntivo ou mais-que-perfeito” 

(GERALDI, 2011a, p. 37).  

Em virtude do enfoque nas descrições gramaticais, o texto era utilizado apenas 

para oferecer exemplos, e sua análise servia para “encontrar o que a lição de 

gramática acabara de ensinar” (GERALDI, 2015, p. 75). Professores e estudantes se 

debruçavam sobre o texto, não para refletir sobre as interpretações possíveis, mas 

para observar a ocorrência de uma classe gramatical ou a aplicação de uma regra. 

Nesse contexto, como observa Geraldi (2011b, p. 37), “o processo escolar serve para 

aprender a metalinguagem de análise da língua”4, ou seja, conhecer a descrição das 

 
4 Metalinguagem refere-se ao “ensino da descrição da língua como um fim em si” (JESUS, 2011, p. 
102).  
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estruturas linguísticas, do vocabulário à sintaxe, levaria o aluno a ter um melhor 

desempenho linguístico (GERALDI, 2015). 

Com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) – em 1997 

para o primeiro ciclo do Ensino Fundamental, em 1998 para o segundo ciclo e em 

1999 para o Ensino Médio –, buscou-se diminuir a distância entre as tarefas e os 

conteúdos escolares e a vida cotidiana por meio da abordagem de gêneros textuais, 

os quais estão inseridos em práticas sociais. Entretanto, o trabalho na sala de aula 

deu-se de uma forma que os gêneros eram descritos por suas características mais 

visíveis, consolidando um “modelo tradicional de aprender a descrever o gênero, e 

depois a escrever dentro do gênero” (GERALDI, 2015, p. 186). Esse tratamento levava 

ao entendimento de que os gêneros eram abstrações sem propósitos comunicativos, 

quase como modelos que os alunos precisavam seguir (GERALDI, 2011b). 

Assim, o texto ainda servia predominantemente a leituras silenciosas e 

extraclasse, bem como a exercícios que focavam mudanças em trechos de textos por 

meio da reescrita dos alunos e a atividades de pontuação (GERALDI, 2015). Muitas 

vezes, sequer se explorava a estrutura do gênero, preferindo-se a verificação da 

aprendizagem de algum conteúdo específico, como derivação parassintética, tipos de 

discurso e emprego de discurso direto e indireto (TEIXEIRA, 2011). 

O texto era concebido como um produto para aplicação de regras, “um ato 

mecânico, espontaneísta ou meramente reprodutivo” (AZEVEDO; TARDELLI, 2011, 

p. 47). Ao aluno era solicitado simplesmente redigir um texto sobre determinado tema, 

como se essa produção demandasse apenas o conhecimento da própria língua e a 

aprendizagem isolada de elementos de coesão, informatividade, repetição e 

conexidade (GERALDI, 2015). Nesse viés, o ato de redigir era visto como um exercício 

para se alcançar um modelo padrão, com repetição de esquemas formais e 

estilísticos; nada mais do que um treino mecânico (CITELLI; BONATELLI, 2011).  

Nosso entendimento é de que essa forma de trabalho com o texto é 

incompatível com os tempos atuais, em que tanto se debate sobre o protagonismo do 

aluno e sobre o desenvolvimento não apenas de suas habilidades cognitivas, mas 

também de suas competências socioemocionais e híbridas5, com destaque, por 

exemplo, para a criatividade e para o pensamento crítico, itens que de tão relevantes 

 
5 Essas competências combinam tanto aspectos de natureza socioemocional quanto competências da 
ordem cognitiva. 
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são objeto de avaliação da edição de 2022 do Programa Internacional de Avaliação 

de Estudantes (Pisa).  

As escolas não devem mais responder ao que era exigido nas décadas de 1980 

e 1990. Nos último 20 anos, diversas mudanças impactaram no cenário educacional, 

especialmente aquelas relacionadas à tecnologia. Com o boom da internet 2.0, 

passamos a viver em uma era em que as mídias digitais permitem comunicação 

instantânea e acesso a informações quase ilimitadas a qualquer momento. A cada 

mês, ou mesmo semana, surgem novos equipamentos que permitem conexões cada 

vez mais velozes, acessíveis a uma quantidade cada vez maior de novas mídias. Estar 

conectado tornou-se pré-requisito para vivermos na atualidade. 

Nesse novo panorama, as mídias digitais – Facebook, Twitter, Instagram, 

TikTok, WhatsApp, YouTube, entre muitas outras – permitem o compartilhamento 

imediato de informações entre seus usuários, possibilitam a qualquer um publicar 

conteúdo e noticiam acontecimentos de forma muito mais rápida do que as mídias 

tradicionais, como os jornais impressos e televisivos.  

O exercício amplo e publicizado da escrita, que historicamente esteve 

reservado a uma minoria, supostamente bem formada e culta, abre-se para o cidadão 

comum. Como ressalta Geraldi (2015, p. 42), a “existência da rede de internet permite, 

pela primeira vez, que à liberdade de expressão se acrescente o direto a seu 

exercício”. 

Podemos afirmar que a escrita tornou-se central na vida cotidiana, em que 

interagimos por meio de variados aplicativos de mensagens, nos mais diversos 

contextos comunicativos; nunca escrevemos tanto – ainda que por meio do teclado 

físico ou touchscreen. Na atualidade, escrever é uma necessidade social e abre 

horizontes para a construção de compreensões distintas pelo diálogo e pelo convívio 

com diferentes escritas (GERALDI, 2015). 

Com a rápida expansão, as novas tecnologias estão disponíveis também para 

uso no ensino. Em algumas escolas, especialmente as da rede privada, é comum o 

uso de smartphones e tablets para acesso à internet, bem como de lousas interativas, 

aplicativos de redes sociais, ferramentas para gerenciamento (como plataformas 

Learning Management System [LMS]6), videogames, jogos virtuais de realidade 

 
6 Essa plataforma permite o cadastro e acompanhamento de turmas e alunos, compartilhamento de 
materiais diversos e realização de atividades complementares.   
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alternativa, simulações, entre diversos outros recursos tecnológicos. Essa realidade 

era observada antes mesmo da pandemia de Covid-19, iniciada em 2020, que fez do 

ensino remoto a única alternativa para a educação. 

A chegada da BNCC (BRASIL, 2018) atesta a importância de se alinhar o 

trabalho em sala de aula às vivências dos estudantes, especialmente no que diz 

respeito ao mundo digital. O documento ressalta que o professor deve trabalhar com 

gêneros multimodais, incluindo aqueles que, há alguns anos, sequer existiam, como 

webinários, podcasts, playlists, vlogs e e-zines, compostos por diferentes tipos de 

representação (linguagem verbal, não verbal, ícones, imagem estática ou em 

movimento, cores, sons, entre outros). 

Cavalcante (2020), em entrevista em homenagem a Koch e Marcuschi, destaca 

como o ritmo acelerado dos ambientes digitais faz com que os gêneros se 

reconfigurem ou surjam para atender as demandas da sociedade. Por essa razão, é 

importante se pensar em um trabalho pedagógico que considere os novos gêneros 

nas situações de ensino (CINTRA; PASSARELLI, 2011), de forma a adequá-las às 

mudanças do mundo contemporâneo e às práticas que, cada vez mais, fazem parte 

das vivências dos estudantes. 

Contudo, afirmar que essas vivências precisam ser levadas em consideração 

na prática pedagógica não significa que basta incluir recursos tecnológicos nas aulas. 

Passarelli (2019), apoiada em Cope e Kalantzis (2010), adverte que tais recursos, por 

si sós, não promovem a aprendizagem e que, muitas vezes, são mesmo mal 

explorados em sala de aula.  

Apesar de todas as mudanças ocorridas nas últimas décadas, observamos que 

as escolas brasileiras ainda estão em um movimento de apropriação da BNCC e têm 

dificuldades para implementar um trabalho pedagógico socialmente orientado e 

baseado na aprendizagem ativa, em que o estudante é centro do processo. Muito 

dessa dificuldade reside no ensino da língua ainda estar pautado na norma gramatical, 

na correção da expressão linguística por meio de descrição de estruturas, 

categorizações textuais e estudo das características de cada gênero.  

No nosso entendimento, essa abordagem pedagógica, em que geralmente o 

professor se comporta como mero executor e o aluno recebe o conteúdo e consome 

“compulsoriamente informações distantes de sua realidade” (CITELLI; BONATELLI, 
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2011, p. 122), tem como consequência o baixo nível de desempenho linguístico, 

especialmente na escrita, conforme discutimos na próxima seção.  

 

1.2 O texto como produto na sala de aula 

 

Sercundes (2011), ao tratar da concepção de ensino em que a linguagem é 

considerada um instrumento de comunicação, identifica duas formas de abordagem 

mobilizadas no ensino da competência escritora: a escrita como dom e a escrita como 

consequência.  

Na escrita como dom, a autora enquadra redações que são solicitadas aos 

alunos sem que haja qualquer atividade prévia ou vínculo com as demais atividades 

desenvolvidas no processo de aprendizagem, assim, não fazem parte de um percurso 

mais amplo de construção do conhecimento. Como exemplos, temos as redações 

sobre o final de semana, os textos livres ou os textos narrativos que versam sobre a 

visita ao parque de diversões. De acordo com Sercundes (2011, p. 80), esse tipo de 

atividade escrita “leva o aluno a pensar que o ato de escrever é simplesmente articular 

informações, conseguindo fazê-lo da melhor forma aqueles que têm dom e inspiração, 

sendo esses os premiados. Aos outros resta conformar-se”. 

Geraldi (2011c, p. 51) destaca que os temas propostos, além de insípidos, 

repetem-se ano a ano, de modo que o aluno poderia guardar as redações feitas em 

uma série para entregá-las ao professor da série seguinte: “no início do ano, o título 

infalível ‘Minhas férias’; em maio, ‘O dia das mães’; em junho, ‘São João’; em 

setembro, ‘Minha Pátria’; e assim por diante...”.  

Redações desse tipo são solicitadas sem qualquer comentário oral ou escrito 

por parte do professor em relação a aspectos pertinentes à enunciação, às vivências 

do aluno, à seleção das informações necessárias para compor o texto, bem como a 

seus critérios e implicações (JESUS, 2011). Esse exercício gera textos soltos que, por 

vezes, não são devolvidos aos alunos nem sequer são “vistados” pelo professor, 

tornando-se trabalhos que ficam à deriva (AZEVEDO; TARDELLI, 2011). 

As situações exploradas pelos autores evidenciam o quanto esse tipo de 

trabalho com o texto em sala de aula ocorre de modo descontextualizado e não 

planejado, desvinculando-se dos próprios processos de ensino e de aprendizagem. 
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Trata-se de um texto elaborado apenas com a finalidade de se obter um produto, em 

que se valoriza a entrega pelo aluno, mesmo que nada seja feito depois disso.  

Já na escrita como consequência, Sercundes (2011) enquadra redações 

solicitadas aos alunos por meio de alguma atividade realizada previamente, ou seja, 

existe um processo anterior que conduz à escrita (AZEVEDO; TARDELLI, 2011). A 

atividade prévia pode ser uma leitura, um filme, um passeio, uma palestra, um debate 

ou até uma pesquisa de campo. O problema, como destaca, é que por mais 

interessante que a atividade possa parecer em um primeiro momento, a forma como 

é conduzida a transforma praticamente em uma “desculpa” para o trabalho escrito. 

Numa atividade de leitura, por exemplo, mesmo que o professor converse com 

a turma sobre o que foi lido, o texto serve apenas para introduzir o tema, sendo-lhes 

solicitado redigir sobre a temática logo após a leitura feita (SERCUNDES, 2011). Ler 

e escrever constituem, assim, sequências de uma só atividade; é como uma fórmula 

em que o aluno não tem condições de buscar o novo e acaba por repetir o que leu 

(GERALDI, 2015).  

Isso ocorre porque o aluno sequer tem tempo para assimilar as informações 

lidas e, muitas vezes, ainda precisa dar conta de redigir um texto até o final do período 

da aula. Esse uso do tempo escolar transmite a ideia de que escrever um texto é o 

resultado mecânico e a consequência natural da leitura e da obtenção de informações. 

Tem-se, assim, a fórmula do esquema tradicional: leitura do texto, comentários gerais 

sobre ele, interpretação, estudo do vocabulário e escrita da redação (SERCUNDES, 

2011). 

Mesmo que pareça haver um avanço em relação à primeira abordagem, da 

escrita como dom, os problemas persistem porque a forma como a atividade de escrita 

é conduzida leva o aluno a entendê-la como algo a ser feito em um tempo curto e de 

modo reprodutivo. É justamente para oferecer contribuições para a desconstrução 

dessa forma de trabalho que apresentamos, no capítulo 4, uma proposta de ensino 

da escrita ancorada na perspectiva processual e na avaliação formativa.    

Geraldi (2015) observa que outro problema é que raramente o professor leva 

às aulas questões do mundo real, relacionadas à vivência de seus alunos. Assim, o 

mundo que eles vivem não chega à escola, tornando inúteis muitos dos textos a eles 

apresentados. O autor esclarece que o professor, com receio de ter o tempo de ensino 

previsto para “passar” o conteúdo curricular tomado se desenvolver atividades 
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inovadoras, segue trabalhando os recursos linguísticos de forma descontextualizada 

e fragmentada.     

Mesmo quando a atividade prévia é um debate mais estruturado, em geral, 

acaba-se pedindo para o aluno redigir um texto argumentativo em que ele é obrigado 

a colocar no papel o ponto de vista que acabou de defender oralmente (GERALDI, 

2015). Isso quando a heterogeneidade de falas dos alunos não acaba por passar por 

uma espécie de redução seletiva, conforme apontam Azevedo e Tardelli (2011). Para 

as autoras, as experiências individuais dos alunos expressas em momentos de 

discussão são, muitas vezes, consideradas distintas do tema focalizado, em vez de 

serem articuladas para o estabelecimento de relações. Como esclarecem,  

[...] as observações que emergem em sala de aula vão se apagando, pois 

não fazem parte do conteúdo previsto, tornando-se irrelevantes para a 

professora. Algumas dessas observações são retomadas posteriormente no 

trabalho individual, mostrando fatos que chamaram a atenção do leitor. Isso 

mostra que os temas periféricos, reveladores das experiências dos alunos, 

não são aproveitados para a construção do conhecimento. Em outras 

palavras, as manifestações dos educandos, consideradas não pertinentes 

aos interesses preestabelecidos, dentro do determinado contexto, acabam 

sendo excluídas (AZEVEDO; TARDELLI, 2011, p. 32). 

As estudiosas também alertam para o fato de que o uso das atividades 

escolares como “desculpa” para a escrita pode gerar um sentimento negativo nos 

alunos, que tendem a associá-las com a obrigação de fazer uma redação. 

É importante destacar que o problema não está estritamente na solicitação da 

redação após uma atividade realizada, mas no fato de que a escrita não emerge de 

um processo e é apresentada como uma tarefa aleatória, dissociada de um projeto 

pedagógico (AZEVEDO; TARDELLI, 2011). Outro aspecto a considerar é que, muitas 

vezes, o professor não explica os objetivos e critérios da avaliação, agindo como se 

já estivessem interiorizados pelos alunos. Dessa forma, estes terminam por fazer a 

redação de modo intuitivo (JORBA; SANMARTÍ, 2003).  

No Ensino Médio, por influência do Enem e dos vestibulares, as redações 

limitam-se ao tipo dissertativo. A pressão pela aprovação nos exames intensifica, 

especialmente nas escolas da rede privada, a valorização da quantidade como treino 

da escrita. Exige-se tanto de alunos quanto de professores a realização de inúmeras 

redações no mês, quando não na semana. Como resultado, os textos produzidos 

mostram-se desvinculados dos textos que compõem a leitura prévia, isso porque o 

aluno, em seu papel passivo, absorve as informações e as reproduz sem a criticidade 
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necessária à exposição de seu ponto de vista, assim, o processo escolar transforma 

o que deveriam ser autores em repetidores (GERALDI, 2015). 

Diante desse cenário, não deveria ser surpreendente o fato de os jovens não 

conseguirem relacionar o ensino com suas necessidades reais, com as situações 

práticas que experienciam em sua vida diária. Não à toa, passam a questionar a 

utilidade do que aprendem na escola e a manifestar que não têm gosto pelas aulas 

de língua, o que torna a redação um grande tormento.  

Do lado dos professores também há frustração, pois percebem que os alunos, 

muitas vezes, não releem os textos após a correção, mesmo quando neles há 

anotações. Assim, temos um quadro de insatisfação generalizada: os estudantes se 

mostram desacreditados em relação à sua própria competência linguística e 

explicitam a aversão pela redação; o professor não consegue lidar com a falta de 

sucesso em sua prática docente (PASSARELLI, 2012).  

Segundo Geraldi (2015), isso acontece porque o exercício de redação na 

escola foge do sentido real de uso da língua. Afinal, os alunos escrevem para o 

professor (ou para um corretor), único leitor de seus textos, isso quando os textos são 

de fato lidos. Desse modo, “o aluno não tem para quem dizer o que diz, ele escreve o 

texto não para um leitor, mas para um professor para quem ele deve mostrar que sabe 

escrever” (GERALDI, 2015, p. 98). 

Em razão de os textos elaborados no contexto escolar não circularem, tem-se 

uma situação artificial de uso da língua. A artificialidade acaba por dominar “todo o 

processo de produção da redação, sendo fator determinante de seu resultado final” 

(BRITTO, 1983 apud GERALDI, 2011c, p. 100).  

No capítulo 2, explicamos que a publicização dos textos produzidos precisa ser 

incentivada, pois se apresenta como um aspecto importante para dar um sentido 

social às atividades desenvolvidas em sala de aula. Por isso, nossa proposta formativa 

apresenta como sugestão o uso de uma ferramenta específica para criação de um 

mural digital para compartilhamento dos artigos de divulgação científica produzidos 

pelos alunos.   

Outro fator que reforça o caráter reprodutivo das atividades é o pouco espaço 

dado à fala do estudante. Como pontuamos, mesmo em situação de debate, as 

vivências individuais reduzem-se ao trabalho centrado no conteúdo. Além disso, nos 
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demais momentos em sala, o diálogo com os alunos não costuma ser valorizado, nem 

mesmo quando o professor lhes faz questionamentos.  

Ao acompanharem as atividades em sala de aula desenvolvidas pelos 

professores participantes do Projeto de Avaliação Formativa Kings’s Medway-

Oxfordshire (Kings’s-Medway-Oxfordshire Formative Assessment Project – Kmofap), 

Black et al. (2018) observaram que, após fazer diversas perguntas, os professores 

esperavam, em geral, menos de um segundo pela resposta. Quando nenhum aluno 

se prontificava a responder, faziam mais perguntas ou acabavam por responder eles 

mesmos. Esse “tempo de espera” tão breve funciona só com perguntas cujas 

respostas possam ser dadas rapidamente, sem necessidade de reflexão, isto é, 

questões focadas em conhecimentos factuais de recuperação de memória cujas 

respostas não passam de uma palavra. Assim, até mesmo o diálogo na sala de aula 

mantém-se na superficialidade.   

Nessa concepção de ensino, em que as atividades baseiam-se na reprodução, 

o papel do professor é reduzido a de mero executor, pois não há espaço para ele 

produzir os saberes que ensina, e o papel do aluno é reduzido a de mero receptor, 

como se fosse um recipiente vazio a ser preenchido com conteúdo escolar (GERALDI, 

2015).  

A metáfora do capataz, elaborada por Geraldi (2015), serve para explicar a 

identidade que o professor adquire nessa concepção, em que a ação está no controle: 

o professor controla o tempo, as posturas e os comportamentos. O autor destaca, 

ainda, que, não raro, culpa-se o aluno pelo insucesso escolar, como se a 

aprendizagem não ocorresse porque ele simplesmente não quis ou não se esforçou.  

Esse modelo de professor como sujeito que executa e controla está em crise 

desde os anos de 1980. Contudo, mesmo com as discussões voltadas a uma 

educação que contemple as necessidades do século XXI, o modelo ainda persiste. O 

desespero dos professores, ao terem de planejar avaliações em contexto de ensino 

remoto por consequência da pandemia, e os inúmeros debates ocorridos sobre o tema 

ao longo de 2020, evidenciam que a perspectiva do controle ainda não foi superada. 

Por exemplo, o medo da “cola” fez com que várias escolas e redes de ensino, 

durante o ensino remoto, buscassem soluções em plataformas digitais para promover 

o controle dos alunos. Em decorrência disso, houve uma expansão e elevação dos 

preços de sistemas “anticola”, como proctoring (supervisão eletrônica) e face scan 
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(reconhecimento facial). Essa situação revela que a prática, muitas vezes, contrapõe-

se ao discurso que defende a implementação de metodologias ativas no contexto 

escolar.  

Black et al. (2018) também observaram que a mudança do papel dos 

professores, para que deixem a condição de meros apresentadores de conteúdo, 

exige esforço e impõe dificuldades. Os docentes se assustam com a ideia de “perder 

o controle de suas turmas” (BLACK et al., 2018, p. 178), por isso se mantêm os 

processos de ensino e de aprendizagem baseados na simples relação de entrega e 

recebimento de conteúdos e atividades.  

Sercundes (2011) nos mostra que mesmo quando a escrita é trabalhada de 

forma mais contínua, a abordagem das atividades segue sem integrar a construção 

do conhecimento com as necessidades dos alunos. A exploração de filmes, por 

exemplo, focaliza a mera extração de informações, e a redação é entendida como fim 

de todo o processo, ou seja, a escrita continua a ser vista como produto.  

Nesse jogo, a escola valoriza a escrita burocrática, pela qual o aluno preenche 

uma espécie de esquema pré-definido, mais fundamentado em observações e 

fragmentos desarticulados do que em reflexões próprias e consistentes, que 

possibilitem a interlocução com um possível leitor (GERALDI, 2011c). Nessa direção, 

concordamos com Geraldi (2015, p. 62), para quem a falta de independência do texto 

produzido, gera, na verdade, “um texto ‘sem autor’ para leitores ‘cooperativos’ [...] 

também leitores da coletânea”. 

Essa forma de trabalho com a escrita tem implicações claras no modo como é 

realizada a correção e a avaliação dos textos elaborados pelos alunos, conforme 

exploramos a seguir.  
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1.3 Correção e avaliação do texto como produto   

 

No contexto de ensino que abordamos anteriormente, as avaliações da 

aprendizagem são utilizadas apenas para se verificar a fixação do conteúdo. Roldão 

e Ferro (2015) enfatizam a maior recorrência no ambiente escolar de práticas 

avaliativas que focalizam a responsabilização, a certificação, o ranqueamento e/ou a 

simples classificação-nota, o que explica a preocupação com o controle e o medo da 

“cola”, como expusemos.  

Tais avaliações, ao se centrarem em conteúdos programáticos e em metas 

curriculares, reduzem-se à ponderação do acúmulo de um conhecimento factual, em 

que se verifica apenas se o aluno memorizou uma série de leis, fatos ou fórmulas, 

desconsiderando a aplicação desse conhecimento (ROLDÃO; FERRO, 2015). Dessa 

forma, a avaliação é considerada uma medida, que tem por finalidade notas e 

classificação. Por essa razão, justifica-se o resultado com base no mérito e/ou no 

demérito do aluno (ALVES; CABRAL, 2015).  

A responsabilização – especialmente quando os resultados não são positivos 

– é imputada, praticamente em sua totalidade, ao aluno, como se o processo de 

ensino pelo qual passou não tivesse influência nos resultados, ou ainda pior, como se 

a instituição escolar não tivesse como objetivo principal a garantia da aprendizagem 

para todos que nela estudam.  

De modo a evidenciar a complexidade da atividade avaliativa, Alves e Cabral 

(2015) mostram como as práticas de avaliação pedagógica podem se transformar em 

experiências perversas e traumatizantes que acompanham os alunos até a vida 

adulta. Ao retomarem os estudos de Ranjard (1984), salientam que a nota é o grande 

signo e sinal de poder do professor em relação aos alunos, havendo, em algumas 

situações, um sentimento de prazer ao fazer uso dela. Nesse caso, sua utilização não 

tem qualquer relação com seu potencial pedagógico, muito pelo contrário.  

Black et al. (2018), por sua vez, afirmam que a nota, seja numérica ou na forma 

de conceito, não é capaz de sinalizar ao aluno como ele pode melhorar seu trabalho. 

Além disso, observam que, quando o retorno da avaliação ocorre apenas pela nota, 

tem-se um impacto negativo na aprendizagem, especialmente entre os estudantes 

cujo desempenho é mais baixo. A nota baixa faz com que esses estudantes sejam 

levados a acreditar que “não possuem as ‘capacidades’ requeridas e que, portanto, 

são incapazes de aprender” (BLACK et al., 2018, p. 154).  
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É exatamente por concordarmos com os autores em relação ao efeito 

prejudicial da nota que nossa proposta formativa se distancia desse formato de 

atribuição numérica ou mesmo conceitual e apresenta como sugestões o uso de 

outras estratégias de retorno aos alunos como avaliação de seus textos.  

Alves e Cabral (2015) revelam que a avaliação é o componente menos 

agradável da prática docente. Por um lado, as avaliações representam um grande 

peso e são responsáveis pelo desgaste dos professores, uma vez que podem 

representar quase metade de seu tempo de trabalho quando incluídas sua preparação 

e correção. Por outro lado, os professores sentem-se inseguros, uma vez que, como 

um espelho, podem refletir o fracasso do próprio trabalho. Simultaneamente, para os 

alunos, a avaliação constitui a atividade pedagógica mais temida e menos gratificante 

(JORBA; SANMARTÍ, 2003).  

Considerando o cenário educacional brasileiro, vale destacar que os problemas 

até aqui discutidos, pertinentes ao trabalho com a linguagem, à escrita de textos e à 

avaliação, não são exclusivos das escolas públicas. Segundo Chiappini (2011), 

mesmo as escolas particulares que oferecem melhores salários aos professores e são 

frequentadas por alunos cujos pais possuem mais recursos, enfrentam os mesmos 

problemas.  

Pela concepção de ensino da língua que prioriza a gramática, o professor, 

sendo o único interlocutor do aluno, assume a posição de corretor, que observa o 

atendimento às normas e convenções (AZEVEDO; TARDELLI, 2011). Nesse sentido, 

temos o que Jesus (2011) denomina higienização do texto do aluno, uma correção 

tomada como uma espécie de “operação limpeza”, em que o objetivo principal é 

eliminar as “impurezas” previstas pelo asseio linguístico. Nessa ação, 

[...] os textos são analisados apenas no nível da transgressão ao estabelecido 

pelas regras de ortografia, concordância e pontuação, sem se dar a devida 

importância às relações de sentido emergentes na interlocução. Como 

resultado, temos um texto, quando muito, ‘linguisticamente correto’, mas 

prejudicado na sua potencialidade de realização (JESUS, 2011, p. 104). 

Mesmo quando o professor compartilha na lousa o texto de um dos alunos para 

proceder à correção coletiva da turma, os pontos observados referem-se, 

principalmente, às concordâncias verbal e nominal (AZEVEDO; TARDELLI, 2011); 

não são considerados “os sentidos postos em circulação pelo texto produzido pelo 

aluno” (GERALDI, 2011b, p. 24). Tem-se, assim, o único objetivo de fazer com que 
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“os erros gramaticais sejam detectados pelos próprios alunos ou pelo professor, a fim 

de ‘limpar’ os textos dos seus desvios e adequá-los às normas e regras prescritas pela 

gramática normativa” (AZEVEDO; TARDELLI, 2011, p. 47).   

Dessa perspectiva, a leitura dos textos produzidos pelos alunos acaba por 

servir à “seleção dos melhores”, que serão premiados com notas, conceitos, estrelas, 

entre outros itens. Essa premiação incrementa a competição entre os alunos e os faz 

associar a ideia de que escrever bem é privilégio de alguns poucos que tiveram a sorte 

de nascer com esse dom (CITELLI; BONATELLI, 2011). Assim, escrever bem passa 

a ser sinônimo de prestígio, de estar mais bem preparado para enfrentar as 

competições da vida real (SERCUNDES, 2011). Ao vencedor, o prêmio: a aprovação 

no vestibular. Esse cenário pode provocar mais limitações, pois 

se uma tarefa de aprendizagem é vista como uma competição, então todos 

estarão cientes de que haverá vencedores e perdedores, e aqueles que 

possuem um histórico de ‘perdedores’ verão pouco sentido em participar da 

atividade (BLACK et al., 2018, p. 174). 

Ainda que haja a oportunidade de o aluno reescrever seu texto, prática 

recorrente nas salas de aula, Sercundes (2011) argumenta que a reescrita é abordada 

de uma forma que também direciona o aluno a observar as falhas gramaticais e sua 

correção de acordo com a norma padrão da língua. 

Ao estudar especificamente a reescrita, Jesus (2011) descreve que esse 

processo em sala de aula pode ser realizado pelos alunos de forma individual, em 

duplas, em pequenos grupos, ou pela turma, coletivamente. Contudo, qualquer que 

seja o número de participantes envolvidos, em função do pressuposto de higienização, 

acaba-se por priorizar os temas “referentes à visualização da superfície textual: 

ortografia, pontuação e concordância” (JESUS, 2011, p. 104). 

Nas experiências de reescrita descritas pela autora, percebemos que, a 

depender da abordagem estabelecida pelo professor, ora se privilegiam mais os 

aspectos ortográficos, ora se privilegia o trabalho com a pontuação ou com a 

concordância, especialmente quando se trata de aluno dos anos escolares iniciais.  

A nosso ver, esse modelo de avaliação acaba por reforçar ainda mais a 

perspectiva mecanicista do ato de escrever em sala de aula e, por consequência, a 

falta de protagonismo e de real autoria do aluno. Por esse motivo, nossa proposta 

formativa apresenta recursos – como a tábua de correção – que podem auxiliar os 

professores a se desvencilhar desse tipo de correção e realizar uma análise que 
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considere o texto do aluno como um todo, atentando-se igualmente aos aspectos 

estruturais, aos de construção de sentidos e aos elementos gramaticais que 

contribuem para essa construção.  

O mais agravante é que, mesmo quando o trabalho pedagógico é focalizado 

nos aspectos gramaticais, isso ocorre de maneira superficial. Ao observar situações 

de reescrita envolvendo pontuação, por exemplo, Jesus (2011) verifica que o foco 

recai no simples uso dos sinais gráficos, como se um ponto de interrogação pudesse 

se referir exclusivamente a uma pergunta, sem se atentar para o fato de que os sinais 

constroem sentidos na interlocução. Isso revela  

[...] um trabalho fragmentado, no qual pontuação e enunciação são tratadas 

de maneira desarticulada, como se fossem instâncias excludentes, [o que] 

desencadeia uma reescrita formal e mecânica, destituída de significado e 

reflexão, que não faculta ao aluno a apropriação dos recursos linguísticos 

necessários a uma melhor contextualização da pluralidade imanente ao seu 

enunciado (JESUS, 2011, p. 111). 

Assim, o aluno é levado a limpar seu texto “numa atitude esvaziada de reflexão 

sobre a escrita e sobre sua condição de autor, uma vez que essas duas instâncias 

são colocadas à margem do processo de reescrita” (JESUS, 2011, p. 105). Desse 

modo, observa a autora, o que se tem é uma reescrita parametrizada na repetitividade 

e na homogeneização, que confina o texto ao modelo padrão e coloca o aluno no lugar 

de mero reprodutor de modelos e responsável por higienizar o texto.  

Reiteramos que temos, dessa maneira, um processo de correção com base na 

submissão, em que o aluno sequer compreende o que é convenção ortográfica e a 

sua importância para o entendimento do texto para um outro leitor.  

É importante destacar que nem mesmo os avanços tecnológicos ajudam na 

superação desse modelo. Hoje, inúmeras plataformas de redação oferecem serviços 

sofisticados de correção, mobilizando até mesmo ferramentas de Inteligência Artificial. 

Entretanto, a maioria delas toma por base os princípios da quantidade, do treino para 

o vestibular e da atenção aos erros ortográficos, de concordância e de pontuação. 

Mesmo quando são utilizados critérios para a avaliação, em sua maioria, eles não 

estão claros nem para os alunos nem para o professor-corretor que atribui nota ao 

texto.  

Nessa vertente, a correção do texto do aluno tem um único objetivo: eliminar 

os erros gramaticais. Com isso, o ensino da escrita é reduzido à prática de redação 
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burocratizada, instrumental e higienista (PASSARELLI, 2012), e a avaliação, a uma 

única finalidade: dar nota ao aluno.   

Uma vez que se entende como finalidade da avaliação a nota, a ação de avaliar 

fica apartada dos processos de ensino e de aprendizagem. Roldão e Ferro (2015, p. 

573), ao explorarem o que chamam de “tradicional separação ensino-avaliação”, 

verificaram que, nas escolas, os tempos de trabalho se organizam em dois eixos: o 

tempo de desenvolvimento do conteúdo curricular, que ocupa a maior parte das aulas 

– o famoso “dar a matéria”, como falam os professores –, e o tempo das tarefas de 

avaliação, em geral, aplicadas como provas no final do trabalho com o conteúdo.  

Ao se aplicar a avaliação ao final, como forma de mensurar a apreensão do 

conteúdo, visa-se apenas à classificação-nota, muitas vezes para determinar a 

sequência do percurso escolar do aluno, sem que os resultados retornem a fim de 

melhorar a aprendizagem.  

Roldão e Ferro (2015, p. 577), apoiados em Zabalza (1992, p. 224), oferecem 

a seguinte ilustração da dinâmica da avaliação escolar como abordada anteriormente:  

Se um dia chego à aula e digo aos alunos que, no dia seguinte ‘não haverá 
aula’ porque vamos fazer avaliação, que ‘retomaremos’ as aulas normais logo 
no dia seguinte, estou a exprimir, com palavras claras e explícitas, que a 
avaliação a que procedo supõe um corte na marcha normal das aulas e que, 
no que se refere ao próprio processo didático, a avaliação não vai ter 
consequências diretas (quer dizer, as aulas após-amanhã e as seguintes, 
após a avaliação, não serão, em princípio, diferentes das anteriores à 
avaliação e se o forem não será como consequência dessa avaliação) 
(ZABALZA, 1992, p. 224, apud ROLDÃO; FERRO, 2015, p. 577).   

Assim, a dinâmica de tempos da escola faz com que os professores entendam 

a avaliação como uma entidade autônoma que interrompe os processos de ensino e 

de aprendizagem.  

Ao longo deste capítulo, abordamos o trabalho com a escrita baseado em uma 

perspectiva de ensino mecanicista e de avaliação para classificação. No próximo 

capítulo, discorremos sobre o ensino da escrita fundamentado em um trabalho 

processual, ancorado em um projeto pedagógico que toma como pressuposto a 

avaliação formativa em prol da melhoria da aprendizagem dos alunos.  
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Capítulo 2: O ensino da escrita como processo 
 

Neste capítulo, apresentamos a noção de escrita como processo de produção 

de sentido e a respectiva concepção de ensino. Inicialmente, expomos a concepção 

sociointeracionista de linguagem e de língua, e, posteriormente, suas implicações na 

prática docente relacionada ao trabalho processual com o texto em sala de aula, 

estruturado em etapas e baseado em um projeto pedagógico. 

Apresentar a concepção de ensino associada à compreensão de escrita como 

processo, em que o papel do professor é o de mediador do ato de escrever e o do 

aluno é o de sujeito-autor de textos, permite-nos diferenciá-la da concepção exposta 

no capítulo anterior e explorar os conceitos e modos de trabalho pedagógico 

defendidos nesta pesquisa, além de possibilitar a exposição da literatura que serviu 

como embasamento teórico e metodológico para a proposta formativa explicitada no 

capítulo 4.  

 

2.1 A concepção sociointeracionista de linguagem e de língua: implicações na 

prática docente 

 

De acordo com os estudos linguísticos atuais, a linguagem se materializa na 

interação entre os sujeitos, que se constituem por meio dela, e permite que eles 

internalizem sua compreensão do mundo e construam sistemas de referência que os 

tornam seres sociais e históricos sempre em processo de constituição (GERALDI, 

2015).  

A linguagem é precondição para o desenvolvimento intelectual dos sujeitos, 

que, por meio dela, externalizam suas posições, gerando encontros, desencontros e 

confrontos. Nessa tensão, os sujeitos se constituem. Afinal “não é no silêncio que os 

homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” (FREIRE, 1994, p. 

44). Pela mediação que a linguagem possibilita se dá a apreensão dos conceitos que 

permitem aos sujeitos construirem sentidos para o que vivem, veem, ouvem e leem, 

isto é, para compreenderem o mundo vivido e nele agirem em um processo contínuo 

de interlocução com o outro (GERALDI, 2015). 

Dessa perspectiva, a língua deve ser vista “como uma atividade constitutiva da 

construção simbólica e interativa do mundo” (CAVALCANTE, 2020, p. 4). Trata-se de 

um construto complexo e apreendido em um processo constante e contínuo que 
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depende dos objetivos dos sujeitos e das condições de produção do discurso. Isso 

significa que a língua não é um sistema fechado e acabado; ao contrário, por estar em 

uso, como observa Geraldi (2015), está sempre em construção e sofre mudanças 

frequentes, justamente porque é produto da atividade de linguagem, constitutiva da 

consciência humana, que vai se construindo na história. Nesse sentido, “já não se 

trata de pesquisar a língua como sistema autônomo, mas, sim, o seu funcionamento 

nos processos comunicativos de uma sociedade concreta” (KOCH, 2018, p. 27), em 

que os sujeitos participam ativamente nas várias esferas de atividade, produzindo 

sentidos por meio de textos. 

Notamos que, diferentemente do que apresentamos no capítulo 1, as 

concepções de linguagem e de língua exploradas neste capítulo – e que defendemos 

como pressupostos para o trabalho com a escrita em sala de aula – enfatizam o 

quanto precisamos pensar o enunciado a partir do sujeito enunciador, tendo em conta 

o processo de constituição dos sujeitos e a subjetividade envolvida no ato interacional.  

Considerar o sujeito enunciador nos leva a abandonar a análise formal da 

língua e a nos voltar para a compreensão de como se constituem as relações. Ao 

falarmos ou escrevermos, não só representamos coisas do mundo, mais do que isso, 

criamos coisas no mundo, ou seja, construímos sua representação (GERALDI, 2015). 

Essa visão reforça a visão de Freire (1994, p. 44), para quem existir “é pronunciar o 

mundo, é modificá-lo”. 

Entendemos, assim, que o uso da língua exige movimentos de reconhecimento 

e compreensão. Isso significa dizer que o enunciador precisa mobilizar recursos para 

a construção da compreensão, ou seja, para que a compreensão ocorra efetivamente, 

não basta considerar o que é dito explicitamente, é preciso reconhecer os elementos 

que compõem o enunciado, desde as informações do contexto mais específico da 

interação até considerações sociais e históricas mais amplas.  

Alinhando-nos a Geraldi (2015), defendemos que discurso e texto são 

elementos pelos quais a língua se materializa, não se trata de simples produtos da 

aplicação de regras; eles resultam de uma atividade complexa que explora e articula 

“desde a construção da coesão, coerência, informatividade, referenciação etc. até 

correlações entre o discurso e [a] memória, entre o discurso e as instituições sociais, 

entre discurso e as relações de poder” (GERALDI, 2015, p. 74). 
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Então, pensar o texto significa falar em produção de sentidos, e não em 

esquemas classificatórios ou em produtos acabados. Nessa direção, Koch (2018), 

apoiada em Heinemann (1982), ressalta que o texto, constitutivo de uma atividade 

complexa, pois não existe texto com sentido pronto, é o instrumento pelo qual se 

realizam as intenções sociais e comunicativas.  

Fávero, Andrade e Aquino (1999), ao exploraram a complexidade que envolve 

a formulação de um texto, destacam o esforço necessário nessa produção: 

[...] formular é efetivar atividades que estruturam e organizam os enunciados 
de um texto, e o esforço que o locutor faz para produzi-los se manifesta por 
traços que deixa em seu discurso. Assim, formular não significa simplesmente 
deixar ao interlocutor a “tarefa” da compreensão, mas, sim, deixar, através 
desses traços, marcas para que o texto possa ser compreendido, o que faz 
com que a produção do texto seja, ao mesmo tempo, ação e interação 
(FÁVERO; ANDRADE; AQUINO, 1999, p. 55). 

Assim, os sentidos de um texto são produzidos durante sua escrita e leitura. O 

produtor organiza os elementos textuais para que seu texto tenha uma boa 

composição da textualidade, visando aos objetivos pretendidos, e o leitor busca 

captar-lhe o sentido com base em seus conhecimentos prévios, em um esforço para 

descobrir o “para quê” do texto (KOCH, 2018, p. 29), construindo novos sentidos em 

um processo ativo e contínuo.  

Ao assumirmos como horizonte teórico essa perspectiva de linguagem, 

distanciamo-nos da concepção de língua como produto pronto e acabado, e 

reconhecemos a interlocução como espaço de produção e de constituição dos 

sujeitos. Koch bem nos explica que, nessa dinâmica, os  

[...] sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, o texto passa a ser 
considerado o próprio lugar da interação e os interlocutores, sujeitos ativos 
que – dialogicamente – nele se constroem e por ele são construídos. A 
produção de linguagem constitui atividade interativa altamente complexa de 
produção de sentidos, que se realiza, evidentemente, com base nos 
elementos linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma de 
organização, mas que requer não apenas a mobilização de um vasto conjunto 
de saberes (enciclopédia), mas a sua reconstrução – e a dos próprios sujeitos 
– no momento da interação verbal (KOCH, 2018, p. 44). 

Por esse motivo, defendemos, na próxima seção e também em nossa proposta 

formativa, que o texto em sala de aula seja trabalhado em uma perspectiva processual 

que permita ao aluno se colocar como sujeito ativo na produção textual.  

No processo de produção, no evento, no momento singular de interação, tem-

se a existência real da linguagem. Como define Hilgert (2015), é no cenário interativo 

que os recursos de linguagem se manifestam. Os acontecimentos discursivos e suas 

condições de produção se fazem na linha do tempo e constroem histórias. Nesse 
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movimento, as estruturas linguísticas se constituem, vão se reiterando e se alterando, 

formando sentidos (GERALDI, 2015).   

Pensar a educação à luz dessa concepção de linguagem ressalta o processo 

interativo, justamente para que na escola seja possível considerar a singularidade dos 

sujeitos que estão em contínua constituição e realizar um trabalho pedagógico atento 

às mudanças e transformações do século XXI.  

Para Geraldi (2015), exaltar o processo interativo é uma forma de superar 

algumas dicotomias enraizadas na escola, como sistemático/assistemático e 

correto/incorreto, para que cada indivíduo assuma sua condição de sujeito. Isso 

significa compreender que a prática pedagógica não se resume à aplicação de 

conceitos e valores ou à apreensão e fixação de conteúdo; ela se constitui tendo como 

princípio e fim a prática social, a reflexão de sujeitos que buscam autonomia e que, 

estando em relação, estabelecem juntos sínteses de novas aprendizagens (MATOS; 

JARDILINO, 2016). 

No contexto escolar, é necessário ter o entendimento de que “não há um sujeito 

pronto de um lado que se apropria de uma língua pronta de outro lado” (GERALDI, 

2015, p. 36), isso porque, uma vez que os sujeitos se constituem à medida que 

interagem com os outros, como já pontuamos, professor e alunos formam sua 

consciência e seu conhecimento do mundo a partir desse processo de convívio e 

troca, formando-se sujeitos sociais que usam a linguagem para os outros e com os 

outros (GERALDI, 2015). 

Assim, entendemos que o objetivo da escola não deva ser substituir a forma de 

expressão já utilizada pela criança pela língua-padrão. É preciso ter em vista a 

formação da criança como sujeito que usa a língua em suas variedades para se 

comunicar, exteriorizar pensamentos e informações, praticar e exercer ações com e 

sobre o outro (PASSARELLI, 2020). Assim, a escola deve permitir que a criança 

construa novos conhecimentos linguísticos, assim como deve viabilizar sua 

participação nas instâncias públicas de uso da linguagem, para que ela tenha a 

oportunidade de atuar na sociedade como cidadão participativo (GERALDI, 2015).  

Dessa perspectiva, é essencial pensar o ensino de Língua Portuguesa pelo 

próprio texto, este considerado objeto de reflexão, e pela língua em uso, esta 

considerada o centro do processo de aprendizagem, de forma que alunos e 

professores ultrapassem a realização de atividades que considerem apenas os 
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elementos da superfície textual e passem a exercícios de interpretação que levem os 

estudantes a construir sentidos. 

Tendo em vista a produção textual, isso significa que não se trata somente de 

escrever um texto sobre determinado tema, “mas de dizer algo a alguém a propósito 

de um tema” (GERALDI, 2015, p. 78). Escrever não se resume a aprender novos itens 

lexicais ou novas estruturas, implica considerar a pluralidade dos modos de ver e 

apresentar o mundo vivido; é aprender na experiência das práticas, é produzir 

conhecimento assumindo o lugar de sujeito da atividade (GERALDI, 2015), um sujeito 

criativo e capaz de fazer articulações. Como nos ensina Geraldi, na 

[...] elaboração do texto, a criatividade não é um comportamento que segue 
regras com as quais se poderia construir um conjunto infinito de orações. A 
criatividade posta em funcionamento na produção do texto exige articulações 
[...]. No texto, a uma criatividade aberta e infinita, se contrapõem a finitude do 
momento e a concretude da situação. [...] Por isso é o texto o melhor lugar de 
expressão da dialética entre a estabilidade e instabilidade da língua 
(GERALDI, 2015, p. 141). 

Para que a diversidade dos modos de ver e entender o mundo seja considerada 

em sala de aula e o aluno se torne capaz de assumir o lugar de sujeito, defendemos 

que o ato de ensinar não deve se restringir às ações de transmitir saberes, é preciso 

entendê-lo como um conjunto de possibilidades que dão apoio ao estudante para que 

ele construa o próprio conhecimento, o que inclui o conhecimento acerca da produção 

textual.  

Por isso a sala de aula precisa estar aberta às inibições, indagações e 

curiosidades dos alunos (FREIRE, 2002), de modo a permitir que elaborem perguntas 

e busquem respostas. Nessa ótica, ensinar é ter atenção ao humano e à sua 

complexidade, para tornar possível “que os sujeitos escolarizados consigam 

compreender e interpretar o que lêem, e sejam capazes de elaborar textos adequados 

às situações em que estiverem envolvidos” (GERALDI, 2015, p. 101).  

Produzir um texto é, de acordo com Geraldi (2015), uma atividade complexa 

que envolve um querer dizer textual que se apresenta pela forma como o enunciador 

faz uso de diferentes mecanismos de coesão, informatividade, repetição, conexidade 

e recursos expressivos. Essa articulação faz progredir o texto, conforme o tema vai 

sendo abordado, e assegura uma configuração textual que responde às estratégias 

do enunciador em relação ao gênero e aos seus interesses e orientações.  
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A textualidade é, desse modo, formada em um processo dinâmico, no qual está 

presente um sujeito que faz arranjos e escolhas, de forma a atender os sentidos que 

deseja e suas intenções.  

Nessa direção, a produção textual é uma atividade consciente e criativa, 

organizada de forma “tentacular” (KOCH, 2003, p. 27), em que o sujeito-produtor 

desenvolve estratégias concretas de ação mediante escolhas e articulações para dar 

conta de fins sociais e interacionais (KOCH, 2003).  

Por essa razão, consideramos que a escrita não deve ser trabalhada como um 

treino mecânico, porque o ato de escrever não consiste em redigir um texto do começo 

ao fim, em um fluxo linear e plano. Ao contrário, a escrita ocorre em um processo 

desordenado em que − entre muitas idas e vindas − o autor confere clareza ao texto, 

encontra os sentidos que pretende produzir e, assim, aprimora cada vez mais sua 

escrita (PASSARELLI, 2012). 

Entendemos, juntamente com Passarelli (2012), que não é possível trabalhar a 

escrita sem que ela esteja ancorada em uma dimensão social, uma vez que escrever 

não se resume a um processo cognitivo interno, que atende exclusivamente o autor. 

Nesse sentido, compreender a função de um texto requer atenção ao contexto em que 

está inserido, afinal, ele representa um ato comunicativo que ocorre em determinada 

comunidade.  

Assim, ensinar por meio de textos é estar aberto a um horizonte de 

possibilidades de dizer, é assumir que cada texto se concretiza de uma forma. 

Segundo Geraldi (2015), encarar o ensino da escrita por essa perspectiva é 

verdadeiramente formar para o futuro, pois permite que o mundo real invada a sala de 

aula, e esta se distancie de uma lógica de estabilização, fixação e impedimento.  

Conceber o texto como unidade de ensino e aprendizagem implica entendê-lo 

como um lugar de diálogo. Todo texto remete a textos passados, sem os quais não 

existiria, e pode fazer surgir novos textos. Por tratarem dos mesmos temas, por 

explorarem pontos de vista variados, por coexistirem numa mesma sociedade, os 

textos formam um continuum em que eles se relacionam entre si e constituem nossa 

herança cultural (GERALDI, 2011b). Assim, texto é o lugar das correlações e da 

“expressão da dialética entre a estabilidade e instabilidade da língua” (GERALDI, 

2015, p. 141), e conceber o aluno como produtor de textos significa compreendê-lo 

como participante ativo desse contínuo (GERALDI, 2011b). 
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Isso evidencia ainda mais que a produção escrita não pode ser trabalhada por 

meio de atividades enfadonhas e inúteis. Concordamos com Garcia (2010), para quem 

em vez de pedirmos para os alunos classificarem períodos, termos e orações que 

expressem circunstâncias e relações, precisamos considerar as ideias que eles já têm 

em mente e pensar as orações como instrumentos capazes de traduzi-las; precisamos 

lhes mostrar a grande variedade de usos da língua e conduzi-los do nível mais 

coloquial ao nível mais formal para que adquiram a consciência de que a língua não 

é monolítica (FÁVERO; ANDRADE; AQUINO, 1999).  

Nesse sentido, desenvolver a competência linguística dos alunos é fazê-los 

refletir sobre a linguagem e sobre o funcionamento da língua portuguesa, permitindo-

lhes conviver com diferentes textos e observar os recursos expressivos em 

funcionamento, pois “muito mais do que descrever, trata-se de usar os recursos 

expressivos. Muito mais do que classificar, trata-se de perceber relações de similitude 

e diferença” (GERALDI, 2015, p. 124).  

Tal competência envolve formar autores e leitores críticos, capazes de entender 

que o domínio da variedade padrão da língua tem implicações sociais e que, por isso, 

é importante perceber como a língua se organiza e se manifesta na diversidade de 

discursos que circulam nas diferentes fontes e formas, dentro e fora da sala de aula.  

Consideramos que para valorizar o convívio dos alunos com diferentes textos, 

para ampliar seus conhecimentos de mundo e fazê-los perceber como se dá a 

articulação dos recursos expressivos, o trabalho com a escrita em sala de aula deve 

se basear em um modelo metodológico processual, o qual tomamos como referência 

para a construção de nossa proposta formativa.  

Entendemos que trabalhar a escrita na escola não seja tarefa fácil, pois o 

trabalho linguístico exige incorporar o processo de produção de discurso, ou seja, 

trata-se de usar a língua e, em seu uso, apreendê-la, de levar em conta a noção de 

movimento, de considerar lugares de ação com e sobre a língua (GERALDI, 2015). A 

abordagem da língua por esse prisma focaliza o ensino pelo plano epilinguístico, em 

que o sujeito toma a língua em uso para interagir, e não pelo plano metalinguístico, 

em que a língua é objeto de descrição (JESUS, 2011).  

Seguindo essa linha de raciocínio, defendemos, apoiados em Passarelli (2019), 

que a aprendizagem da modalidade escrita da língua precisa compreender as 

dimensões linguística, interativa e sociocultural em sua totalidade. Retomando Soares 
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(2018), a autora enfatiza que, desde o início do processo de aprendizagem da língua 

escrita, a dimensão linguística, que engloba a decodificação do sistema, é um 

componente fundamental do ensino da Língua Portuguesa, mas não suficiente. A 

dimensão interativa abarca o desenvolvimento de habilidades de compreensão, 

interpretação, produção de textos, ampliação de vocabulário, enriquecimento de 

estruturas linguísticas e conhecimentos sobre convenções. Já a dimensão 

sociocultural envolve o conhecimento de fatores que condicionam usos, funções e 

valores, que devem ser igualmente considerados como objetos de ensino.  

Vale ressaltar que conceber a linguagem pela perspectiva sociointeracionista é 

fundamental não apenas para os processos de ensino e de aprendizagem em Língua 

Portuguesa, mas também para qualquer área do conhecimento, uma vez que a 

linguagem está sempre presente. Como observa Geraldi (2011a, p. 19), “sem 

linguagem, a relação pedagógica inexiste; sem linguagem, a construção e a 

transmissão de saberes são impossíveis”, assim, não “há possibilidades integrais de 

pensamento ou domínios cognitivos fora da linguagem, nem possibilidades de 

linguagem fora de processos interativos humanos” (KOCH, 2018, p. 43). 

Como mencionamos no capítulo 1, em um mundo interconectado como o atual, 

a importância da linguagem se destaca ainda mais porque, conforme Bender (2014), 

é essencial desenvolver nos alunos a criatividade, o pensamento crítico e a tomada 

de decisão, para que se tornem capazes de produzir sentidos, tendo em vista a grande 

quantidade de informações virtuais disponíveis.  

Dessa forma, independentemente da modalidade de ensino − se remota, 

híbrida ou presencial −, consideramos que é crucial construir um modelo pedagógico 

que valorize e estimule a aprendizagem cooperativa, colaborativa e a autonomia dos 

estudantes, o que se faz pelo caminho da interação.  

De modo mais específico, entendemos o papel das aulas de Língua Portuguesa 

deva ser o de formar sujeitos que interajam e atuem na vida em sociedade, que 

estejam aptos para conquistar seus espaços, alcançar seus ideais e ter sucesso na 

leitura e na escrita, nos variados contextos, na escola e fora dela (PASSARELLI, 

2019).  

Como consequência, o papel do professor de Língua Portuguesa deve ser o de 

levar o estudante à emancipação, de modo que ele construa seu próprio projeto de 

dizer baseado em estratégias que lhe permitam obter o efeito de sentido desejado, 
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com autonomia e adequação ao contexto de produção (GERALDI, 2015), perspectiva 

em que a língua é tomada como instrumento de ação e reflexão, bem como de 

efetivação da interação sociocultural (PASSARELLI, 2019).  

Na próxima seção, tratamos da atuação do professor no ensino da produção 

textual escrita como defendemos neste trabalho.  

 

2.2 O texto como processo na sala de aula  

 

Com base na concepção sociointeracionista de linguagem e de língua 

apresentada na seção anterior, pontuamos que produzir um texto na escola não é 

uma tarefa reprodutiva ou um ato mecânico; ao contrário, trata-se de um trabalho de 

reflexão individual e coletiva mediante situações interlocutivas desenvolvidas pelo 

professor com os estudantes em sala de aula.  

Essa visão implica se distanciar da ideia de escrita como dom ou como 

inspiração, para pensá-la como trabalho que exige diferentes momentos de reescrita 

e envolve levar o aluno a desenvolver seu projeto de dizer, conforme o tema a ser 

abordado, do qual ele mobilizará, segundo Geraldi (2015), recursos linguísticos para 

compor um gênero textual articulado a seu estilo próprio e ao estilo do gênero, bem 

como adequado aos interlocutores.  

Para tanto, como observa Passarelli (2020), a atuação pedagógica do professor 

alinha-se à noção de gramática como meio para alimentar a construção dos sentidos 

do texto, e não como fim, pois o ponto de partida deve ser o contexto de uso e a 

organização textual coerente, em que as ideias estejam interligadas de maneira 

lógica.  

Quanto às atividades de escrita, elas devem proporcionar ao aluno o 

entendimento de que a língua é um objeto cultural com funções sociais diversas que 

se materializa na forma de gêneros textuais. Além disso, devem permitir que o 

estudante perceba o funcionamento dos elementos textuais-discursivos em situações 

de interação e possibilitar a ampliação e a modificação de seus conhecimentos prévios 

(PASSARELLI, 2019).  

De modo a lidar com a complexidade do ato de escrever, de acordo com Citelli 

e Bonatelli (2011), a produção de textos precisa ser abordada em uma sequência 

planejada de atividades, com objetivos claros e momentos dedicados à escrita, à 
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leitura e à reescrita. Isso envolve uma produção textual contextualizada, calcada nos 

processos de ensino e de aprendizagem, em um movimento contínuo de atividades 

que propiciem a construção do conhecimento por parte dos alunos (AZEVEDO; 

TARDELLI, 2011).  

Nessa direção, a proposta formativa que elaboramos toma por base um roteiro 

de atividades que engloba a leitura de dois textos-base e a realização de diferentes 

tarefas, incluindo pesquisa, escrita e reescrita em dupla. Esse encaminhamento 

possibilita atender às necessidades reais dos alunos no que se refere à aprendizagem 

da “escrita como trabalho” (SERCUNDES, 2011, p. 88), abordagem que enfatiza o 

esforço requerido pelo ato de escrever, o que desfaz a ideia da escrita como dom, a 

qual, muitas vezes, acaba por inibir os alunos (PASSARELLI, 2012).  

Geraldi (2012) e Passarelli (2012) assinalam a necessidade de esclarecer ao 

autor iniciante que os textos que ele lê de outros autores, mesmo os mais famosos, 

não surgiram tal como estão nos livros; o que está publicado é resultado de um 

trabalho penoso vivido pelo escritor. Ainda que demande tempo, reflexão, troca de 

ideias com outras pessoas, revisão e várias versões do mesmo texto, escrever é um 

ato que todos podem vivenciar.  

Cintra e Passarelli (2011) observam que cabe ao professor, alinhado a uma 

proposta teórico-metodológica consistente que aborde a escrita como processo, 

assumir o papel de incentivador, organizador e mediador da produção escrita dos 

alunos. Esse também é o nosso entendimento, tanto que norteou a construção da 

proposta formativa que apresentamos. Nosso intuito foi criar um modelo baseado em 

atividades realizadas em etapas que explorassem todo o processo de produção 

textual, de forma gradual.  

O professor deve deixar claro ao aluno que, ao longo do processo de escrita, 

há procedimentos específicos a serem realizados, os quais resultam na versão final 

do texto (PASSARELLI, 2012). A importância de se trabalhar a escrita de forma 

processual está em fazer o aluno tomar consciência das etapas necessárias à 

produção.  

Assim, a produção textual escrita inicia-se pela discussão com os alunos sobre 

as características do gênero textual a ser produzido, para que compreendam a função 

social do texto, os objetivos deles como autores e o público leitor a ser atingido, o que 
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vai muito além da descrição das características mais visíveis de cada gênero, como 

ocorre no ensino tradicional.   

Geraldi (2015) observa que o professor deve ensinar os gêneros e exercitar os 

estudantes no uso de cada um deles, sem considerá-los abstrações desvinculadas 

das esferas comunicativas. Dessa forma, ao terem contato com os vários gêneros que 

circulam na sociedade e suas funções, os alunos percebem a utilidade do uso da 

escrita.  

Explorar os gêneros textuais nas aulas de língua portuguesa implica mostrar 

ao aluno que a escrita se realiza em situações práticas de convívio social, que os 

textos têm funções e propósitos comunicativos (objetivos que levam alguém a produzir 

um texto) diversos e que, a depender do que se quer veicular, este ou aquele suporte 

(meio material físico ou virtual em que o texto circula) será mais adequado 

(PASSARELLI, 2012). Trata-se de entender que todo texto se enquadra em 

determinado gênero que “representa sempre um padrão de textos que costumam 

acontecer com recorrências de composição, de estilo (registro), e até de temas. Com 

efeito, são recorrências de práticas textuais e sociais, que se tipificam” 

(CAVALCANTE, 2020, p. 7).  

Os gêneros são, portanto, instrumentos que mediam a relação entre os sujeitos 

nas esferas sociais que influenciam os usos dos objetos linguísticos, definidos como 

“tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2006, p. 262). Como 

pontuam Marquesi, Elias e Cabral (2017, p. 13-14), “o texto constitui uma construção 

organizada de forma estrutural cuja finalidade é cumprir os propósitos comunicativos 

do gênero que ele materializa”.  

Fazer os alunos refletirem sobre a função social, sobre o propósito 

comunicativo e sobre a esfera de circulação de determinado gênero não só contribui 

para um ensino mais significativo, como também propicia o exercício de atribuição de 

sentidos para aquilo que escrevem.  

Tendo por base as funções sociais e/ou os propósitos comunicativos 

sistematizados por Passarelli (2012), notamos que escrever um e-mail para fornecer, 

obter informações ou resolver problemas práticos do dia a dia é diferente de fazer um 

post em redes sociais para partilhar vivências, que, por sua vez, é bastante distinto de 

escrever um artigo de opinião para reivindicar, manifestar e/ou formar opinião. Da 
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mesma forma, um texto que circula na esfera privada ou íntima se constitui de modo 

diferente daquele que circula na esfera pública.   

Vale salientar que, no caso de nossa proposta formativa, em que exploramos a 

leitura dos textos Ratos astronautas que retornaram à Terra podem contribuir para a 

medicina e Formações geológicas rochosas ajudam a entender origem das pedras 

nos rins, a intenção não é apresentá-los como simples textos-base, mas fazer com 

que os alunos reflitam, a partir de questionamentos coletivos baseados na leitura – e 

não de forma meramente expositiva –, sobre as características do gênero: função 

social, propósitos comunicativos, público leitor, meio de circulação.  

Conhecer os diversos gêneros é fundamental para que os estudantes tenham 

subsídios para concretizar sua forma de dizer de acordo com o meio em que o texto 

circulará socialmente (PASSARELLI, 2012), por isso 

[...] analisar e produzir textos diversos constitui uma oportunidade de 
repensar o ensino da produção textual com base em práticas de linguagem 
em conexão com gêneros textuais que permitem trabalhar a língua em uso, 
abrindo caminhos que levem o aluno a perceber uma real interseção da vida 
escolar com a vida que corre além dos muros da escola (CINTRA; 
PASSARELLI, 2011, p. 95). 

Abordar os gêneros implica trabalhar com os alunos a noção de tipo textual. Os 

tipos são modalidades discursivas ou sequências textuais que se fundamentam em 

critérios linguísticos e formais; eles são definidos “pela natureza linguística de sua 

composição − modalidade, aspectos sintáticos e lexicais, tempos verbais, relações 

lógicas, estilo, organização do conteúdo” (PASSARELLI, 2012, p. 126). Algumas das 

categorias de tipos textuais são narração, argumentação e descrição, por exemplo.  

O mais importante é que os alunos compreendam que não existem textos puros 

(apenas narrativos ou apenas argumentativos) e que gênero e tipo não são elementos 

opositores; ao contrário, são complementares. Para construir um texto de acordo com 

determinado gênero textual, um autor mobiliza diferentes modos discursivos 

organizados no formato de sequências textuais, os tipos textuais (PASSARELLI, 

2012). Assim, um texto pode ser considerado, por exemplo, predominantemente 

narrativo ou argumentativo por ter mais características de uma dessas tipologias 

(PASSARELLI, 2012). De modo mais específico, um 

[...] gênero pode envolver vários tipos, como uma fábula, gênero em cujo nível 
textual predominam sequências narrativas, mas também abriga a presença 
de sequências descritivas (cenário, características das personagens) e do 
caráter argumentativo instaurado pela sentença moral (PASSARELLI, 2012, 
p. 126). 
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Por essa razão, nossa proposta formativa mobiliza perguntas que buscam 

provocar o estudante a refletir sobre o tipo textual predominante e sobre as demais 

sequências textuais empregadas nos textos-base. Vale destacar que a atividade de 

leitura e a discussão dos textos por meio das perguntas sugeridas não se configuram 

como um mero exercício de classificação ou caracterização do gênero. O objetivo é 

promover meios para que os alunos percebam o efeito de sentido gerado por um dado 

tipo ou dada sequência textual.     

Abordar os gêneros na sala de aula também exige associá-los às esferas 

comunicacionais, por isso a relevância de tratarmos da noção de domínios 

discursivos.   

De acordo com Passarelli (2012), domínios discursivos “são instâncias 

discursivas de uma cultura, mais propriamente de uma esfera de atividade humana” 

(p. 127). Alguns exemplos de domínios discursivos são o discurso jurídico, o discurso 

jornalístico e o discurso acadêmico.  

Apoiada em Marcuschi (2008), a autora adverte que um domínio discursivo não 

se restringe a um gênero textual particular, pois é nele que os gêneros têm origem, 

constituindo práticas ou rotinas comunicativas institucionalizadas que identificam um 

conjunto de gêneros textuais, a exemplo do que ocorre no “âmbito do domínio 

discursivo jornalístico, [em que] podem ser identificados gêneros textuais como 

notícia, reportagem, editorial, carta de leitor, artigo de opinião, classificados, entre 

outros” (PASSARELLI, 2012, p. 127). 

Em nossa proposta formativa, propomos a reflexão sobre os domínios 

discursivos dos textos-base e sobre a possibilidade de um mesmo texto pertencer a 

mais de um domínio, como é o caso do gênero artigo de divulgação científica, que se 

caracteriza por sua relação tanto com o domínio jornalístico quanto com o domínio 

científico.   

Após a discussão com os alunos acerca das características do gênero textual 

a ser produzido, com atenção aos tipos textuais e domínios discursivos, o professor 

deve apresentar por escrito a proposta de produção textual, na qual devem constar os 

objetivos específicos do texto a ser produzido.  

A proposta refere-se às instruções pertinentes à produção textual, assim, ela 

precisa explicitar todos os elementos necessários à produção escrita, como elencados 

por Passarelli (2012): gênero textual; tipo textual predominante; esferas de circulação 
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e publicação; público-alvo; propósito comunicativo; temática; registro linguístico 

adequado; e extensão do texto.  

A seguir, nas figuras 1, 2 e 3, apresentamos, a título de exemplificação, três 

propostas de produção elaboradas por Passarelli (2011) para o contexto de avaliações 

externas, mas aplicáveis, a nosso ver, também ao contexto de sala de aula. Com 

esses exemplos, buscamos explicitar a base que nos sustenta em nossa proposta 

formativa. 
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Figura 1 − Proposta de produção de texto narrativo para 5º ano do  
Ensino Fundamental 

Fonte: Passarelli (2011, p. 48). 

 

Figura 2 − Proposta de produção de carta formal para o 9º ano do  
Ensino Fundamental  

 
 

Fonte: Passarelli (2011, p. 50). 
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Figura 3 − Proposta de produção de texto dissertativo-argumentativo para a  

3ª série do Ensino Médio 

Fonte: Passarelli (2011, p. 52). 

 

A escrita da proposta de produção pelo professor e sua leitura pelo aluno são 

fundamentais para que esse último possa formular estratégias para construir seu 

projeto de dizer, adequado ao contexto de produção. Assim, nessa proposta é 

essencial estabelecer os critérios de avaliação do texto e esclarecê-los aos 

estudantes, de modo que eles compreendam dos objetivos do trabalho e o realizem 

com sucesso. No capítulo 4, abordamos, em detalhes, os critérios de correção que 

compõem a avaliação formativa. 

De qualquer forma, é importante que os estudantes sejam estimulados a 

analisar os objetivos do trabalho e a avaliar o seu próprio progresso, ganhando, assim, 

autonomia para conduzir sua produção. Afinal, aprender não se resume a receber 

passivamente as informações, para além disso, é um processo no qual os estudantes 

criam, de forma ativa, as próprias compreensões (BLACK et al., 2018).  
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Outro importante elemento é o embasamento temático. O professor, como 

mediador do processo, deve fornecer aos alunos subsídios para que eles escrevam 

seus textos. Nessa direção, o docente pode se valer de uma coletânea de textos 

motivadores ou de aulas para alimentação temática, pensadas com base em 

atividades interdisciplinares, em pesquisas ou mesmo em relações com conteúdos 

abordados em outras disciplinas ou com situações reais do contexto dos alunos, o que 

contribui para o entendimento de que produzir um texto não serve apenas para as 

aulas de Língua Portuguesa.  

Vários autores, como Passarelli (2012) e Bender (2014), enfatizam a 

importância de os próprios alunos escolherem o tema. Para Passarelli (2012), 

envolvê-los nessa decisão implica dar-lhes voz e responsabilidade e faz de uma tarefa 

que pareceria imposta um projeto pessoal. De forma complementar, Bender (2014) 

reforça o quanto o poder de escolha dos alunos tende a aumentar sua motivação e 

envolvimento. Isso ocorre porque, uma vez que percebem as atividades como 

significativas, passam a se engajar ao máximo em sua resolução. 

Por essa razão, em nossa proposta formativa, sugerimos que os alunos 

escolham o tema do artigo de divulgação científica com base numa pré-seleção de 

conteúdos das Ciências da Natureza trabalhados no Ensino Fundamental. Feita a 

escolha, eles passam à pesquisa nos mais diferentes meios e fontes para compor uma 

base de conhecimento que dê conta da temática dos textos a serem produzidos. 

De modo a nortear o processo de composição do texto, Passarelli (2012) define 

quatro etapas para a escrita processual: planejamento, tradução de ideias em 

palavras, revisão e reescrita e, por fim, editoração.  

Essas etapas, que explicitamos a seguir, constituem a base do roteiro de 

atividades apresentado em nossa proposta formativa. Consideramos que elas 

auxiliam o professor a orientar os alunos sobre estratégias para planejar, revisar, 

reescrever e publicar os textos, e reforçam o papel do docente como mediador do 

processo de escrita.  

 

2.2.1 Planejamento 
 

A etapa de planejamento é aquela em que ocorre a seleção de informações e 

organização de ideias. O professor orienta o aluno-escritor a buscar informações 
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pertinentes ao tema escolhido, tendo em vista as intenções comunicativas e quem 

será seu futuro leitor. Pode-se, assim, recuperar ideias da memória ou realizar uma 

busca ativa de informações nas mais diversas fontes de pesquisa, a depender do tema 

tratado.  

Tal momento é denominado por Hayes e Flower (1980) como geração. Esses 

autores enfatizam que o sujeito-autor recupera em sua memória informações 

relevantes para a produção do texto.  

O professor também orienta o percurso criativo dos alunos, auxiliando-os no 

refinamento das informações selecionadas, o que envolve avaliar quais serão ou não 

utilizadas, e recomendando a eliminação ou adição de alguns elementos com base no 

que for mais relevante ao tema (PASSARELLI, 2012). 

A organização pode seguir um formato de registro que seja mais adequado ao 

perfil dos alunos. Vale a construção de mapas conceituais, anotações livres de próprio 

punho ou em meio digital, esquematização em tópicos, seleção de palavras-chave, 

palavras isoladas, fragmentos de sentenças e sentenças inteiras.  

É importante que o aluno entenda o planejamento como uma etapa 

fundamental ao processo de escrita, que constitui o seu início. Com a orientação do 

professor, “começa a encontrar o circuito de seu tema” (PASSARELLI, 2012, p. 154) 

e, assim, pode produzir seu texto com menos angústia, pois já tem uma referência do 

caminho a ser trilhado.  

 

2.2.2 Tradução de ideias em palavras  
 

Na etapa de tradução de ideias em palavras, o professor, baseado nas 

informações selecionadas e organizadas, orienta os alunos na produção da primeira 

versão do texto. Trata-se do momento em que o aluno-escritor converte em língua 

escrita suas ideias e volta a atenção à constituição dos parágrafos e à interligação 

entre eles, compondo um texto provisório (PASSARELLI, 2012). 

 

2.2.3 Revisão e reescrita 
 

Já na etapa de revisão e reescrita, o objetivo é melhorar o sentido global do 

texto, que deve se mostrar organizado, claro e coerente. Retomando Krashen (1984), 
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Passarelli (2012, p. 160) destaca que a atenção na revisão deve estar em “clarificar, 

elucidar e tornar compreensível o sentido do primeiro rascunho”.  

Hayes e Flower (1980) observam que a revisão não é uma atividade impulsiva; 

trata-se de uma tarefa em que é preciso dedicar tempo ao exame sistemático e ao 

aprimoramento do texto. O escritor identifica e corrige fraquezas em relação às 

convenções de linguagem e à precisão de significado e, ao mesmo tempo, avalia até 

que ponto o texto atinge os objetivos pretendidos. Essa etapa pode ser trabalhada em 

fases, com diferentes momentos de revisão e oportunidades de reescrita. 

No primeiro momento, o professor orienta o aluno-escritor para atuar como seu 

próprio leitor e, ao mesmo tempo em que lê o que escreveu, faz modificações em seu 

texto em um processo de descoberta do que tem a dizer. No segundo momento, o 

professor orienta os colegas a atuarem como revisores; é possível realizar atividades 

em duplas, para que os alunos troquem suas versões ou façam a leitura em voz alta 

a toda a turma, para comentários e sugestões.  

Citelli e Bonatelli (2011) enfatizam o quanto é interessante que os próprios 

alunos interajam durante a elaboração de seus textos para uma dinâmica que 

possibilite a sensibilização e o mergulho na prática da escrita, além do diálogo com o 

professor. Lerem uns para os outros, trocarem ideias e serem ouvidos levam os alunos 

a verem suas produções e o compartilhamento de suas experiências como algo 

prazeroso, o que pode ajudar na desinibição para a escrita. Aos poucos, conforme 

vivenciam essa forma de produzir, melhoram o desempenho linguístico e passam a 

gostar de escrever e de que outros leiam seus textos.  

No terceiro momento, o professor faz a leitura do texto produzido e, como 

correvisor, oferece aos alunos um retorno formativo, a chamada devolutiva, que 

abordamos no capítulo 3, de modo que eles tomem conhecimento do que é preciso 

melhorar ou daquilo que precisam ter atenção na reescrita. Não basta fazer 

marcações que corrijam erros ortográficos e gramaticais; o professor deve ser 

cuidadoso em suas observações para que elas direcionem corretamente os alunos ao 

aprimoramento do texto em suas várias dimensões. Para ser efetiva, a devolutiva deve 

levar o estudante ao pensamento crítico, ao questionamento e à reflexão (BLACK et 

al., 2018).  

As observações do professor vão na direção de orientar os alunos a verificarem 

detalhadamente a adequação do texto produzido e fazê-los perceber que é possível 
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mover palavras, alterar partes, simplificar frases, incluir sentenças, descartar 

parágrafos, revisar a abordagem do conteúdo, examinar “a exatidão quanto ao 

significado e a acessibilidade e aceitabilidade por parte do leitor” (PASSARELLI, 2012, 

p. 160). Essas ações, que integram o processo de escrita, ocorrem em um  

[...] movimento alternado, de escrita/leitura/reescrita/releitura, [em] que o 
aluno vai se apropriando dos mecanismos da língua, optando por este ou 
aquele recurso expressivo e excluindo outros, selecionando as estratégias 
mais eficazes (AZEVEDO; TARDELLI, 2011, p. 47). 

Assim, à medida que o professor percebe o progresso dos alunos na 

articulação das ideias e na abordagem do tema com autonomia, de modo a conquistar 

a adesão do leitor, passa a se preocupar com os aspectos formais, atentando-se à 

correção gramatical e à ordenação gráfica, sempre de acordo com o ritmo e com a 

faixa etária dos alunos (CITELLI; BONATELLI, 2011).  

Como mediador, o docente assume o lugar de interlocutor privilegiado e atento 

que colabora para o aprimoramento do texto e encoraja os alunos, por meio de 

contribuições, perguntas e comentários, a ampliarem sua experiência linguística e a 

buscarem a melhor forma de construir o seu projeto de dizer (GERALDI, 2015).   

 

2.2.4 Editoração 
 

Por fim, na etapa de editoração, tem lugar a formatação final do texto para que 

possa circular publicamente; é o que mais se aproxima daquilo que os alunos 

convencionalmente conhecem por “passar a limpo”. 

É interessante que o aluno disponha de um intervalo de tempo entre as etapas 

de revisão e reescrita e de editoração, a fim de que possa assumir uma postura mais 

crítica em relação a seu texto, uma vez que se distanciou de sua produção. Isso 

permite que o olhar menos “viciado” identifique pontos a serem melhorados, o que 

resultará em um texto de mais qualidade.   

A ativação de meios de veiculação dos textos dos alunos, como blog, livro, 

mural ou peça de teatro, pensados e estruturados coletivamente com a turma ou até 

com toda a escola, apesar de ser difícil em algumas situações, deve ser estimulada 

por ter o poder de situar a produção textual em um cenário do mundo real e, assim, 

engajar os alunos na elaboração.  

A circulação dos textos produzidos é parte de sua condição de produção. Saber 

onde o texto circulará determina uma postura de maior ou menor compromisso e a 
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seleção das estratégias mais eficientes para atingir o público leitor (AZEVEDO; 

TARDELLI, 2011).   

 

2.2.5 Guardião do texto 
 

Passarelli (2012) denomina de “guardião do texto” uma espécie de noção 

intuitiva que guia o produtor durante as quatro etapas do processo de escrita, o que 

no modelo de Hayes e Flower (1980) é chamado de “monitor”. Com base na 

experiência de vida do escritor, que envolve “o bom senso do sujeito (realidade 

concreta), sua intuição (mundo das possibilidades), seus sentimentos (valores 

pessoais)” (PASSARELLI, 2012, p. 170), ativa-se um “elemento de vigilância” que 

acompanha o processo de produção. Esse elemento tem como função verificar todos 

os aspectos do que está sendo produzido para avaliar se as condições da produção 

são satisfatórias e se os objetivos propostos serão atingidos, norteando, assim, os 

ajustes para a melhor coerência do texto. 

 

 

2.3 A escrita processual em sala de aula como projeto pedagógico   

 
Apresentadas todas as etapas e o elemento de vigilância que as guia, 

entendemos que a melhor forma de atender a proposta teórico-metodológica que 

aborda a escrita como processo é a proposição da produção textual escrita em sala 

de aula como parte de um projeto pedagógico.  

A concepção de projeto pressupõe um trabalho pactuado entre o professor e o 

grupo de alunos, intermediado por atividades variadas que tomem por base o vivido, 

os acontecimentos da vida real, e permitam aos alunos refletir e mobilizar diferentes 

recursos expressivos (GERALDI, 2015). Em nossa proposta formativa, projeto é 

[...] entendido como centro de convergência das forças e estratégias de 
produção e articulação do texto escrito, o qual passa a ter como meta um 
espaço de circulação que ultrapassa a relação professor-aluno, além de ter 
sua qualidade avaliada em função de seu compromisso com o projeto que 
concebeu. Este projeto, por sua vez, pode ser delineado a partir de temas, 
gêneros literários e/ou meios de veiculação da produção escrita (JESUS, 
2011, p. 102). 

O ensino baseado em projeto requer que o professor desenvolva uma 

sequência de atividades relacionadas às motivações dos estudantes e adequadas à 

faixa etária, de modo a permitir que eles escrevam sobre o que lhes interessa.  
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Despertar o interesse dos alunos implica desenvolver e propor atividades que 

os levem a “uma elaboração interna do pensamento, uma vez que a aprendizagem se 

dá, via de regra, quando há uma mudança de comportamento” (PASSARELLI, 2012, 

p. 74). A motivação se manifesta em atividades que lhes propiciem, o máximo 

possível, situações reais de comunicação fundamentadas em temas que tenham 

correspondência com seus interesses e com seu cotidiano (PASSARELLI, 2012). 

Em vista disso, nossa proposta formativa envolve a produção de artigos de 

divulgação científica com base na mobilização de temas de Ciências da Natureza 

estudados anteriormente nos anos do Ensino Fundamental. A ideia é aproveitar o 

conhecimento que os alunos já têm sobre temas dessa área como elemento motivador 

para a produção. Além disso, a integração da produção textual com esses temas 

permite a articulação dos textos com a realidade concreta, inclusive no tratamento de 

problemas ambientais como, por exemplo, poluição, desmatamento, uso de 

combustíveis fósseis, agroquímicos, entre outros. 

Ao despertar o interesse e a motivação, o professor pode estabelecer laços 

interativos com os alunos, de maneira que as atividades em sala de aula ocorram em 

um clima favorável. Isso promove o fazer produtivo e criativo, e faz com que o tempo 

seja mais bem aproveitado (PASSARELLI, 2012).  

Para que os alunos se tornem efetivamente autores, reforçamos que é 

indispensável que reflitam sobre os fatos vivenciados e escrevam sobre eles. Na visão 

de Sercundes (2011), a reflexão sobre o vivido durante a escrita, leva o aluno a 

perceber contradições entre seus interesses pessoais e os interesses do coletivo da 

turma ou entre sua própria realidade e aquilo que deseja alcançar. É igualmente 

fundamental que o aluno tenha contato com diferentes fontes de informação, como 

depoimentos, notícias, textos de ficção e textos científicos próximos a sua realidade, 

para que perceba associações entre eventos particulares e a conjuntura social mais 

ampla e construa compreensões sobre o mundo.  

Consideramos que é ao perceber essa diversidade que o aluno se torna capaz 

de estabelecer novas relações e de construir compreensões sobre o mundo. Além 

disso, trabalhar o vivido é fazer com que a aprendizagem resultante dos projetos se 

origine de cenários do mundo real, é trazer atividades para a sala de aula que 

representem o que eles próprios e os adultos fazem no dia a dia.  
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Ao assumir o trabalho pedagógico em colaboração com os alunos (e não para 

os alunos), em um projeto transparente estabelecido em conjunto, com metas claras 

e objetivos previamente definidos, o professor atua como mediador do ensino da 

escrita: ele acompanha, observa, orienta e avalia o processo (PASSARELLI, 2012). 

A mediação refere-se ao processo em que o professor auxilia o aluno em seu 

desenvolvimento, com vistas ao seu futuro, por meio de um diálogo produtivo que o 

leve a “compreender problemas, formular perguntas e saber caminhos para construir 

respostas” (GERALDI, 2015, p. 96).  Nesse sentido, a função do professor é organizar 

com os alunos mais perguntas, buscar com os colegas, realizar pesquisas, procurar 

fontes e esclarecimentos possíveis. Trata-se de “pensar o ensino não como 

aprendizagem do conhecido, mas como produção de conhecimentos, que resultam, 

de modo geral, de novas articulações entre conhecimentos disponíveis” (GERALDI, 

2015, p. 97-98). 

Na proposta formativa que apresentamos, buscamos enfatizar a função do 

professor como explicitado. Por meio de um exemplo concreto, mostramos como é 

possível operacionalizar, na sala de aula, um processo de produção textual construtivo 

baseado em questionamentos coletivos, pesquisas em diferentes fontes e trocas 

colaborativas também entre os próprios alunos.  

Ressaltamos que as oportunidades de produção escrita não acabam quando 

se produz um texto sobre um dado tema. Há sempre outras perspectivas que podem 

ser abordadas e outras formas de tratar e apresentar o tema. Como destaca Geraldi 

(2015), faz igualmente parte da mediação do professor perceber o que os alunos já 

compreenderam e o que ainda tem potencial para ser explorado, de forma que se 

avance na produção de novos textos.  

O professor como mediador deve operar sobre o material linguístico, auxiliando 

os alunos nas reflexões, no levantamento de hipóteses e na elaboração de 

questionamentos (AZEVEDO; TARDELLI, 2011). Nessa interação, ele orienta o aluno 

na construção do seu projeto de dizer, estimula-o a superar dificuldades específicas e 

o torna consciente de sua própria fala e dos recursos linguísticos mobilizados no texto 

em elaboração (GERALDI, 2015). Nesse movimento, cria-se um ambiente de 

aprendizagem ativa, em que o aluno está no centro e assume o papel de produtor de 

conhecimento.   
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No entender de Passarelli (2012), a abordagem do processo enfatiza que o 

melhor modo de entender a escrita é escrevendo; pela ação de escrever, reescrever, 

compartilhar, escutar outras ideias, adicionar ou retirar trechos até que considere o 

resultado satisfatório, o aluno gradualmente aprende a escrita e incorpora as 

convenções gramaticais no texto.  

Fica claro que a atuação do professor não deve se resumir a tratar o conteúdo 

da disciplina nem de ocupar o “lugar de morto” − como expressou Nóvoa em entrevista 

concedida à Fundação UNI em 2000 − na relação com os alunos. O professor precisa 

investir em seu papel de pesquisador para, assim, estar aberto a discussões, 

curiosidades e perguntas dos alunos e constituir-se como um sujeito crítico 

(PASSARELLI, 2020), capaz de ressignificar a própria prática a partir da 

sistematização reflexiva de seu fazer pedagógico (PASSARELLI, 2019).  

Sabemos, contudo, que esse ressignificar não é tarefa fácil. Passarelli (2019) 

observa que a mudança do papel do professor pode impactar no que já está 

estabelecido e que, em um primeiro momento, muito provavelmente haverá incertezas 

e questionamentos, que são inerentes à reflexão crítica.  

Mesmo assim, nosso entendimento é de que isso não deve impedir que o 

primeiro passo seja dado. Tanto que defendemos, neste estudo, esse modelo de 

trabalho pedagógico e o apresentamos não apenas de uma perspectiva teórica, mas 

também de uma perspectiva propositiva, que possa servir de inspiração para os 

professores em sala de aula.  

Acreditamos que o professor, ao assumir os papéis de pesquisador e de 

mediador, pode, efetivamente, fomentar a emancipação de seus alunos como sujeitos 

históricos capazes de construir seu próprio projeto de dizer, fazendo uso da língua 

como instrumento de ação e de reflexão (PASSARELLI, 2019).  

Estimular a produção e o protagonismo dos alunos não significa, de forma 

alguma, renunciar à ação docente. O professor é o responsável por propor o projeto, 

planejar a sequência de atividades, selecionar os materiais de referência, sistematizar 

a ordenação e a gradação das tarefas de acordo com a complexidade dos conteúdos 

a serem abordados, garantir a intencionalidade pedagógica, acompanhar a execução 

das etapas e contemplar os diferentes ritmos de aprendizagem. Contudo, deve fazer 

isso valorizando o diálogo dos alunos entre si e favorecendo sua própria interação 
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com eles, bem como priorizando o aprendizado interativo, cooperativo, colaborativo e 

autônomo (PASSARELLI, 2019). 

Conforme argumenta Bender (2014), preparar os alunos para os desafios do 

século XXI implica torná-los capazes de pensar de forma reflexiva, de abordar os 

problemas de maneira inovadora, de tomar decisões e explorar a criatividade e a boa 

comunicação por meio da condução de pesquisas e uso de informações. 

A abordagem que defendemos enfatiza a intervenção do professor em todas 

as etapas da escrita, e não apenas na correção do produto final. A ação pedagógica 

orienta-se, assim, pelos pressupostos da avaliação formativa, segundo os quais, de 

acordo com Cintra e Passarelli (2012), o processo avaliativo é tomado como um 

recurso metodológico que visa à organização e à reorientação do trabalho do 

professor frente aos processos de ensino e de aprendizagem.  

Nessa direção, a avaliação, como abordamos no capítulo seguinte, é 

considerada um recurso integrante da prática educativa que promove, pela ação do 

professor, o desenvolvimento de um ponto de vista crítico pelo qual o aluno percebe 

os problemas em seu texto e age para solucioná-los. 
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Capítulo 3: A avaliação como aprendizagem e seu potencial 

formativo  

 

Neste capítulo, discorremos sobre a avaliação como aprendizagem e sobre seu 

potencial formativo, com foco na devolutiva na efetivação desse processo. Para tanto, 

iniciamos com uma breve discussão acerca do significado de avaliação e tratamos da 

evolução de sua concepção.  

A noção de avaliação como aprendizagem corrobora a concepção de ensino 

que apresentamos no capítulo anterior e reforça a importância do papel do professor 

como mediador. Assim, a abordagem dos conceitos e os modos de trabalho 

pedagógico com a avaliação apresentados neste capítulo servem para explicitar o 

modelo de ensino que defendemos e para expor a literatura que embasa, teórica e 

metodologicamente, nossa proposta formativa.  

 

3.1 O significado de avaliação 

 

O ato de avaliar não se resume ao ambiente escolar. Ele é fundamental em 

qualquer área, pois permite formular juízos e tomar decisões fundamentadas; é uma 

forma básica de comportamento humano, por isso está presente, mais ou menos 

explicitamente e/ou formalmente, em todas as esferas de atividades, como de bens e 

serviços, saúde e segurança (FERNANDES, 2013).  

Por essa grande abrangência, uma das maiores complexidades do campo da 

avaliação é que não há uma definição do sentido exato do termo com a qual todos os 

estudiosos concordem. Na verdade, conforme apontam Worthen, Sanders e 

Fitzpatrick (2014), a palavra avaliação tem sido usada por vários teóricos para tratar 

diferentes fenômenos. Observando esse múltiplo uso, Fernandes (2013) chama 

atenção para o fato de esse movimento estar se colocando como obstáculo para o 

reconhecimento da área como disciplina científica. 

Santos Guerra (2007, p. 20) igualmente descreve esse problema e afirma que 

“a linguagem sobre a avaliação nos faz entender e também nos confunde”. O autor 

salienta como o termo avaliação acabou por concatenar processos muito distintos: 

julgamento, prestação de contas, exame/laudo, inspeção/fiscalização e 

autoavaliação. Para ele, o acúmulo de significados dificulta o entendimento claro do 

que se entende por avaliação. Assim, o primeiro passo para sua compreensão é 
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indagarmos sobre o que se denomina avaliação para, então, refletirmos sobre seus 

sentidos e finalidades. A nosso ver um real entendimento do potencial formativo da 

avaliação deve passar pelo debate de seu significado, sentidos e finalidades. 

Em termos simples, Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004, p. 35) conceituam 

avaliação como “a determinação do valor ou mérito de um objeto de avaliação (seja o 

que for que estiver sendo avaliado)”. Em um conceito mais extenso, assumem a 

avaliação como “identificação, esclarecimento e aplicação de critérios defensáveis 

para determinar o valor (valor ou mérito), a qualidade, a utilidade, a eficácia ou a 

importância do objeto avaliado em relação a esses critérios” (WORTHEN; SANDERS; 

FITZPATRICK, 2004, p. 35). 

Uma avaliação pode se dar de forma estruturada ou não estruturada, formal ou 

informal, isto é, pode ocorrer de modo mais objetivo ou mais subjetivo. Os autores 

destacam que uma avaliação informal acontece diariamente sempre que alguém faz 

escolhas baseadas em suas próprias percepções subjetivas, ou seja, quando alguém 

opta por algo sem ter coletado evidências formais que lhe permitissem julgar o mérito 

de todas as alternativas possíveis.  

Na mesma linha de raciocínio, Fernandes (2013, p. 14-15) entende que a 

avaliação informal  

[...] é um lugar comum e um processo que parece ser fundamental para que, 
por exemplo, possamos discernir o que eventualmente nos fará sentir mais 
confortáveis ou para que possamos ajustar ou regular as nossas ações e 
decisões numa variedade de situações pessoais e profissionais.  

As avaliações que enfocamos neste capítulo não são as desse tipo; são 

avaliações mais formais e estruturadas que se baseiam na definição de critérios 

explícitos para se obter informações acuradas sobre o objeto em análise.  

Segundo Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004, p. 35-36), as avaliações mais 

formais se caracterizam pela 

[...] 1) determinação de padrões para julgar a qualidade e concluir se esses 
padrões devem ser relativos ou absolutos; 2) coleta de informações 
relevantes; e 3) aplicação dos padrões para determinar valor, qualidade, 
utilidade, eficácia ou importância. Leva a recomendações cuja meta é otimizar 
o objeto da avaliação em relação a seu(s) propósitos(s) futuro(s). 

Além da identificação de padrões (critérios), entendemos que as avaliações 

devem diversificar as fontes de dados, trazendo evidências para embasar o juízo 

avaliativo. De acordo com Fernandes (2013), tais evidências devem extrapolar o que 

está no alcance de um único indivíduo para, então, proporcionar processos avaliativos 

que são sociais, e não estritamente individuais. 
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A falta de consenso entre os teóricos em relação ao termo avaliação também 

se desdobra para seus objetivos e propósitos (finalidades ou usos da avaliação). 

Assim, adotamos o conceito de objetivos de Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004, p. 

38), para quem o “objetivo básico é produzir julgamentos do valor do que quer que 

esteja sendo avaliado”.  

Uma vez que tais julgamentos são produzidos, podem ser utilizados, por 

exemplo, com os seguintes propósitos: apoiar tomada de decisões; servir à prestação 

de contas; melhorar práticas e procedimentos; compreender problemas sociais, 

auxiliando na identificação de soluções possíveis; compreender experiências vividas 

relacionadas a uma dada prática social; e reconhecer programas (FERNANDES, 

2013). Dessa forma, podem ocorrer diferentes tipos de avaliação: avaliação das 

aprendizagens dos alunos, de programas, de projetos, de sistemas educativos, de 

escolas etc.  

Notamos que é inegável a relevância social, política, cultural ou econômica da 

avaliação, que pode “estar associada à transformação, à melhoria, à transparência, à 

inovação e, em geral, ao desenvolvimento de programas públicos” (FERNANDES, 

2011, p. 186). 

Os propósitos da avaliação devem determinar o processo de coleta das 

informações e a forma como os resultados serão organizados e divulgados. Para 

tanto, pode-se utilizar como referência combinações de abordagens teóricas, uma vez 

que as realidades a serem avaliadas (sejam elas educacionais, econômicas, culturais 

etc.) são complexas e, por isso, difíceis de serem descritas, analisadas e interpretadas 

(FERNANDES, 2013). Por essa razão, “não existe um método melhor a priori, pois 

cada projeto deve estabelecer os parâmetros de sua avaliação, em função de suas 

características e necessidades” (VARGAS; PEREZ; DIAZ, 2019, p. 143). Para 

Fernandes (2013), a opção por uma perspectiva ou pela articulação deve sempre 

estar relacionada aos propósitos da avaliação, ao contexto concreto em que ela irá se 

desenvolver e às potencialidades que as abordagens têm de gerar a informação que 

é necessária para o cumprimento dessas finalidades.  

Notamos, assim, que não é o processo de coleta ou tipo de resultado que 

indicará que uma avaliação tem o propósito x ou y; em vez disso, o primeiro passo 

para definir qual será o modelo avaliativo deve ser considerar as finalidades que se 

deseja alcançar com a avaliação.  
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Ao considerar o cenário educacional como exemplo, podemos pensar o 

seguinte: se o propósito de uma avaliação é oferecer indícios sobre a qualidade da 

aprendizagem em um grande município, parece adequado se pensar em um modelo 

avaliativo mais quantitativo e padronizado, uma vez que será necessário coletar 

informações sobre todos os estudantes de determinada rede de ensino. Em 

contrapartida, se a finalidade da avaliação for entender de forma aprofundada o 

quanto os alunos de uma turma conseguem aplicar conhecimentos trabalhados em 

sala em uma situação concreta, é necessário considerar uma abordagem mais 

qualitativa que permita também a observação da trajetória de desenvolvimento de 

cada aluno.    

Isso não significa que o modelo avaliativo não possa ser revisto durante o 

processo. Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004) destacam que é fundamental o 

avaliador se manter flexível e que é preciso permitir modificações e acréscimos ao 

plano avaliativo inicial, pois durante o processo podem surgir novos problemas, 

perguntas e critérios. 

Por essa razão, não existem verdades absolutas quando se trata de avaliação. 

Por consequência, seus resultados não são exatos, nem definitivos. Contudo, uma 

avaliação bem estruturada deve ser “credível, rigorosa e útil para todos os 

intervenientes no processo” (FERNANDES, 2013, p. 30).  

Entretanto, de maneira errônea, muitas vezes, é dispensada maior atenção à 

discussão do instrumento a ser utilizado para coleta de dados do que aos propósitos 

que se almeja alcançar com a avaliação, não raras vezes propondo-se instrumentos 

incompatíveis com os objetivos.  

Tal centralidade do instrumento, segundo Vargas, Perez e Diaz (2019), é 

herança do surgimento da área de avaliação identificada à tentativa de mensuração 

precisa e objetiva da realidade humana e social, espelhada na neutralidade e na 

precisão das ciências físicas e naturais. As autoras chamam atenção para o fato de 

que, nas últimas décadas, muito se avançou em termos de instrumentos de avaliação, 

mas ainda pouco se discute o que se avalia, por que se avalia e para quem se avalia.  

Além disso, a complexidade da área de avaliação também está relacionada à 

multiplicidade de atores sociais que podem estar envolvidos no processo. Ao 

discutirem sobre a avaliação de projetos, as estudiosas destacam que, no contexto 

social brasileiro, há uma intensa dinâmica de interação entre diferentes empresas, 
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institutos, fundações e organizações da sociedade civil com uma pluralidade de perfis 

que se influenciam mutuamente e disputam valores e princípios em diferentes 

processos de avaliação. Um dos campos avaliativos mais influenciados por essas 

instituições é o campo dos processos de avaliação educacional.  

Do ponto de vista educacional, a avaliação vem sendo considerada cada vez 

mais indispensável para descrever, compreender e agir sobre os problemas que 

afetam os sistemas educativos. Assim como as autoras, Fernandes (2013) menciona 

o envolvimento de diferentes instituições como um dos fatores responsáveis pela 

complexidade da avaliação educacional. No entanto, não se trata só disso; ao 

considerar a avaliação um processo social, destaca como fator complexificador o peso 

que ela tem na vida dos indivíduos, nos seus papéis sociais no contexto escolar, em 

que estão jogo suas práticas e seus valores pessoais.   

É por esse motivo que defendemos, assim como o autor, que não se pode 

ignorar as dimensões éticas, políticas e sociais da avaliação educacional. Afinal, trata-

se de um fenômeno moral e não meramente técnico, neutro e isento das relações de 

poder. Além disso, na prática avaliativa sempre estão presentes, de forma explícita ou 

implícita, apreciações sobre a qualidade do que está sendo avaliado.  

Qualidade é um conceito complexo e multifacetado, por isso é praticamente 

impossível sua integral representação. Especialmente no campo educacional, a 

determinação de qualidade é algo sempre situado num dado contexto histórico-

político-cultural (FERNANDES, 2013).  

 

3.2 A evolução da concepção de avaliação educacional 

 

Na literatura, temos quatro gerações de práticas avaliativas educacionais, 

sobre as quais tratam Guba e Lincoln (1994), Pais (1998), Alaiz, Góis e Gonçalves 

(2003) e Fernandes (2005), autores citados por Alves e Cabral (2015). 

A primeira geração, conhecida como “geração da medida”, está associada à 

ideia de mensurabilidade e quantificação. Sua base é a psicometria e em seu bojo 

estão o interesse por notas e classificação, a preocupação com a objetividade das 

medidas, o uso de técnicas estatísticas e o estabelecimento de metas comparativas, 

assim, os exames estandardizados são seu principal instrumento.  
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Na segunda geração, a avaliação era pensada como descrição, centrando-se 

nos objetivos comportamentais e nas realidades pedagógicas dos processos de 

ensino e de aprendizagem. Contudo, mantinha-se a busca por processos objetivos de 

avaliação que permitissem comparar o desempenho dos alunos sem abandonar a 

base psicométrica7.  

Nessas duas gerações, o professor era um agente neutro, que aplicava 

instrumentos igualmente livres de qualquer influência ou efeito.    

Podemos afirmar que nessas gerações entendia-se a qualidade como 

determinada com base em um conjunto de standards (padrões de excelência) que 

caracterizariam o mérito, isto é, a qualidade era considerada como medida. A tarefa 

mais complexa era definir os standards a serem utilizados a fim de obter resultados 

capazes de produzir um juízo acerca do mérito, valor ou significado do objeto avaliado 

(FERNANDES, 2013). Essa visão ainda é bastante difundida nos sistemas educativos 

e na sociedade em geral, como mencionamos no capítulo 1.  

A terceira geração, que integra a noção formativa à prática avaliativa, tem como 

traço definidor a ideia de que avaliar é emitir juízos de valor. Alinhados a essa 

concepção estão a abordagem de Scriven (1967 apud ALVES; CABRAL, 2015), que 

distingue a avaliação formativa da avaliação somativa, sendo a primeira baseada nos 

conceitos de poder regulador, educativo e formador, e os trabalhos de Perrenoud 

(1979; 1982 apud ALVES; CABRAL, 2015). A avaliação passa a ser encarada como 

um processo de promoção da aprendizagem e como suporte pedagógico.  

É apenas na quarta geração que se tem uma visão integrativa da avaliação: 

poder partilhado, diversidade de instrumentos e estratégias, integração avaliação-

ensino-aprendizagem, centralidade da avaliação formativa em benefício das 

aprendizagens, impacto da devolutiva na operacionalização da avaliação formativa, 

observação aos contextos, envolvimento dos participantes e uso de métodos tanto 

qualitativos quanto quantitativos.  

Nosso entendimento é de que a avaliação como aprendizagem, temática deste 

capítulo, está associada a essa perspectiva integrativa descrita na quarta geração de 

práticas avaliativas. Isso porque a avaliação como aprendizagem é um processo no 

 
7 A psicometria é uma área da Psicologia fortemente associada ao uso da Estatística e fundamentada, 
segundo Pasquali (2009, p. 992), “na teoria da medida em ciências para explicar o sentido que têm as 
respostas dadas pelos sujeitos a uma série de tarefas e propor técnicas de medida dos processos 
mentais”. Pode-se dizer que “a psicometria procura explicar o sentido que têm as respostas dadas 
pelos sujeitos a uma série de tarefas, tipicamente chamadas de itens” (PASQUALI, 2009, p. 993).  
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qual a prioridade é servir à promoção das aprendizagens dos estudantes pela 

centralidade do uso formativo e, principalmente, pela não dissociação dos processos 

de ensino e de aprendizagem e pela valorização da devolutiva, o que a diferencia de 

avaliações que tenham como foco principal (ou único) a responsabilização, o 

ranqueamento ou a certificação.  

Neste estudo, conforme já explicitado na introdução, adotamos a nomenclatura 

avaliação como aprendizagem utilizada por Santos Guerra (2007). Essa opção 

decorre não apenas dos princípios fundamentais defendidos pelo autor, que 

abordamos nesta seção, mas também de nosso entendimento da preposição “como”, 

com significado de “na qualidade de”, “com caráter de”, “na posição de”, reforçar a 

perspectiva integrativa da avaliação e distanciá-la da visão de avaliação utilizada para 

fins comprobatórios somente ao final do processo de aprendizagem.  

Santos Guerra, ao explicar o título de seu livro Uma flecha no alvo – a avaliação 

como aprendizagem, afirma: 

Trata-se de estabelecer o princípio estruturante, a ideia básica, o eixo em 
torno do qual gira o texto e a finalidade que o inspira. A avaliação pode ser 
concebida e utilizada como um fenômeno destinado à aprendizagem e não 
apenas à comprovação da sua aquisição. Não é o momento final de um 
processo, e ainda que o seja pode se tornar o início de um novo processo 
mais rico e fundamentado (SANTOS GUERRA, 2007, p. 11).  

Outros autores acabam por utilizar as nomenclaturas avaliação para as 

aprendizagens ou avaliação para a aprendizagem, como exploramos na introdução. 

De qualquer forma, nossa posição é de que as terminologias se inter-relacionam, uma 

vez que ambas refletem a preocupação com processos avaliativos que possam servir 

à promoção das aprendizagens dos estudantes. 

Uma vez que, assim como Santos Guerra (2007), defendemos a avaliação 

integrada aos processos de ensino e de aprendizagem, ressaltamos a importância da 

devolutiva. Afinal, uma atividade avaliativa só contribui com a aprendizagem se 

promover informações que possam ser utilizadas como recursos que permitam 

modificações nas atividades de ensino e de aprendizagem. Em outras palavras, a 

avaliação se torna efetivamente formativa e voltada à aprendizagem quando as 

evidências coletadas são utilizadas para adaptar o trabalho do professor às 

necessidades dos estudantes (BLACK et al., 2018), configurando-se, assim, “como 

elemento integrador de regulação do processo de desenvolvimento curricular” 

(ROLDÃO; FERRO, 2015, p. 573).    
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O objetivo desse tipo de avaliação não é fazer com que o aluno 

necessariamente acerte os exercícios na primeira tentativa; é observar e analisar as 

respostas, certas ou equivocadas, para que elas (re)direcionem o trabalho em sala de 

aula, a fim de que os alunos alcancem uma boa compreensão. Nesse sentido, as 

atividades didáticas precisam ser ricas o suficiente para criar oportunidades de 

ampliação da compreensão (BLACK et al., 2018). Essa perspectiva avaliativa baseia-

se no encontro com o ente a avaliar (FERNANDES, 2013), isto é, na interação que se 

estabelece entre o professor (como avaliador) e os alunos (como avaliados).  

Vargas, Perez e Dias (2019), apoiadas em Guba e Lincoln (2011), enfatizam a 

importância do papel ativo do professor nessa abordagem avaliativa, de modo a 

estabelecer uma relação dialógica com os alunos durante o processo, que seja 

centrada na pluralidade de olhares e interesses. As autoras ainda destacam que um 

processo avaliativo interativo, dialógico e com intenção pedagógica pode contribuir 

para a ampliação da consciência crítica de todos os envolvidos.  

Assim, consideramos que a avaliação como aprendizagem se caracteriza por 

ser pensada à luz de princípios pedagógicos que permitam explorar seu potencial 

formativo, trata-se de um processo em que “o professor assume o papel de catalisador 

de aprendizagens, de estimulador da vontade de aprender” (ALVES; CABRAL, 2015, 

p. 655-656). 

Vale ressaltar que a apresentação das gerações avaliativas não tem como 

objetivo criar ou defender uma visão dicotômica da realidade das avaliações 

educacionais, em que quantitativo-qualitativo, objetivo-subjetivo e local-global são 

polos opostos; ao contrário, a complexidade do cotidiano escolar, especialmente no 

ensino da escrita, impõe a necessidade de se desenvolver atividades que articulem 

diferentes metodologias e objetivos de forma inter-relacionada.  

Ao abordarmos as gerações, buscamos facilitar a caracterização da avaliação 

como aprendizagem e salientar que as escolas e os professores não devem ficar 

restritos a avaliações com funções certificativas, uma vez que existe toda uma 

concepção integrativa que pode ser utilizada para melhorar as aprendizagens. Essa 

perspectiva deve ser considerada, ainda que, como Santos Guerra (2007) admite, seja 

difícil eliminar de todo as funções da avaliação arraigadas no sistema e não seja 

possível prescindir totalmente das qualificações, das comparações e das 

classificações.  
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Ao defendermos a avaliação como aprendizagem, temos como intuito 

desconstruir práticas avaliativas que dissociam a avaliação do processo de ensino e 

privilegiam apenas a dimensão classificação-nota. A ideia é incluir no cotidiano escolar 

práticas avaliativas capazes de explorar de maneira ativa diferentes níveis de 

conhecimento, de operações mentais e de complexidade dos conteúdos 

programáticos, e que não se resumam à ponderação de conhecimentos factuais.  

Dessa perspectiva, seguindo Roldão e Ferro (2015), a finalidade da avaliação 

não é apenas verificar se o aluno memorizou um conjunto de fatos ou conteúdos 

pontuais, mas se ele, ao longo de sua evolução escolar, aprendeu a enunciar, pensar 

sobre os conceitos, analisá-los e aplicá-los com eficácia, de maneira cada vez mais 

aprimorada. 

Os autores chamam atenção para como, muitas vezes, nas práticas escolares, 

a perspectiva formativa da avaliação acabou sendo pervertida, gerando o 

entendimento de que bastava a aplicação de mais momentos avaliativos de curta 

duração. Para nós, o que de fato caracteriza a avaliação como aprendizagem é sua 

posição como parte integrante do desenvolvimento curricular e sua definição como 

processo. Por essa razão, é de importância secundária a discussão acerca de quais 

instrumentos avaliativos utilizar e de qual seria a frequência de sua aplicação.  

Ainda segundo os autores mencionados, a avaliação deve ser entendida como 

dispositivo central de regulação de todo o trabalho desenvolvido em sala de aula. Tal 

regulação precisa acontecer em dois níveis: (1) no nível da verificação da 

aprendizagem adquirida pelos alunos em relação aos objetivos de aprendizagem, 

tendo em vista o processo de desenvolvimento curricular e (2) no nível da verificação 

do próprio desenvolvimento dos conteúdos curriculares, para reflexão de sua 

pertinência, coerência e adequação.  

Para tanto, são essenciais como primeiros passos a clarificação do objeto (de 

ensino e de avaliação) e suas dimensões, o esclarecimento da relação entre o 

conteúdo e as operações cognitivas para utilizá-lo e a definição dos processos de 

ensino e avaliação (ROLDÃO; FERRO, 2015).  

Assim, uma das condições para se construir uma avaliação formativa é 

converter os “objetivos pedagógicos em critérios de avaliação de modo que os últimos 

tornem explícita a relação entre o que se pretende que seja aprendido e a avaliação” 

(ROLDÃO; FERRO, 2015, p. 586-587). Nesse sentido, o que efetivamente orienta os 
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procedimentos de avaliação formativa é a promoção de uma fiel relação entre os 

critérios, as tarefas e os modos de intervenção nas aulas (ROLDÃO; FERRO, 2015). 

Considerando essa abordagem, a estrutura da proposta formativa apresentada 

no capítulo 4 evidencia que a avaliação deve ocorrer globalmente ao longo do 

desenvolvimento de toda a prática pedagógica, permitindo sua reorientação, e que os 

critérios de avaliação devem ser estabelecidos e explicitados no início do 

desenvolvimento do projeto.  

Sabemos, entretanto, que o estabelecimento desse desenho avaliativo implica, 

como já pontuamos no capítulo 2, transformações na ação do professor, em suas 

crenças e práticas, o que constitui um longo processo. Em virtude disso, Roldão e 

Ferro (2015) enfatizam ser fundamental respeitar o ritmo de cada professor e ter um 

olhar atento à gestão do tempo de trabalho pedagógico.  

Vemos, dessa forma, que a avaliação como aprendizagem se diferencia de 

outras práticas avaliativas educacionais por ser concebida e utilizada como um 

fenômeno destinado à aprendizagem, esta não apartada do processo de ensino. 

Trata-se de um tipo de avaliação que não foca apenas na comprovação da aquisição 

de conhecimentos pelos alunos; mais do que isso, ela constitui uma ferramenta de 

aprendizado significativo, contextualizada e inserida de forma integral na formação 

dos estudantes. Isso significa realizá-la não como momento final do processo de 

aprendizagem, mas como elemento integrante de um processo contínuo e gradual 

que orienta e reorienta a prática educativa (SANTOS GUERRA, 2007). 

Conforme argumentam Jorba e Sanmartí (2003), uma avaliação 

verdadeiramente voltada à aprendizagem deve estar a serviço de uma prática 

pedagógica diferenciada, capaz de responder às dificuldades e aos interesses de 

cada aluno, permitindo a regulação contínua das aprendizagens. 

Segundo os autores, tal regulação deve se estabelecer como um componente 

permanente dos processos de ensino e de aprendizagem, em vez de acontecer 

apenas em um momento específico da ação pedagógica. Além disso, deve ser 

utilizada tanto para adequação dos procedimentos adotados pelo professor às 

necessidades e ao progresso dos alunos quanto para autorregulação dos próprios 

alunos, para que eles possam construir um sistema pessoal de aprendizado e adquirir 

maior autonomia. 
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Nessa concepção de avaliação, de acordo com Jorba e Sanmartí (2003), 

procura-se compreender as estratégias utilizadas pelo aluno no desenvolvimento das 

tarefas. Assim, os erros não são encarados como um problema, mas como 

representações das estratégias do estudante, as quais podem indicar para o professor 

caminhos para apoiá-lo. Já os pontos em que o aluno se saiu bem são destacados, 

de modo que possam ser ampliados, consolidados ou reforçados. Dessa forma, esse 

tipo de avaliação permite ao docente entender o que acontece e por que acontece, e 

identificar as fragilidades, para corrigir a rota e aprimorar a própria prática educativa.  

Reforçamos que o que define o caráter formativo da avaliação são seus 

propósitos, e não os instrumentos avaliativos utilizados. Um mesmo instrumento pode 

ser utilizado para diferentes práticas avaliativas.  

Santos Guerra (2007) esclarece que para a avaliação se efetivar como 

aprendizagem é preciso observar os seguintes princípios:  

- Ser um processo participativo. A avaliação deve se estabelecer por meio de 

diálogo sincero e aberto entre avaliador e avaliado. Tal diálogo tem o potencial de 

engajar ambos no processo avaliativo, tornando-o mais formativo. Avaliadores e 

avaliados devem emitir opiniões sobre o sentido e o desenvolvimento do processo e 

podem discutir critérios, forma de aplicação e resultado.  

- Ter rigor. Um processo de avaliação sério e rigoroso não pode se resumir à 

aplicação de um único instrumento. A aplicação de instrumentos diversos em 

consonância com os objetivos almejados permite o acompanhamento dos alunos de 

forma integral, uma vez que não é possível verificar o conhecimento de um conceito 

da mesma forma que o domínio de uma habilidade em uma situação aplicada.  

- Ser um catalisador dos processos de ensino e de aprendizagem. A relevância 

de uma avaliação enriquecedora reside na possibilidade de ela moldar o processo de 

ensino pelo acomodamento aos critérios de avaliação. Isso faz com que o resultado 

ganhe preponderância em relação ao próprio processo de aprendizagem. 

- Abordar o conteúdo de forma completa e globalizante. Os diferentes 

instrumentos e métodos para verificação de aprendizagens distintas (habilidades, 

procedimentos e atitudes) são importantes no âmbito da avaliação formativa. Assim 

como o instrumento, o conteúdo também precisa ser abrangente a ponto de cobrir as 

muitas facetas do processo de aprendizagem, para o acompanhamento do 
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desenvolvimento dos alunos de forma integral, permitindo avaliar a construção do 

conhecimento e não somente sua memorização.  

- Servir à aprendizagem. A aplicação de provas em quantidade não tem sentido 

se não houver reflexão sobre a finalidade dessas avaliações. Enquanto as avaliações 

não forem utilizadas com os objetivos de compreender e aprender para tomada de 

decisão e mudança na prática, as instituições educacionais continuarão incorrendo no 

erro de avaliar muito e mudar pouco, fazendo com que os alunos continuem sem 

aprender.  

- Passar por um processo de meta-avaliação. O processo de meta-avaliação 

leva a compreensão, mudança das práticas e melhoria da aprendizagem. Somente se 

submetida a uma análise rigorosa a avaliação promoverá diálogo e tomada de 

decisão, em conjunto com os professores e não de forma top-down, em que se reforça 

ainda mais a perspectiva avaliativa de controle. Ao não promover a meta-avaliação, a 

instituição educacional pode acabar enraizando práticas abusivas e perpetuar erros. 

Por essa razão, depois de terminada a avaliação, coletar a opinião dos envolvidos é 

essencial, pois eles “podem emitir suas opiniões por escrito ou de forma oral, de modo 

que seja possível descobrir os problemas, as dificuldades ou as falhas que tenham 

condicionado o processo” (SANTOS GUERRA, 2007, p. 63).  

- Ser um ato associado. A avaliação não pode estar pautada em critérios 

individuais do professor, tampouco no estímulo à competição entre os alunos. Como 

fenômeno social, a avaliação, responsabilidade de toda a comunidade, tem de estar 

voltada ao aperfeiçoamento da prática de formação. Para tanto, é imprescindível que 

se converta em uma plataforma de debate, de forma a auxiliar a instituição a adotar 

uma postura questionadora e crítica e, ao mesmo tempo, aberta ao diálogo para se 

entender os processos de ensino e de aprendizagem em curso.  

Esses princípios fundamentais constituem um conjunto de recursos 

metodológicos mobilizados para a elaboração de nossa proposta formativa, cujo 

centro é um projeto pedagógico, estabelecido em diálogo entre professor e alunos, 

pautado em critérios de avaliação claros e em consonância com os objetivos de 

aprendizagem, e permeado por um roteiro de atividades que permita o 

desenvolvimento integral dos alunos.  

Além dos princípios fundamentais, Santos Guerra (2007) destaca mais um 

ponto-chave da avaliação como aprendizagem: compreender a importância da 
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dimensão ética da abordagem avaliativa, uma vez que as avaliações sempre estão 

imbuídas de valores e beneficiam indivíduos.  

Avaliar é um ato que pode ter reflexos significativos na vida profissional dos 

educadores, deixar marcas na formação dos estudantes, prejudicar o reconhecimento 

de uma instituição e, por consequência, impactar toda uma comunidade. Daí, a 

importância de se valorizar as finalidades (ou propósitos), como dialogar, aperfeiçoar, 

estimular e orientar, que enriquecem o trabalho pedagógico dos profissionais e das 

instituições educacionais. 

Assim, tendo em vista o julgamento de valor que é inerente à prática avaliativa, 

é fundamental haver um ponto de apoio baseado na ética, uma vez que “qualquer 

avaliação tem uma dimensão ética, pois, implícita ou explicitamente, refere-se a 

valores” (QUEVEDO-CAMARGO; PINHEIRO, 2021, p. 3).  

Para que o ato de avaliar possa ser centralizado no aluno como sujeito, é 

necessário ponderar a dimensão ética que perpassa a prática do professor. Nesse 

sentido, de acordo com Quevedo-Camargo e Pinheiro (2021), a ética tem por objetivo 

orientar o docente em sua ação e julgamento, sem dicotomias entre o certo e o errado, 

e levá-lo a refletir sobre o porquê deve fazer. Dessa forma, notamos como a ética é 

um elemento essencial também no redimensionamento da avaliação, segundo “um 

espírito formativo e criterioso, cuja função pedagógica desemboca em constatações 

que autorizam reajustes e correções” (QUEVEDO-CAMARGO; PINHEIRO, 2021, p. 

20). 

No nosso entendimento, isso só ocorre quando o professor, ao obter 

informações com base nos resultados, desenvolve o seu fazer docente em relação 

aos conhecimentos que os alunos já detêm e os que ainda precisam aperfeiçoar. A 

avaliação é, assim, um caminho que diagnostica e possibilita entender o que acontece 

e por que acontece, para se planejar a melhor intervenção, como, por exemplo, revisar 

a rota, ajustar o foco, definir o que mudar e o que manter, assegurando uma 

aprendizagem que propicie a inclusão e a participação cultural e científica dos alunos 

(MÉNDEZ, 2002 apud PASSARELLI, 2018).   

Reforçamos que não são os processos, os instrumentos utilizados ou o 

momento de aplicação que definem a avaliação formativa, como pontua Santos 

(2011), mas sim “a interpretação que fazemos da informação recolhida e a ação 
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consequente que são modeladas pelos propósitos definidos” (p. 156), visando a 

contribuir para a aprendizagem dos alunos.  

Santos Guerra (2007) enfatiza que em uma instituição na qual se avalia muito 

e se muda pouco, é preciso modificar imediatamente a postura. Se avaliar auxilia na 

melhor compreensão da situação de aprendizagem, é inevitável que essa 

compreensão produza decisões de mudança sobre alguns enfoques e atividades.   

Conceber a avaliação dessa forma implica repensar o objetivo central do 

ensino, que passaria a ser a ampliação da aprendizagem dos estudantes. Isso 

demanda, como discutimos no capítulo anterior, que os professores tenham 

disposição para repensar o planejamento das aulas, seu próprio papel e o dos alunos 

no processo de ensino e de aprendizagem.  

Ainda que não seja fácil proceder aos ajustes, precisamos caminhar nessa 

direção, de forma que as aprendizagens sejam exitosas. Nesse sentido, Black et al. 

(2018) destacam a importância do planejamento docente orientado à melhoria das 

ações de ensino, em que questões e atividades sejam pensadas em função de seus 

papéis na aprendizagem. Essa perspectiva implica considerar que o ambiente de 

aprendizagem deve ser desenhado para “envolver os estudantes ativamente em suas 

aprendizagens. A ênfase deve estar no pensamento dos estudantes e em como torná-

lo evidente” (BLACK et al., 2018, p. 176).  

Os autores observam que um ambiente de colaboração entre professores e 

estudantes, bem como entre os próprios alunos, configura um espaço de apoio mútuo 

no qual os alunos podem se sentir à vontade para explorar suas ideias, ouvir ideias 

diferentes das suas e trocar experiências. Para se ter um espaço para práticas 

avaliativas voltadas à ampliação das aprendizagens é importante:  

• Utilizar atividades que demandem colaboração de modo que todos estejam 
incluídos e sejam desafiados, treinando os estudantes para ouvir e respeitar 
as ideias de todos. 

• Assegurar que todos os estudantes sejam participantes ativos das aulas e 
enfatizar que a aprendizagem depende menos da capacidade que eles têm 
de dar uma resposta correta e mais da prontidão que possuem para 
expressar e discutir seus entendimentos (BLACK et al., 2018, p. 177).   

Andrade e Heritage (2018) apresentam evidências de como a avaliação 

formativa pode melhorar o aprendizado e o desempenho, e favorecer a autorregulação 

do processo de aprendizagem. A utilização de avaliações formativas associada à 

apropriação de conhecimentos e habilidades pelos estudantes, por meio de 

abordagens didáticas que contemplem a criatividade e o pensamento crítico, torna-se 
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uma prática central para o aprendizado aprofundado e para o desenvolvimento de 

competências.  

As autoras também enfatizam o clima de confiança, respeito e segurança que 

envolve a avaliação formativa, o que é importante para que o estudante se sinta bem 

em revelar seu pensamento, suas questões e dúvidas sem temer ser ridicularizado ou 

diminuído. A construção dessa atmosfera na sala de aula é possível quando o 

professor planeja as atividades com foco no desenvolvimento do pensamento crítico 

dos alunos e compartilha com eles os passos a serem dados.  

A aprendizagem profunda (deep learning, em inglês) ocorre, segundo as 

autoras, somente quando os estudantes têm a oportunidade de aplicar o que 

aprenderam, as ideias, os princípios e as práticas, em novas situações, e para que 

eles atinjam os objetivos, é fundamental que o professor compreenda como a 

aprendizagem se desenvolve, o que vai além da mera observação da situação de 

aprendizagem. 

A fim de levar os alunos a alcançar os objetivos de aprendizagem, é importante 

haver ações ou intervenções efetivas, as quais devem se pautar na observação das 

dificuldades, e não na sanção decorrente do erro. Essa abordagem tende a considerar 

o estudante o centro da própria aprendizagem, uma vez que o professor assume o 

papel de orientador na construção do conhecimento (SANTOS, 2011). 

Tendo isso em vista, defendemos que a avaliação formativa pode contribuir 

para melhoria da aprendizagem, uma vez que as informações coletadas possibilitam 

aos professores vislumbrar o desenvolvimento dos estudantes e apresentar 

devolutivas consistentes. Esse movimento, como Andrade e Heritage (2018) 

ponderam, deve acontecer enquanto o processo de aprendizagem está ocorrendo, 

pois, assim, o docente pode entender cada caso e intervir nas necessidades imediatas 

dos alunos.  

 

3.3 O papel da devolutiva na aprendizagem  

 

Quando se fala em obter informações com base nos resultados e em 

desenvolver intervenções, fala-se da devolutiva. Por meio da devolutiva o professor 

efetiva a função formativa da avaliação. No retorno aos alunos, feito de forma 
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construtiva e útil, destaca os pontos que eles já dominam e indica aqueles em que 

precisam melhorar.  

Passarelli (2018) esclarece que a devolutiva envolve a intervenção do professor 

na retomada das avaliações realizadas para aplicação de atividades de retorno aos 

estudantes com o objetivo de aprimorar-lhes a competência. Trata-se de uma prática 

educativa na qual ambos, professor e alunos, podem encarar as avaliações longe de 

rankings e punições.  

Com base na revisão de mais de 250 artigos publicados por pesquisadores de 

diferentes países, Black et al. (2018) mostram evidências de que melhorar o uso 

formativo das avaliações eleva os padrões de desempenho dos estudantes. Os 

autores destacam que essa melhoria foi observada especialmente quando os 

professores passaram a dar devolutivas construtivas para os trabalhos orais e escritos 

dos estudantes.   

De acordo com o que observaram, a devolutiva deve “identificar o que foi feito 

adequadamente e o que ainda precisa ser melhorado e oferecer alguma forma de 

orientação sobre o que fazer para melhorar” (BLACK et al., 2018, p. 163-164). Ao 

fazerem isso, os professores participantes do projeto experimental desenvolvido por 

esses estudiosos perceberam que seus alunos se engajavam mais efetivamente na 

melhoria de seus trabalhos, pois a 

[...] devolutiva que foca aquilo que precisa ser feito encoraja os alunos a 
acreditar que eles podem melhorar. Esse tipo de devolutiva pode melhorar a 
aprendizagem, tanto diretamente, por meio do esforço que ela estimula, 
quanto indiretamente, ao apoiar a motivação para investir nesse esforço 
(BLACK et al., 2018, p. 175). 

Para Andrade e Heritage (2018), uma boa devolutiva é aquela dada de forma 

compreensiva/solidária (em inglês, supportive) e no momento mais oportuno, sempre 

de modo mais imediato possível após a observação de alguma dificuldade e depois 

de uma atividade complexa.  

Para ser efetiva, ainda de acordo com as autoras, a devolutiva deve estar 

relacionada aos objetivos de aprendizagem e focalizar no processo de aprendizagem, 

provendo os estudantes de sugestões específicas que possam colocar em prática na 

revisão de seu trabalho.  

Os achados de Black et al. (2018) indicam, ainda, que as notas têm um efeito 

negativo, mesmo quando atreladas a comentários, porque os estudantes 



81 
 

 

 

(acostumados e cobrados pelo paradigma quantitativo classificatório) ignoram a 

devolutiva qualitativa quando as notas são apresentadas em conjunto.  

Outro resultado importante apresentado pelos autores é o fato de a devolutiva 

feita por meio de comentários ajudar não apenas os alunos, mas também seus pais 

e/ou responsáveis no acompanhamento do processo de aprendizagem. Ao lerem os 

comentários, os pais conseguem focar nas dificuldades de aprendizagem de seus 

filhos, sem precisar se preocupar em tentar interpretar um número ou conceito 

atribuído ao trabalho.  

Uma outra forma de melhoria no retorno aos estudantes destacada pelos 

estudiosos é dedicar algum tempo de aula para que os alunos possam reescrever seu 

trabalho, de modo que a ênfase seja perceber a sala de aula como um ambiente de 

apoio. Esse tipo de prática pode mudar as expectativas dos alunos quanto aos 

propósitos do trabalho em sala e em casa. 

Andrade e Heritage (2018) consideram o momento de revisão como um dos 

mais importantes aspectos da devolutiva, pois possibilita ao professor oferecer ao 

aluno, considerando as instruções recebidas, um momento para ajustes e 

aprimoramento do trabalho, o que permite que a devolutiva seja vista como um 

procedimento útil.   

Notamos que os autores mencionados corroboram a concepção de ensino 

apresentada no capítulo 2, mais especificamente, as etapas definidas por Passarelli 

(2012), em que a revisão e a reescrita têm importância fundamental. Esses dois 

momentos, em nossa proposta formativa, funcionam tanto como recurso teórico-

metodológico atrelado às etapas de produção textual quanto como estratégia de 

operacionalização da devolutiva.  

Não podemos negar que a condução da prática de devolutivas constantes exige 

do professor atenção e tempo. Black et al. (2018), entretanto, enfatizam que a 

melhoria dessa prática e o aprimoramento dos comentários que a balizam requerem 

mais trabalho do professor em um primeiro momento, em que precisa atentar à 

qualidade do que escreve a seus alunos, para que os comentários sejam construtivos. 

Com o tempo, o professor vai ganhando experiência e se torna fluente nesse tipo de 

retorno aos alunos e, em alguns casos, dispensa até o mesmo tempo na correção que 

dispensava antes.  
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De toda forma, devemos ter em mente que o ponto central nem é tanto o tipo 

de atividade de retorno (comentários escritos nos trabalhos, momentos de reescrita, 

discussões orais etc.), mas a qualidade (diferenciando-a da dimensão classificação-

nota), uma vez que a devolutiva precisa levar o estudante a desenvolver o 

pensamento crítico, o questionamento e a reflexão.   

Oferecer uma boa devolutiva é muito diferente de dar respostas prontas ao 

aluno ou (muito menos) pensar por ele. O retorno formativo implica oferecer sugestões 

de como o estudante pode melhorar sua aprendizagem e seu trabalho por meio do 

próprio esforço (ANDRADE; HERITAGE, 2018). A fim de que isso ocorra, as 

oportunidades para que o aluno corresponda às devolutivas devem ser planejadas 

como parte do processo integral de aprendizagem (BLACK et al., 2018).  

Assim como a avaliação tem de permear todas as atividades integrantes dos 

processos de ensino e de aprendizagem, a devolutiva também tem de estar presente 

em todos os momentos. O professor precisa estar atento ao longo de todo o processo 

para oportunizar momentos de retorno aprofundado aos alunos. Tendo isso em vista, 

em nossa proposta formativa o momento de devolutiva não aparece isolado, apenas 

quando o professor corrige o texto do aluno.  

O roteiro de atividades que dá corpo ao projeto pedagógico integrado tem como 

objetivo a operacionalização de momentos de retorno imediato e oportuno aos alunos. 

A devolutiva é um elemento que perpassa todo o desenvolvimento do projeto, desde, 

por exemplo, as discussões coletivas sobre os textos-base – que podem servir para o 

professor identificar dúvidas gerais sobre a caracterização do gênero textual – até as 

estratégias de autoavaliação e avaliação por pares, que permitem aprimoramento do 

texto escrito. 

Nesse contexto, uma ação importante é estabelecer critérios para avaliar o 

desempenho nas atividades e compartilhá-los e esclarecê-los aos estudantes para 

“possibilitar que eles tenham um claro entendimento tanto dos objetivos do trabalho 

quanto do que significa fazê-lo com sucesso” (BLACK et al., 2018, p. 166). Os 

estudantes devem ser encorajados a analisar os objetivos de trabalho e a avaliar o 

seu progresso para que possam orientar sua própria produção e se tornarem 

aprendizes independentes. 

Para que a devolutiva seja útil, como observam Ruiz-Primo e Brookhart (2017), 

é necessário que os estudantes compreendam o que significam os objetivos de 
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aprendizagem e o nível de qualidade a ser alcançado. Eles precisam saber comparar 

seu nível atual de performance com o critério de sucesso, e realizar ações que possam 

diminuir a distância entre onde estão e onde deverão estar. Nessa abordagem, a 

devolutiva tem o papel de deixar claro os próximos passos que o aluno deve dar para 

chegar ao próximo nível de aprendizagem.  

Assim, não adianta o professor simplesmente fazer uma lista do que o aluno 

precisa corrigir. Para que a devolutiva seja efetiva, as sugestões devem estar 

pautadas nos objetivos de aprendizagem e nos critérios de sucesso. Com base em 

critérios claros e compartilhados com os alunos, o professor deve deixar comentários 

e pequenas questões em locais específicos do texto produzido. Ruiz-Primo e 

Brookhart (2017) destacam que a clareza da devolutiva requer o uso de vocabulário 

acessível por parte do docente, de modo que os estudantes entendam o que é preciso 

fazer.  

O tipo de devolutiva que abordamos é muito diferente daquele baseado em 

comentários genéricos, como “Muito bem”, “Bom trabalho” e “Continue assim”, ainda 

comumente empregados. Com base em um exemplo vinculado a um trabalho de 

Ciências, as autoras apresentam um modelo de devolutiva do professor:  

Ótima descrição dos tipos de materiais que estamos estudando. Você 
conseguiu descrever bem as seguintes propriedades dos materiais: cor, 
textura e tamanho das partículas. Contudo, quais propriedades discutimos 
que estão faltando em sua tabela e que poderiam ajudá-lo a diferenciar e 
descrever melhor os tipos de materiais? (RUIZ-PRIMO; BROOKHART, 2017, 
p. 60, tradução nossa). 

Nesse exemplo, o professor pontua o que o estudante conseguiu realizar bem 

e, ao mesmo tempo, abre um diálogo, convidando-o a responder à pergunta que busca 

recuperar o conhecimento acerca da temática abordada.  

Notamos a importância de o professor realizar a devolutiva, valendo-se de 

métodos e procedimentos que lhe permitam apresentar um retorno oportuno e 

aprofundado. A inexistência da devolutiva praticamente impossibilita perceber se o 

desenvolvimento do estudante está de acordo com o que se pretende e também 

impede que se progrida na resolução de dificuldades de aprendizagem 

(FERNANDES, 2011).  

No âmbito da devolutiva, o papel do aluno pode ser o de receptor, mas também 

o de provedor. Há diferentes possibilidades também em relação ao foco, que pode 

estar no produto, no processo, na autorregulação ou nos objetivos de aprendizagem. 
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O retorno pode ter características mais avaliativas, descritivas ou ser mais holístico, 

pode ocorrer de forma escrita ou oral (RUIZ-PRIMO; BROOKHART, 2017).  

Andrade e Heritage (2018) observam que diferentes fontes podem gerar a 

devolutiva: os professores podem receber retorno dos alunos sobre sua prática 

pedagógica; os alunos podem receber retorno de seus professores, de seus pares e 

também realizar a autoavaliação. Segundo as autoras, o essencial é que essas 

dinâmicas aconteçam enquanto o processo de aprendizagem está em curso, pois 

assim é possível auxiliar os alunos de modo que eles mesmos realizem ações para 

promover a própria aprendizagem. 

Roldão e Ferro (2015), por sua vez, esclarecem que a devolutiva pode ser dada 

para cada aluno individualmente, para pequenos grupos ou para a turma como um 

todo.  

Uma estratégia que tem sido muito utilizada é realizar trabalhos em pequenos 

grupos ou duplas para reduzir, especialmente no momento inicial, a quantidade de 

retornos por parte do professor. Outra estratégia é propor questionamentos coletivos 

que permitam discussões e orientações para toda a turma.  

Jorba e Sanmartí (2003) ensinam que para tornar a devolutiva mais prática e 

acessível, pode-se explorar atividades didáticas alternativas que mobilizem a 

autoavaliação e a avaliação por pares. Nesse movimento, diminui-se o tempo que os 

professores devem dedicar à correção e, ao mesmo tempo, estimula-se a autonomia 

dos estudantes.  

Na sequência, tratamos de algumas estratégias para efetivação da devolutiva: 

questionamentos coletivos, tábuas de critérios de correção e avaliação por pares e 

autoavaliação.   

 

3.3.1 Questionamentos coletivos  
 

Entendemos ser de fundamental importância selecionar ou elaborar perguntas 

para os alunos responderem coletivamente, pois a “forma como as questões são 

colocadas determinará os processos cognitivos mais prováveis de serem realizados 

pelos alunos” (RUIZ-PRIMO; BROOKHART, 2017, p. 7, tradução nossa). Daí, a 

relevância da reflexão do professor sobre o processo cognitivo que deseja estimular 

nos alunos e o tipo de questões a serem apresentadas.   
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De acordo com Black et al. (2018), a condução de diálogos em sala de aula 

aumenta a dinâmica de interação e auxilia as aprendizagens dos estudantes. 

Contudo, é preciso observar se as perguntas privilegiam a abordagem reflexiva do 

conteúdo e se há tempo de resposta suficiente para os alunos formularem e 

expressarem suas ideias. Como notam os autores, o aumento no “tempo de espera 

pode ajudar mais estudantes a se engajar nas discussões e aumentar a profundidade 

de suas respostas” (BLACK et al., 2018, p. 160). 

Para esses estudiosos, os alunos precisam se sentir confortáveis para dar 

respostas incorretas e saber que elas podem ser mais valiosas do que as corretas, 

isso porque, por meio delas, o professor pode identificar uma linha de entendimento 

equivocado e imediatamente orientá-los para uma melhor compreensão do assunto 

estudado.  

Esse tipo de atividade, além de possibilitar que os professores identifiquem os 

conhecimentos prévios dos alunos e deem retornos ao longo da aula por meio de 

questionamentos e orientações, desdobradas da discussão coletiva, oferece uma 

oportunidade para os estudantes desenvolverem suas ideias (BLACK et al., 2018).  

Por essas razões, adotamos essa estratégia de devolutiva em nossa proposta 

formativa para a discussão dos textos Ratos astronautas que retornaram à Terra 

podem contribuir para a medicina e Formações geológicas rochosas ajudam a 

entender origem das pedras nos rins. As perguntas apresentadas como sugestão 

nessa etapa do projeto pedagógico integrado têm como objetivo intensificar a 

dinâmica de interação e mobilizar o conteúdo de forma reflexiva. Desse modo, o 

professor pode trabalhar as características do artigo de divulgação científica não 

apenas de forma expositiva e oferecer retorno imediato aos alunos. 

Nessa estratégia de devolutiva, conforme apontam Black et al. (2018), a 

atenção durante a formulação das questões deve estar voltada a como elas podem 

ser construídas e utilizadas para desenvolver a aprendizagem dos estudantes, 

fazendo com que as próprias questões se tornem uma parte significativa do ensino. 

Assim, as questões devem levar os alunos a refletir e a explorar aspectos 

críticos para a compreensão, e o professor deve se tornar o líder “na exploração e 

desenvolvimento de ideias nas quais os estudantes estão envolvidos” (BLACK et al., 

2018, p. 161).  
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3.3.2 Tábuas de critérios de correção  
 

Para que a devolutiva ocorra de maneira produtiva e para que as estratégias 

de avaliação por pares e autoavaliação possam ser utilizadas, entendemos, 

juntamente com Ruiz-Primo e Brookhart (2017), ser imprescindível que os alunos 

conheçam e compreendam os objetivos de aprendizagem a serem alcançados com o 

trabalho pedagógico e os critérios que indicam que esse trabalho foi realizado com 

sucesso. Os esforços dos alunos durante o processo de aprendizagem devem ter 

como foco esses dois elementos. 

Com base em Eraut (1997), as autoras definem os objetivos de aprendizagem 

como aquilo que se espera que os estudantes aprendam. Para que a aprendizagem 

aconteça de forma aprofundada, é necessário que esses objetivos desafiem os alunos 

a refletir e a estender suas capacidades e conhecimentos.  

Já os critérios são definidos como as qualidades/características que o professor 

busca no trabalho dos alunos. São eles que indicam, de forma mais concreta, se os 

estudantes conseguiram alcançar com sucesso os objetivos de aprendizagem. As 

autoras enfatizam que o uso dos critérios possibilita estabelecer a devolutiva a partir 

dos aspectos que evidenciam se o trabalho do aluno cumpre integralmente os 

objetivos de aprendizagem.  

Ruiz-Primo e Brookhart (2017) ressaltam, como já pontuamos, que é importante 

apresentar de forma clara aos alunos os objetivos de aprendizagem e os critérios para 

alcançá-los, pois isso aumenta sua motivação, já que não farão a atividade 

simplesmente porque o professor pediu, mas, sim, porque entendem seus propósitos 

e as habilidades que poderão desenvolver realizando-a. Além disso, amplia-se a 

capacidade de autoavaliação dos alunos e o senso de controle sobre a própria 

aprendizagem (RUIZ-PRIMO; BROOKHART, 2017) porque eles passam a 

compreender o que é considerado um bom trabalho (BLACK et al., 2018).  

Para tornar os critérios de avaliação práticos, Ruiz-Primo e Brookhart (2017) 

explicam que eles podem ser compartilhados com os estudantes por meio de diversas 

ferramentas utilizadas para avaliar a performance da aprendizagem. De modo geral, 
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as mais utilizadas são checklists8, rubricas9 e grades ou tábuas de correção. Tendo 

em vista o objetivo geral desta pesquisa e o foco na produção textual, tratamos da 

tábua de correção por ser a ferramenta mais utilizada no trabalho com a escrita.  

As tábuas de critérios de correção têm como função estabelecer parâmetros 

para a avaliação dos textos produzidos em aula, auxiliando tanto o professor quanto 

os alunos.  

No caso do professor, ela ajuda a minimizar a subjetividade – inerente à 

correção de textos –, possibilitando-lhe avaliar o texto como um todo, sem dar 

prioridade a um ou outro aspecto. Uma vez que as tábuas definem critérios para os 

diferentes eixos mobilizados na produção de cada gênero textual, evita-se a correção 

de base meramente higienista, atenta apenas aos aspectos ortográficos e gramaticais, 

como abordamos no capítulo 1.  

No caso dos alunos, ela garante a avaliação de diferentes produções segundo 

os mesmos critérios e permite que eles utilizem esses critérios como balizadores e 

pontos de atenção durante a produção.  

Em relação ao compartilhamento com os alunos, os pesquisadores do Buck 

Institute for Education (2008) destacam que, em alguns casos, é interessante que os 

critérios de avaliação venham acompanhados de descrições exemplares. Esse 

procedimento permite uma melhor compreensão dos critérios, garantindo que tanto 

alunos quanto professores tenham uma interpretação comum da linguagem do roteiro 

de avaliação. 

Reforçamos que o mais fundamental é discutir os itens da tábua em conjunto 

com os alunos. Dessa forma, a tábua pode ser amplamente compartilhada com eles, 

e seus critérios podem servir, conforme Quevedo-Camargo e Pinheiro (2021), 

simultaneamente de ferramenta para autoavaliação, avaliação por pares e avaliação 

do professor, o que contribui para que o processo avaliativo seja mais justo. 

A seguir, nas figuras 4, 5 e 6, apresentamos alguns exemplos de tábuas de 

correção elaboradas por Passarelli (2011), com base na literatura e em sua 

experiência como coordenadora de processos de correção on-line de avaliações em 

 
8 Checklist é uma relação em tópicos de todos os itens/aspectos esperados que o aluno realize; serve 
para verificar a execução da tarefa.   
9 A rubrica é uma ferramenta detalhada de avaliação que apresenta a descrição aprofundada da tarefa 
a ser realizada pelo aluno, as dimensões que a compreendem e os aspectos que serão avaliados. Ela 
oferece também a descrição completa, em uma escala, dos diferentes níveis de desempenho possíveis, 
a cada uma das dimensões que envolvem o desenvolvimento da tarefa.      
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larga escala. Segundo a autora, apesar de as tábuas terem sido produzidas em 

atendimento a um processo de correção externo, são úteis como instrumentos para 

correção do professor em sala de aula.    

As tábuas estão organizadas em eixos cognitivos, cada eixo subdividido em 

critérios avaliativos.    
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Figura 4 – Tábua de critérios de correção de texto narrativo – 5º ano do  

Ensino Fundamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Passarelli (2011, p. 49). 
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Figura 5 – Tábua de critérios de correção de carta formal – 9º ano do  

Ensino Fundamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Passarelli (2011, p. 51). 
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Figura 6 – Tábua de critérios de correção do texto dissertativo-argumentativo –  

3ª série do Ensino Médio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Passarelli (2011, p. 53). 

 

A apresentação desses exemplos tem como objetivo explicitar o modelo que 

nos serviu de base para a elaboração da tábua de critérios constante da proposta 

formativa. Vale ressalvar que a criação de uma tábua específica para uso no projeto 

pedagógico integrado se fez necessária, pois foi preciso considerar os elementos 
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constituintes do artigo de divulgação científica, gênero textual a ser produzido pelos 

alunos. 

Além disso, como a tábua que elaboramos serve, ao mesmo tempo, de 

ferramenta norteadora para a correção do professor e para avaliação por pares e 

autoavaliação, empregamos um vocabulário acessível aos alunos e incluímos 

exemplos para facilitar sua compreensão, em conformidade com o que propõe o Buck 

Institute for Education (2008). Assim, no caso da definição de critério sobre Utilização 

de pronomes para substituições e retomadas, apresentamos o seguinte exemplo: 

“Bruna é minha vizinha. Ela cozinha muito bem”. 

Adicionalmente ao uso da tábua de correção, o professor pode tecer 

comentários para cada um dos eixos e/ou utilizar a “fórmula do lead jornalístico: quem 

fez o quê, com quem, quando, onde, como e por quê” (GERALDI, 2011d, p. 53). 

Assim, pode oferecer um retorno ainda mais específico por meio de perguntas 

inseridas diretamente nos textos dos alunos, no intuito de tratar incompreensões de 

sentido relacionas a sujeito (quem?), acontecimento (o quê?), tempo/período/época 

(quando?), lugar (onde?), realização (como?), razão (por quê?).  

 

3.3.3 Avaliação por pares e autoavaliação 
 

Entendemos a avaliação por pares e a autoavaliação como estratégias 

complementares, inclusive porque uma auxilia no desenvolvimento da outra.  

Na avaliação por pares os alunos aprendem a adotar a postura de professor e 

a avaliar o trabalho dos colegas. Desse modo, têm a oportunidade de se apropriar dos 

critérios de correção e refletir sobre eles, muitas vezes posteriormente, direcionando 

um olhar mais crítico para o próprio trabalho. A observação de aulas em que essa 

prática foi adotada, como relatam Black e et al. (2018, p. 166), revelou ser frequente 

ouvir os seguintes comentários entre os alunos: “eu também não fiz isso” ou “eu 

também preciso fazer aquilo”. 

Além disso, segundo os autores, a avaliação por pares permite que os alunos 

troquem sugestões e comentários em uma linguagem natural entre eles, o que, em 

alguns casos, faz com que aceitem melhor as críticas dos colegas do que as do 

professor.  
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Outra vantagem da avaliação por pares é que ela “coloca o trabalho nas mãos 

dos estudantes” (BLACK et al., 2018, p. 165), permitindo que o professor fique livre 

para observar e refletir sobre o desenvolvimento deles, bem como para formular 

intervenções focalizadas nos alunos individualmente e também para correção de rota, 

em que pode optar, por exemplo, por tratar um conteúdo conforme novas abordagens 

ou até mesmo reservar momentos de retomada e revisão mais aprofundados.  

Entretanto, isso não quer dizer que essa seja uma estratégia simples de ser 

implementada. Sua operacionalização depende do planejamento e da mediação do 

professor durante o processo. Em algumas turmas, a depender do perfil dos alunos, 

pode ser necessário mais tempo e prática até que os estudantes se sintam aptos e 

seguros para proceder à avaliação. Nesse caso, pode-se, gradualmente, inserir 

atividades que permitam troca de sugestões e comentários sobre os trabalhos entre 

os alunos, para que, aos poucos, ampliem seu julgamento crítico.  

A forma de realização da avaliação por pares pode variar, considerando o que 

funciona melhor para a turma. Os estudantes podem fazer marcações simples a lápis 

no trabalho dos colegas (por exemplo, palavras-chave e símbolos previamente 

combinados) ou usar rubricas, checklists ou tábuas de correção. A ferramenta pode, 

inclusive, ser a mesma utilizada para avaliação do professor, desde que em linguagem 

acessível aos alunos.  

Um ponto importante defendido por Black et al. (2018) e com o qual 

concordamos é que, independentemente do método escolhido, os alunos devem ter a 

oportunidade de, oralmente, manifestar suas percepções e justificar suas marcações. 

Dessa forma, eles aprendem a trabalhar em grupo e desenvolvem outras habilidades, 

como escutar uns aos outros e esperar sua vez para falar.  

A autoavaliação também é uma estratégia eficiente para se explorar o potencial 

formativo da avaliação, pois permite a combinação de estratégias de autogestão, 

aprendizagem e motivação. Ao entender os critérios, os estudantes são capazes de 

monitorar seu progresso ao longo do processo de aprendizagem para verificar se 

estão se aproximando dos objetivos ou não (ANDRADE; HERITAGE, 2018). 

Contudo, assim como na avaliação por pares, isso não significa que o professor 

não terá ação na sala de aula. Muito pelo contrário, é ele o responsável por planejar 

as atividades em que a autoavaliação será inserida e por auxiliar e monitorar os alunos 

durante sua realização (ANDRADE; HERITAGE, 2018).  



94 
 

 

 

Pelas razões expostas, ambas as estratégias de devolutiva também estão 

presentes em nossa proposta formativa, especificamente na etapa de revisão e 

reescrita do artigo de divulgação científica. Acreditamos que a mobilização dessas 

estratégias torna o processo produtivo muito mais rico, uma vez que estimula as trocas 

e a capacidade de autorreflexão dos estudantes.  

Vale enfatizar mais uma vez que, seja qual for a estratégia escolhida, a 

devolutiva é sempre um trabalho de intervenção do professor, pois é ele o responsável 

por mediar o desenvolvimento das atividades.   

Retomando a discussão mais geral sobre o papel central da devolutiva, a 

despeito do tipo de atividade proposta, é essencial que a devolutiva funcione como 

um mecanismo de “autorregulação que permite ao aluno progredir em direção ao 

objetivo de aprendizagem e tornar-se um aprendiz independente” (RUIZ-PRIMO; 

BROOKHART, 2017, p. 9, tradução nossa). Em outras palavras, é preciso envolver os 

alunos no processo de avaliação de forma que eles usem estratégias para regular a 

própria aprendizagem, o que permite o monitoramento de seus pontos fortes e fracos. 

Desse modo, explorar o potencial formativo da avaliação como aprendizagem 

implica mudanças na postura de aluno e professor. O primeiro, em vez de atuar como 

mero receptor passivo do conhecimento oferecido pelo professor (BLACK et al., 2018), 

precisa se tornar aprendente ativo e assumir a responsabilidade pelo que aprende. O 

segundo, em vez de atuar como expositor do conteúdo, precisa assumir o papel de 

mediador da aprendizagem.  

Na operacionalização da devolutiva – mesmo quando essa é realizada via 

avaliação por pares ou autoavaliação –, o professor é o responsável por deixar claro 

para os alunos por que eles estão fazendo essas atividades e por ajudar os estudantes 

a estabelecer conexões, criar significados e ter novas ideias (RUIZ-PRIMO; 

BROOKHART, 2017). Tais perspectivas nos permitem reafirmar que os achados 

sobre a avaliação como aprendizagem corroboram a concepção de ensino que 

defendemos no segundo capítulo.  

Contudo, percebemos que, na literatura, a devolutiva e as atividades 

pertinentes nem sempre são abordadas com atenção aos detalhes necessários para 

auxiliar os professores na implementação de estratégias no cotidiano da sala de aula. 

Tendo isso em vista, no próximo capítulo, apresentamos nossa proposta de ensino da 
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escrita como prática social, elaborada e estruturada como um projeto pedagógico 

integrado. 
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Capítulo 4: Proposta formativa – Projeto pedagógico integrado: a 

produção textual escrita aliada ao estudo de Ciências da Natureza   
 

Neste capítulo, apresentamos nossa proposta formativa, elaborada e 

estruturada como um projeto pedagógico integrado que considera a escrita como 

prática social. Na proposta, consideramos o texto como objeto de reflexão, a produção 

textual como processo e o professor como mediador, fortalecido e sustentado pelos 

princípios da avaliação como aprendizagem por meio da aplicação de diferentes 

estratégias de devolutiva. Seu propósito é servir de material de referência para 

professores de Língua Portuguesa que desejem iniciar essa abordagem de ensino ou 

que já estejam trabalhando com ela. A ideia é que seja tomada como um exemplo e 

inspire professores a, com base nela, criarem adaptações e melhorias para atender 

as especificidades de suas turmas ou, ainda, desenvolverem seus próprios projetos.  

Como pontuamos na Introdução, ela contempla o estudo de temas das Ciências 

da Natureza na 1ª série do Ensino Médio e é composta por sugestões de textos para 

leitura e discussão com os alunos; temas de Ciências da Natureza para seleção pelos 

estudantes; roteiro de estudo e pesquisa; lista de fontes para consulta (indicação de 

canais do YouTube, blogs, podcasts, livros, periódicos e revistas eletrônicas e 

websites, apresentados na seção de Apêndice); proposta de produção de artigo de 

divulgação científica; tutoriais para uso de plataformas; e tábua de critérios de 

correção. 

Para fins de organização deste capítulo, a proposta está organizada em quatro 

seções.  

A primeira seção, intitulada Sugestão de projeto: uma síntese de suas 

características, apresenta ao professor as características do projeto, inclusive as 

etapas divididas em aulas.   

A segunda, denominada Uma proposta de projeto: o roteiro de atividades, 

apresenta ao professor o roteiro de tarefas a ser executado com os alunos para 

desenvolvimento do projeto.  

A terceira, chamada Por que projeto pedagógico integrado?, serve de material 

de apoio complementar para o professor e explicita o que entendemos por trabalho 

com projetos integrados e sua importância, dado o envolvimento dos alunos na 

realização de múltiplas atividades que permitam investigação e pesquisa a partir da 

articulação de saberes de diferentes componentes curriculares.  
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Por fim, a quarta seção, intitulada O que é o gênero divulgação científica?, 

também serve de material de apoio complementar para o professor, visando ao 

aprofundamento de seus conhecimentos sobre esse gênero textual, tema central do 

projeto.  

 

4.1 Sugestão de projeto: uma síntese de suas características  
 

Nesta seção, explicamos sinteticamente de que se trata o projeto a ser 

desenvolvido nas aulas de Língua Portuguesa e seus principais elementos, de modo 

que o professor, logo de início, possa avaliar seu interesse em conhecer mais 

profundamente o roteiro de atividades sugerido. Além disso, os tópicos apresentados 

podem servir de material de referência para a primeira aula, em que o professor 

discute com os alunos todas as etapas do projeto.  

Segmento: Ensino Médio. 

Ano escolar: 1ª série.  

Tempo de duração: 13 aulas, que podem ser distribuídas ao longo de um 

bimestre.  

Objetivo de aprendizagem: levar os alunos da 1ª série do Ensino Médio a 

desenvolverem a escrita colaborativa (em pares) de artigos de divulgação científica 

ilustrados, oferecendo aos estudantes mais novos da escola – que estão no Ensino 

Fundamental – textos que possam servir de apoio para o estudo dos conteúdos de 

Ciências da Natureza10.  

Componentes curriculares: o projeto será desenvolvido predominantemente 

pelo professor de Língua Portuguesa, mas demandará o apoio dos professores de 

Ciências (Biologia, Química e/ou Física) para validação da abordagem do conteúdo 

pelos alunos.  

 
10 Vale destacar que essa abordagem é coerente com o que orienta a BNCC, em que se prevê, tanto 
para a área de Língua Portuguesa como para a de Ciências da Natureza, o trabalho com a atuação 
social dos jovens e suas práticas de estudo e pesquisa. Além disso, a BNCC, na área de Ciências da 
Natureza para o Ensino Médio, “integrada por Biologia, Física e Química – propõe ampliar e 
sistematizar as aprendizagens essenciais desenvolvidas até o 9º ano do Ensino Fundamental. Isso 
significa, em primeiro lugar, focalizar a interpretação de fenômenos naturais e processos tecnológicos 
de modo a possibilitar aos estudantes a apropriação de conceitos, procedimentos e teorias dos diversos 
campos das Ciências da Natureza. Significa, ainda, criar condições para que eles possam explorar os 
diferentes modos de pensar e de falar da cultura científica, situando-a como uma das formas de 
organização do conhecimento produzido em diferentes contextos históricos e sociais, possibilitando-
lhes apropriar-se dessas linguagens específicas” (BRASIL, 2018, p. 537). 
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Habilidades da BNCC:  

(EM13LP33) Produzir textos para a divulgação do conhecimento e de 

resultados de levantamentos e pesquisas – texto monográfico, ensaio, artigo de 

divulgação científica, verbete de enciclopédia (colaborativa ou não), infográfico 

(estático ou animado), relato de experimento, relatório, relatório multimidiático de 

campo, reportagem científica, podcast ou vlog científico, apresentações orais, 

seminários, comunicações em mesas redondas, mapas dinâmicos etc. –, 

considerando o contexto de produção e utilizando os conhecimentos sobre os gêneros 

de divulgação científica, de forma a engajar-se em processos significativos de 

socialização e divulgação do conhecimento. 

(EM13LP29) Realizar pesquisas de diferentes tipos (bibliográfica, de campo, 

experimento científico, levantamento de dados etc.), usando fontes abertas e 

confiáveis, registrando o processo e comunicando os resultados, tendo em vista os 

objetivos colocados e demais elementos do contexto de produção, como forma de 

compreender como o conhecimento científico é produzido e apropriar-se dos 

procedimentos e dos gêneros textuais envolvidos na realização de pesquisas.  

(EM13LP16) Utilizar softwares de edição de textos, fotos, vídeos e áudio, além 

de ferramentas e ambientes colaborativos para criar textos e produções 

multissemióticas com finalidades diversas, explorando os recursos e efeitos 

disponíveis e apropriando-se de práticas colaborativas de escrita, de construção 

coletiva do conhecimento e de desenvolvimento de projetos. 

A justificativa para a escolha dessas habilidades é que primeira delas enfoca 

explicitamente a produção de artigos de divulgação científica e a utilização de 

conhecimentos dos gêneros de divulgação científica (EM13LP33), tema central do 

projeto pedagógico integrado, já as outras duas orientam à realização de pesquisas 

em diferentes fontes para compreensão do conhecimento científico (EM13LP29) e à 

utilização de softwares de edição de textos e imagens para prática colaborativa de 

escrita (EM13LP16), atividades propostas aos alunos durante o projeto pelo uso do 

roteiro de pesquisa e da plataforma Canva, respectivamente. 

Materiais/Recursos: textos diversos, plataforma digital de design gráfico Canva 

(https://www.canva.com/pt_pt/), que oferece versão gratuita, para produção de 

ilustrações e editoração das produções escritas, e ferramenta digital Padlet (https://pt-

br.padlet.com/), que também oferece versão gratuita, para veiculação dos textos.  

https://www.canva.com/pt_pt/
https://pt-br.padlet.com/
https://pt-br.padlet.com/
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Critérios de avaliação: tábua de critérios de correção a ser compartilhada com 

os alunos e utilizada simultaneamente para avaliação do professor, avaliação por 

pares e autoavaliação.  

Etapas: o projeto está dividido e estruturado em 8 etapas, conforme listamos a 

seguir. Nessas etapas, apresentamos a organização das atividades em 13 aulas para 

realização das tarefas sugeridas. 

ETAPA 1: Apresentação do projeto pedagógico aos alunos (1ª aula) 

ETAPA 2: Conhecendo o gênero divulgação científica (2ª e 3ª aulas) 

ETAPA 3: Apresentação da proposta de produção do artigo de divulgação científica 

(4ª aula) 

ETAPA 4: Planejamento da escrita (5ª e 6ª aulas) 

ETAPA 5: Tradução das ideias em palavras (7ª aula) 

ETAPA 6: Revisão e reescrita com base em diferentes estratégias de devolutiva (8ª, 

9ª, 10ª e 11ª aulas) 

ETAPA 7: Editoração (12ª aula) 

ETAPA 8: Divulgação dos artigos produzidos e encerramento do projeto (13ª aula) 

Vale destacar que o professor de Língua Portuguesa não precisa trabalhar essa 

sequência de 13 aulas de uma só vez. Caso seja professor de Gramática, Literatura 

e Produção de Texto, pode intercalar as aulas dedicadas ao projeto com as demais. 

A sugestão é que as aulas necessárias ao projeto sejam distribuídas em um período 

máximo de um bimestre.   

Antes de passarmos para a apresentação do roteiro de atividades, lembramos 

que as características do projeto e o cronograma proposto não precisam ser seguidos 

de forma rígida. O professor pode fazer adaptações – ou até mesmo produzir seu 

próprio projeto com foco em outros temas – que levem em consideração o contexto 

específico de suas turmas: perfil de estudo dos alunos, tempo médio de realização 

das atividades, perfil de desempenho acadêmico, perfil socioeconômico das famílias 

e do local em que a escola está inserida.  

Mesmo que o professor decida inicialmente seguir o roteiro que propomos, é 

importante que, ao longo do desenvolvimento do projeto, ele avalie com criticidade 
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como os alunos estão encarando a realização das atividades para que as adéque às 

necessidades da turma. Esse comportamento de observação, acompanhamento e 

avaliação crítica é exatamente o que configura o papel de mediador do professor no 

desenvolvimento do projeto.  

 

4.2 Uma proposta de projeto: o roteiro de atividades 
 

O roteiro de atividades a ser seguido no desenvolvimento do projeto pedagógico 

integrado está dividido em etapas que se desdobram em aulas, conforme explicitamos 

na seção anterior, tendo como fio condutor a operacionalização de diferentes 

estratégias de devolutiva imediata e oportuna aos alunos.  

O foco na devolutiva está em reforçar o papel do professor de Língua Portuguesa 

como mediador ao longo dos processos de ensino e de aprendizagem da produção 

textual, uma vez que é pela condução de devolutivas que ele pode, efetivamente, se 

colocar como interventor em todas as etapas de produção e, assim, orientar os alunos 

no aprimoramento de seus textos. 

Esse movimento coloca a avaliação no centro dos processos mencionados, 

permitindo sua articulação plena com o desenvolvimento das atividades pedagógicas. 

Isso torna a avaliação um recurso de aprendizagem cujo propósito é ajudar os alunos 

a aprender, o que configura o uso formativo da avaliação, pois os dados coletados 

retornam aos alunos para que eles aprimorem seu trabalho.      

Uma vez que o planejamento das estratégias de devolutiva ocorre em comunhão 

com as demais atividades propostas no projeto pedagógico, é necessário explicitar 

cada uma das estratégias, sua função e as aulas em que estarão presentes: 

• Questionamentos coletivos: utilizados para discussões com os alunos 

sobre os textos-base, servem para o professor identificar dúvidas gerais 

sobre a caracterização do gênero textual e esclarecê-las de imediato, 

bem como orientar os estudantes para um melhor entendimento do tema 

(2ª e 3ª aulas);  

• Tábua de correção: empregada como referência para os critérios de 

avaliação, serve de ferramenta orientadora para os alunos na produção 

textual e para o professor na correção dos textos (4ª, 8ª, 9ª e 10ª aulas);  
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• Avaliação por pares: possibilita aos alunos fazerem a leitura e 

avaliação das produções uns dos outros por meio de comentários 

escritos, a fim de promoverem a melhoria dos textos produzidos (8ª 

aula); 

• Autoavaliação: permite o aprimoramento do texto pelo olhar crítico e 

pela reflexão dos próprios alunos-escritores (9ª aula); 

• Comentários escritos e perguntas pelo professor de Língua 

Portuguesa: abordagem dos aspectos que foram bem executados e 

daqueles que podem ser melhorados, e apresentação de sugestões, 

inclusive com momento para discussão com os alunos sobre as 

observações deixadas no texto pelo professor, visando ao refinamento 

do texto escrito (10ª aula); 

• Comentários escritos e perguntas pelo professor de Ciências da 

Natureza (Biologia, Química e/ou Física): apresentação de 

esclarecimentos quanto à pertinência da abordagem do conteúdo 

trabalhado nos artigos pelos alunos para aprofundamentos e/ou ajustes 

que permitam um melhor entendimento do assunto tratado (11ª aula). 

 

4.2.1 ETAPA 1: Apresentação do projeto pedagógico aos alunos 
 

1ª aula – Apresentação da proposta aos alunos.  

Ao apresentar a proposta do projeto aos alunos, o professor explica o objetivo 

de aprendizagem, o tempo de duração, as etapas, o apoio dos professores de 

Ciências da Natureza, as habilidades da BNCC contempladas, os materiais e recursos 

utilizados e os critérios de avaliação.  
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4.2.2 ETAPA 2: Conhecendo o gênero divulgação científica 

 

2ª aula – Apresentação da questão orientadora; exploração de conhecimentos 

prévios; leitura do texto modelo 1; discussão coletiva do texto mediante perguntas 

estruturadas para incentivar a construção do conteúdo pelos alunos; realização de 

devolutivas pelo professor com base nas dúvidas identificadas nos questionamentos 

coletivos. 

O professor inicia a aula abordando a questão orientadora:  

 

  Como produzir um bom artigo de divulgação científica? 

 

É importante que o professor dê tempo para os alunos refletirem sobre a 

pergunta. Para estimular a turma se envolver na temática do projeto, o professor pode 

explorar perguntas secundárias que acionem os conhecimentos prévios.  

A seguir, no quadro 1, apresentamos algumas perguntas que podem ser 

utilizadas para esse fim. Tais perguntas não precisam ser trabalhadas pelo professor 

exatamente da forma como expostas aqui, ele pode escolher quais perguntas utilizar, 

incluir novas questões ou modificá-las para melhor atender as necessidades de seus 

alunos.  
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Quadro 1 – Sugestões de perguntas para ativação de conhecimentos prévios 

 

a) Quando vocês escutaram eu falar “divulgação científica”, o que veio à mente? 

b) “Divulgação científica” lembra algo que vocês já conhecem? O quê? 

c) Vocês já viram um artigo de divulgação científica? Em que suporte (em uma revista, 

em um jornal, em um livro)?  

d) Quais assuntos de Ciências vocês lembram de ter estudado no Ensino Fundamental? 

e) O que vocês já sabem sobre artigos de divulgação científica? Vamos fazer a leitura de 

um deles? 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

O professor amarra a discussão dos conhecimentos prévios sobre o gênero 

artigo de divulgação científica com a proposta de leitura de um texto.  

Na sequência, os alunos fazem a leitura do texto 1, em voz alta na sala de aula, 

com a mediação do professor.  
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Texto 1: Ratos astronautas que retornaram à Terra podem contribuir para a medicina 

Assim como os humanos, os camundongos também enfrentam perda óssea e muscular no 

espaço – mas um composto aplicado nos animais viajantes ajudou a reverter essa situação. 

Por Carolina Fioratti - Publicado em 14 set 2020, 17h26 na Superinteressante. 

 

Em dezembro de 2019, 40 ratinhos de laboratório foram submetidos a uma missão: eles foram 

enviados para testes na Estação Espacial Internacional, onde passaram 33 dias. No dia 7 de 

janeiro de 2020, eles retornaram a bordo de uma cápsula da SpaceX, que pousou no Oceano 

Pacífico.   

Para começo de conversa, antes de entrar propriamente nos testes, é importante saber alguns 

detalhes sobre os humanos que viajam ao espaço. As condições lá em cima são bem 

diferentes da Terra, principalmente pela ausência de gravidade. Quando os astronautas estão 

lá, eles acabam perdendo massa óssea e muscular – acontece que o próprio corpo, por estar 

fazendo “menos esforço”, não vê necessidade de produzir tantas células destes tecidos. Para 

evitar problemas maiores, os astronautas aderem a uma rotina fitness na estação, em que 

devem fazer exercícios diariamente durante duas horas e meia.   
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E agora entram os ratinhos. Nem todos os camundongos viajantes eram animais comuns. 

Havia três grupos: o primeiro era formado por ratos geneticamente modificados, que não 

tinham o gene que codifica a proteína miostatina; o segundo, formado por ratos que 

receberam um composto chamado receptor de ativina tipo 2B ou ACVR2B; e o terceiro, 

formado por ratos comuns, que não foram submetidos a modificações pelos humanos. Outros 

40 ratos, também divididos nestes grupos, ficaram na Terra para fins comparativos.    

A miostatina e ativina A são proteínas responsáveis por limitar o crescimento muscular. 

Quando há menor concentração delas, o músculo não tem ninguém falando para ele parar de 

crescer, então ele fica maior do que o normal. Os ratos geneticamente modificados (que não 

tinham o gene produtor da miostatina) cresceram duas vezes mais que os ratos comuns – 

este grupo recebeu o apelido de “ratos fortões”.  

Já o ACVR2B age como inibidor da miostatina e ativina A. Na prática, ele também diminui a 

concentração dessa proteína, mas sem nenhuma modificação genética. Esse composto já 

havia sido testado nos animais em solo terrestre, e também resultou em aumento de massa 

muscular e densidade óssea.  

Os resultados do estudo, feito por pesquisadores da Escola de Medicina da Universidade de 

Connecticut, nos EUA, foram divulgados na última terça-feira. Os ratos fortões (que foram 

geneticamente modificados) apresentaram pouca ou nenhuma perda em suas musculaturas 

durante os 33 dias no espaço. Algo parecido com o que ocorreu com aqueles que receberam 

a droga com ACVR2B.  

Enquanto isso, os ratos comuns perderam entre 8% e 18% de massa muscular quando 

comparados aos animais que ficaram na Terra. Além disso, eles ainda perderam cerca de 

11% de densidade mineral óssea em alguns ossos específicos.   

Como foi dito no início do texto, os astronautas se exercitam durante horas no espaço para 

reduzir essa perda óssea e muscular, mas os treinos exagerados não parecem a ideia mais 

confortável para missões longas. As observações em ratos podem auxiliar na criação de 

medicamentos que supram a necessidade física dos viajantes – sem precisar fazer nenhuma 

modificação genética nas pessoas, é claro. Caso os planos de colonizar a Lua ou Marte saiam 

do papel, os moradores intergalácticos poderão economizar em academia.   

Mas essa não é a única aplicação. Muitas pessoas na Terra enfrentam algumas doenças que 

deixam seus ossos e músculos debilitados, como câncer, AIDS, distrofia muscular, entre 

outras. Um medicamento que evita a perda óssea e muscular seria uma ótima pedida nestes 

casos.   
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Se a ideia é boa e os testes em animais foram bem sucedidos, já podemos aplicar o composto 

em humanos? Não tão cedo. Os pesquisadores ainda devem realizar uma série de testes em 

animais até que o composto possa ser testado em astronautas, o que pode demorar alguns 

anos. Apesar dos inibidores focarem na miostatina e ativina A, eles podem acabar atingindo 

outros hormônios, prejudicando outros tecidos do corpo. São necessários mais estudos para 

comprovar e segurança do composto e possíveis medicamentos gerados a partir dele.  

Disponível em: https://super.abril.com.br/ciencia/ratos-astronautas-que-retornaram-a-terra-podem-

contribuir-para-a-medicina/. Acesso em: 12 set. 2021. Adaptado. 

 

Após a leitura, o texto é explorado mediante perguntas do professor aos alunos. 

A ideia é intensificar a dinâmica de interação e mobilizar o conteúdo de forma reflexiva, 

e não apenas de forma expositiva, para que o professor possa trabalhar os aspectos 

mais gerais do artigo de divulgação científica (função social do texto, propósitos 

comunicativos, público leitor, meio de divulgação), seus elementos constituintes (uso 

de estratégias para aproximar o leitor, como definições, exemplificações, 

comparações ou analogias e metáforas; uso de recursos visuais e boxes; uso de 

estratégias de objetividade, como a voz do cientista e o apagamento do sujeito) e as 

características do discurso científico e jornalístico. 

A seguir, no quadro 2, apresentamos algumas perguntas que podem ser 

utilizadas para esse fim. Tais perguntas também não precisam ser trabalhadas pelo 

professor exatamente como expostas aqui; é possível escolher quais perguntas 

utilizar, incluir novas ou modificá-las para melhor atender as necessidades de seus 

alunos.  

  

https://super.abril.com.br/ciencia/ratos-astronautas-que-retornaram-a-terra-podem-contribuir-para-a-medicina/
https://super.abril.com.br/ciencia/ratos-astronautas-que-retornaram-a-terra-podem-contribuir-para-a-medicina/
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Quadro 2 – Sugestões de perguntas para explorar o texto 1 

a) Onde o texto está sendo veiculado?  

b) A linguagem utilizada é mais formal ou mais coloquial? Por quê?  

c) Qual(is) tipo(s) textual(is) são usados (narração, descrição, por exemplo)? Há algum 

predominante?  

d) A qual tipo de leitor o texto se destina (idade e grau de escolaridade)?  

e) Quais termos científicos são utilizados? Que sentidos o uso desses termos gera no 

texto? 

f) Qual a intenção da autora ao usar o termo “ratinhos”?  

g) O uso das expressões “camundongos viajantes” e “moradores intergalácticos” tem 

qual intenção? E a foto?  

h) Que passagens do texto apresentam definições?  

i) Para que as expressões “menos esforço” e “ratos fortões” são usadas? 

j) Por que a autora fala que os pesquisadores são da Escola de Medicina da 

Universidade de Connecticut? 

k) Para que os parênteses são usados?  

l) Onde no texto podemos localizar termos que parecem estar sendo usados fora de seu 

contexto convencional?  

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

A discussão coletiva pode ser aproveitada como estratégia de devolutiva, uma 

vez que o professor pode observar, pelas respostas dos alunos, se eles estão 

compreendendo bem (ou não) os aspectos abordados. A ação imediata em relação 

aos pontos de dúvidas permite ao professor aprofundar os tópicos em que os alunos 

demonstrem mais dificuldades, o que os ajudará a melhor compreender o conteúdo. 

Caso o professor note que, mesmo após a discussão do texto, os alunos ainda 

estão com dificuldades, por persistirem confusões ou inconsistências conceituais em 

suas respostas e falas, pode preparar um material para uma aula adicional mais 

expositiva, utilizando como apoio o conteúdo da seção 4.4.  
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3ª aula – Leitura do texto modelo 2; discussão coletiva do texto; compreensão dos 

dois textos lidos mediante perguntas estruturadas para incentivar a construção do 

conteúdo pelos alunos; realização de devolutivas pelo professor com base nas 

dúvidas identificadas por meio dos questionamentos coletivos. 

O professor inicia a aula propondo a leitura do texto 2, em voz alta, pelos alunos, 

com sua mediação.  
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Texto 2: Formações geológicas rochosas ajudam a entender origem das pedras nos 

rins 

Área de estudo nasce da interseção entre biologia, medicina e geologia e inspira busca por 

tratamentos. 

Por Gabriel Alves - Publicado em 8 set. 2020, 7h00 na Folha. 

Cientistas buscaram inspiração em formações geológicas para entender o que se passa nas 

profundezas do corpo humano — mais precisamente nos rins de 10% da humanidade, que 

sofrem com cálculos renais. 

A expectativa é que esse conhecimento abra uma avenida rumo a novas terapias e 

tratamentos, relatam pesquisadores da Universidade de Illinois em Urbana-Champaign e da 

Clínica Mayo, ambas nos EUA. 

Ao longo dos últimos anos, os cientistas analisaram mais de 90 mil amostras de cálculos 

renais para entender os mecanismos por trás da formação deles, e conseguiram mostrar que 

a ideia de um crescimento camada a camada, formando uma entidade compacta e resistente, 

não fazia muito sentido. 

Cálculos renais observados ao microscópio 

 

 

Os cálculos renais foram fatiados e os cortes, ultrafinos, observados ao microscópio, gerando 

imagens que foram analisadas pelos cientistas. Arquivo do professor de geologia Bruce Fouke 

da Universidade de Illinois, em Urbana Champaign. 
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Até então se supunha que os cálculos não conseguiam ser desfeitos naturalmente dentro do 

rim, mas a investigação mostrou que, assim como certas rochas sedimentares, os cálculos 

passam por repetidos ciclos de cristalização, dissolução, fratura e falhas, num processo 

conhecido como diagênese. 

“Quando um cálculo passa pela etapa de dissolução, ele não se desmancha completamente. 

Um cálculo cresce e então se dissolve apenas parcialmente durante um desses ciclos. Ele 

parece um pequeno queijo suíço, e deixa para trás um pouco de massa mineral, que contém 

cristais, orifícios, fraturas e falhas anteriores. Na próxima sequência, ocorre mais crescimento 

mineral, dissolução, fraturamento e falhas, e assim por diante”, explica Bruce Fouke, professor 

da Universidade de Illinois e um dos responsáveis pela pesquisa. 

Esse conhecimento biogeológico, ou biogeomédico, ganhou sustentação com a descrição 

detalhada dessa série de etapas de formação rochosa, o que os especialistas chamam de 

sequência paragenética. Os achados mais recentes do grupo foram publicados na revista 

científica Nature Reviews Urology.  
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Não é de hoje que a humanidade sofre com pedras nos rins. O caso mais antigo de que se 

tem nota é de 4.400 a.C., descoberto graças às investigações de uma múmia egípcia — o 

cálculo ainda estava lá. Infelizmente, mesmo hoje, ainda não há um tratamento definitivo para 

essa condição. 

Os cálculos estudados pelo grupo eram fatiados, e os cortes ultrafinos, de até um bilionésimo 

de metro, eram avaliados por meio do microscópio. Nessa situação, as fatias são tão finas 

que a luz é capaz de atravessá-las, formando as imagens que são analisadas pelos cientistas. 

A composição diversa observada, com deposição de camadas sobre camadas, e ainda a 

presença de cristais individuais, cortados transversalmente por outros, além da presença de 

fraturas, orifícios e falhas deu as pistas necessárias para as mudanças no entendimento de 

como surgem e para onde vão os cálculos. 

Felizmente a natureza pode servir de fonte de inspiração para ajudar nessas descobertas. 

Uma rocha sedimentar, o travertino formado nas fontes termais de Mammoth, no Parque 

Nacional de Yellowstone, nos EUA, possui a característica de crescer depressa: de um milhão 

a um bilhão de vezes mais rápido do que outras rochas calcárias na superfície da Terra. Todos 

os dias cerca de uma tonelada de rocha se forma no local, a partir da deposição de cristais. 

E uma das razões desse depósito acelerado é a presença de certas proteínas produzidas por 

bactérias. Os cientistas então se perguntaram se micróbios e seus componentes poderiam 

também explicar a formação de pedras no rim humano. 

A resposta curta é que sim, mas a história é mais complexa, já que há várias bactérias 

diferentes em um ser humano. Além disso, existem outros mecanismos que também podem 

promover ou inibir o crescimento de cálculos, como a quantidade de determinados sais no 

organismo e até mesmo alguns medicamentos. 

De toda forma, saber do potencial papel dos micróbios na história já permite que cientistas 

especulem caminhos de tratamento com probióticos (microrganismos benéficos à saúde 

humana) ou prebióticos, substâncias que buscam fomentar o crescimento dos micróbios 

adequados para o efeito desejado. 

Essas observações dos cientistas valem especialmente para os cálculos compostos de 

oxalato de cálcio, um dos mais principais comuns. Ele é mais frequente quando há baixa 

ingestão de água e consumo inadequado e excessivo de cálcio. 

Há ainda outros três tipos importantes: cálculos de ácido úrico (muito ligado à dieta); de 

estruvita (associado a infecções); e de cistina (condição hereditária). 
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Além do rim, outros órgãos também podem sofrer com a formação de cálculos — um exemplo 

é o da vesícula biliar, que tem outra composição. A biomineralização também pode ter outros 

efeitos no corpo: placa nas artérias, placa dentária, aterosclerose, calcificação da valva 

aórtica, entre outros. 

“Nosso trabalho com cálculos renais está estabelecendo uma abordagem científica 

consistente para, no futuro, entender melhor essas outras formas de biomineralização no 

corpo humano”, diz Fouke. 

No entanto, existem dificuldades a serem superadas, afirma John Lieske, da Mayo Clinic, o 

outro líder do grupo. “Um problema nos estudos é que os cálculos renais crescem 

relativamente devagar e numa forma errática em humanos, de forma que os estudos são 

demasiadamente longos e com um grande número de pacientes. Infelizmente, não há bons 

modelos animais de formação de cálculo renal. Por fim, é difícil conseguir tecido renal humano 

para estudar os cálculos enquanto eles estão surgindo.”  

Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ciencia/2021/09/formacoes-geologicas-rochosas-

ajudam-a-entender-origem-das-pedras-nos-rins.shtml.  Acesso em: 8 dez. 2021. 

 

 

Assim como na segunda aula, após a leitura, o texto 2 também é explorado por 

meio de perguntas que o professor faz aos alunos. A ideia é a mesma que a da aula 

anterior, dando-se continuidade à interação e mobilização do conteúdo de forma 

reflexiva. Novamente o professor pode aproveitar a discussão coletiva como 

estratégia de devolutiva, identificando linhas de entendimento equivocado para, então, 

orientar os alunos para um melhor entendimento do assunto. 

A seguir, no quadro 3, apresentamos algumas questões que podem ser 

utilizadas na discussão do texto 2. Algumas delas são iguais às sugeridas para o texto 

1, o que serve para levar os alunos a perceberem que textos de um mesmo gênero 

textual podem variar em complexidade e ter características diferentes, como público 

leitor, linguagem utilizada etc. Como já observamos, as perguntas não precisam ser 

trabalhadas pelo professor tal como expostas aqui; ele pode escolher quais perguntas 

utilizar, incluir novas ou modificá-las para melhor atender as necessidades da turma.  

  

https://www1.folha.uol.com.br/ciencia/2021/09/formacoes-geologicas-rochosas-ajudam-a-entender-origem-das-pedras-nos-rins.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ciencia/2021/09/formacoes-geologicas-rochosas-ajudam-a-entender-origem-das-pedras-nos-rins.shtml
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Quadro 3 – Sugestões de perguntas para exploração do texto 2 

a) Onde o texto está sendo veiculado?  

b) A linguagem utilizada é mais formal ou mais coloquial? Por quê?  

c) Qual(is) tipo(s) textual(is) (é)são usado(s) (narração, descrição, por exemplo)? Há 

algum predominante?  

d) A qual tipo de leitor o texto se destina (idade e grau de escolaridade)?  

e) Quais expressões são usadas para despertar o interesse do leitor?  

f) Onde no texto podemos localizar uma citação indireta da fala dos pesquisadores?  

g) Qual a intenção do autor ao utilizar a imagem?  

h) Onde no texto podemos localizar a realização de uma comparação? Qual o objetivo 

dela?  

i) Em que momentos no texto há a denominação de algo cujas características haviam 

acabado de ser apresentadas?  

j) Onde no texto podemos localizar citações diretas da fala dos pesquisadores? Como 

elas aparecem marcadas no texto e qual a sua função?   

k) Por que o autor fala que os achados foram publicados na revista científica Nature 

Reviews Urology? 

l) Qual a intenção do autor ao utilizar o infográfico?  

m) Existem termos científicos no texto que vocês não conhecem? Quais? Por que eles 

estão presentes no texto?  

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

Após a discussão do texto 2, o professor retoma o trabalho com o texto 1 para 

que, por meio da compreensão dos dois textos em conjunto, os alunos possam fazer 

inferências mais abrangentes sobre o gênero artigo de divulgação científica.  

Para tanto, a seguir, no quadro 4, apresentamos algumas perguntas que podem 

ser utilizadas para esse fim. O professor pode fazer inserções ou adaptações nas 

perguntas para melhor atender as necessidades da turma.  
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Quadro 4 – Sugestões de perguntas para inferências sobre o gênero 

a) Com tudo o que vimos sobre os dois textos, qual é o propósito comunicativo de um 

artigo de divulgação científica, ou seja, para que se escreve um artigo de divulgação 

científica? 

b) Esse gênero textual está mais no domínio científico ou no domínio jornalístico? Por 

quê? 

c) Vocês acreditam que os textos aproximam ou distanciam os leitores? Por quê? 

d) Vocês conseguiram identificar um ponto de vista sendo defendido nos textos? Por 

quê? 

e) Vocês acreditaram nas informações apresentadas em ambos os textos? Por quê?  

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

4.2.3 ETAPA 3: Apresentação da proposta de produção do artigo de divulgação 

científica 

 

4ª aula – Apresentação da proposta de produção do artigo e discussão coletiva com 

os alunos dos critérios de avaliação sugeridos na tábua de correção a ser utilizada 

como ferramenta de devolutiva. 

O professor inicia a aula pela apresentação da proposta de produção textual do 

artigo de divulgação científica.  

É importante que o professor apresente a proposta por escrito, para que os 

alunos possam ler, discutir e tirar dúvidas sobre os requisitos de produção. A 

exposição da proposta de produção por escrito tem como objetivo permitir que os 

alunos a tenham como fonte de consulta sobre os elementos necessários à escrita do 

texto.  

Na sequência, no quadro 5, indicamos uma sugestão de proposta de produção 

de artigo de divulgação científica. O professor pode adaptá-la da forma que melhor 

atenda às necessidades e ao contexto da turma, retirando ou acrescendo alguns 

pontos e/ou modificando as orientações.  
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Quadro 5 – Sugestão de proposta de produção textual 

Proposta de produção de artigo de divulgação científica 

1ª série do Ensino Médio 

Em duplas de trabalho, escrevam um artigo de divulgação científica sobre o tema 

escolhido por vocês, com base na pesquisa que vamos realizar. O artigo deve ser capaz de 

explicar o fenômeno investigado para os alunos do Ensino Fundamental da nossa escola.  

Os textos produzidos por vocês serão publicados em um mural digital que vamos criar 

para a nossa turma e que será compartilhado com os alunos mais novos. Para tornar a leitura 

mais atrativa para eles e ajudá-los a entender melhor o tema, vocês devem criar uma 

ilustração para acompanhar o artigo.  

Para compor a ilustração e diagramar a versão final que será publicada, vocês poderão 

utilizar a plataforma Canva (https://www.canva.com/pt_pt/).  

Agora, vamos ver juntos todos os aspectos aos quais vocês devem ter atenção na 

produção e que serão utilizados como critérios para a correção? 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

Assim que o professor entender que os alunos compreenderam a proposta de 

produção, inicia a discussão coletiva dos critérios utilizados como referência para 

correção e avaliação.  

O compartilhamento dos critérios e seu esclarecimento tem como principal 

objetivo disponibilizar aos alunos um recurso pelo qual possam avaliar o próprio 

progresso e que lhes sirva de orientação para a escrita. A nosso ver, o conhecimento 

e a apropriação dos critérios por parte dos alunos permitem que eles os utilizem como 

ferramenta para procederem às estratégias de devolutiva de avaliação por pares e 

autoavaliação.  

A tábua de correção é um dos muitos recursos possíveis para sistematizar e 

definir os critérios de avaliação, que indicam se o trabalho foi realizado com sucesso. 

Acreditamos que no contexto de produções textuais a tábua constitui uma ferramenta 

adequada para minimizar a subjetividade do professor e promover a avaliação de 

todos os aspectos envolvidos na produção, evitando uma correção de base 

meramente ortográfica e gramatical. Para o aluno, ela garante que as diferentes 

https://www.canva.com/pt_pt/
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produções sejam avaliadas pelos mesmos critérios, além de servir como balizadora 

para a produção.   

Considerando essas ponderações, apresentamos, no quadro 6, uma sugestão 

de proposta de tábua de critérios de correção do artigo de divulgação científica. 

Optamos por uma linguagem acessível aos alunos e por exemplos que deixem claro 

o critério em foco. Salientemos que o professor pode utilizar qualquer outro recurso 

de sua preferência para avaliar os textos, adaptar a tábua aqui apresentada ou mesmo 

construir uma tábua de correção própria, o que pode se dar de forma colaborativa com 

os alunos.   
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Quadro 6 – Sugestão de tábua de critérios de correção 

Tábua de critérios de correção: Artigo de Divulgação Científica 

E
ix

o
s Critérios  

(Acesso à tábua para download em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/14xvQ7-

AdTpnzbcO5nhxkCwFtxsaFZ8If/edit#gid=430399775) 

1
. 

E
st

ru
tu

ra
 e

 e
le

m
en

to
s 

co
m

p
o

si
ci

o
n

a
is

  

1.1. Escolha de título e subtítulo adequados ao tema explorado.  

1.2. Uso de estratégias para aproximar o leitor: explicação adequada de termos, fenômenos e 

conceitos pouco conhecidos e/ou abstratos pela explicitação das características mais essenciais 

e/ou denominação de algo cujas características foram apresentadas.  

1.3. Uso de estratégias para aproximar o leitor: uso de exemplificações por meio de situações 

concretas, estabelecimento de semelhanças/comparações entre o fenômeno tratado e as 

experiências comuns do cotidiano e/ou explicação de termos ou expressões técnicas por meio de 

termos de uso comum.  

1.4. Uso de estratégias de objetividade: impessoalidade e neutralidade, com a incorporação 

adequada de falas dos cientistas por citações diretas ou indiretas. 

2
. 

T
em

a
 e

 r
e
cu

rs
o

s 

v
is

u
a

is
 

2.1. Diagramação do artigo bem segmentada, de modo a permitir a leitura leve e fluída do 

conteúdo.  

2.2. Ilustração bem produzida e legível, a fim de que contribua para um melhor entendimento do 

tema explorado.  

2.3. Abordagem do tema de forma eficiente e relevante para os alunos do Ensino Fundamental, 

com potencial de ajudá-los no estudo do conteúdo.  

2.4. Trabalho do conteúdo com bom nível de informatividade: explicitação da ocorrência do 

fenômeno, suas causas/origens, desdobramentos, impactos e/ou consequências.  

3
. 

C
o

es
ã

o
 t

ex
tu

a
l 

 3.1. Retomada de ideias anteriores sem repetição excessiva e desnecessária de uma palavra ou 

expressão (uso de sinônimos ou palavras mais abrangentes e associadas, “veículo”, “automóvel”, 

“carro”, “transporte”).  

3.2. Utilização de pronomes para substituições e retomadas (“Bruna é minha vizinha. Ela cozinha 

muito bem.”). 

3.3. Progressão textual adequada, com estabelecimento de vínculos entre as partes do texto. 

3.4. Utilização adequada da pontuação.  

4
. 

U
so

 d
a

 l
in

g
u

a
g

em
 4.1. Linguagem acessível e familiar, com o grau de formalidade necessário, que permita ao aluno 

do Ensino Fundamental o contato com a ciência. 

4.2. Respeito às convenções ortográficas e à acentuação gráfica. 

4.3. Concordância adequada em gênero (masculino e feminino, “da cadeira”, “do relógio”), 

número (singular e plural, “dois pães”, “uma abelha”) e pessoa (flexão do verbo de acordo com a 

1ª, 2ª ou 3ª pessoa, “eles gostam”,“ele gosta”). 

4.4. Expressão adequada do passado, presente e futuro por meio dos verbos (“ontem ela foi”, “eu 

faço”, “amanhã ele fará”). 

Fonte: elaborado pela pesquisadora com base nos modelos de Passarelli (2011). 

 

É importante que na discussão com os alunos o professor alinhe as 

expectativas do que será considerado satisfatório ou insuficiente em relação a cada 

critério. Ele pode fazer isso de forma oral ou por meio de anotações na lousa durante 

a discussão de cada critério e considerar exemplos simples para melhor 

entendimento. Caso queira aprofundar o uso de ferramentas de avaliação, pode 

elaborar rubricas, também de forma colaborativa com os alunos, para tornar mais 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/14xvQ7-AdTpnzbcO5nhxkCwFtxsaFZ8If/edit#gid=430399775
https://docs.google.com/spreadsheets/d/14xvQ7-AdTpnzbcO5nhxkCwFtxsaFZ8If/edit#gid=430399775
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objetivo cada um dos critérios. Com a elaboração das rubricas – recurso detalhado 

que apresenta a descrição aprofundada da tarefa –, cada um dos critérios teria uma 

descrição completa, em forma de escala, dos diferentes níveis de desempenho 

possíveis.  

Independentemente de o professor optar por utilizar os materiais aqui sugeridos 

ou os próprios, nesse momento, ele deve entregar para cada dupla a proposta e a 

ferramenta com os critérios de avaliação, em versão impressa ou digital, para que os 

alunos possam consultá-las durante as etapas de produção.  

 

4.2.4 ETAPA 4: Planejamento da escrita 

 

5ª aula – Composição das duplas para produção do artigo; escolha dos temas de 

Ciências da Natureza a serem abordados; apresentação e discussão coletiva a 

respeito do roteiro sugerido para o desenvolvimento da pesquisa. 

O professor inicia a aula indicando a separação dos alunos em duplas, para 

que possam iniciar a produção do artigo. Nesse momento, verifica o que funciona 

melhor para a turma, definindo se ele mesmo selecionará as duplas – tomando por 

base a aprendizagem de cada aluno até o momento – ou se permitirá que os próprios 

estudantes o façam. 

Uma vez definidas as duplas, o professor apresenta e discute as possibilidades 

de temas a serem pesquisados e cada dupla escolhe um tema a ser trabalhado. 

Assim, cada dupla produzirá um artigo com tema diferente das demais duplas. 

A seguir, no quadro 7, apresentamos uma relação com temas sugeridos para a 

produção dos artigos, considerando a intersecção entre objetos do conhecimento da 

área de Ciências da Natureza previstos para serem trabalhados no Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio, conforme orienta a BNCC.  

O professor tem liberdade para propor outros temas a partir de pesquisas 

próprias ou mesmo criar uma lista com base em assuntos preferidos dos estudantes.  
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Quadro 7 – Sugestão de temas da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, 
conforme constam na BNCC, como ampliação e sistematização no  

Ensino Médio das aprendizagens desenvolvidas até o 9º ano do Ensino Fundamental 
 

Matéria e Energia Vida e Evolução Terra e Universo Tecnologias 

Estrutura da 

matéria. 

Transformações 

químicas. 

Ciclo da água. 

Poluição. 

Desmatamento. 

Camada de ozônio e 

efeito estufa. 

Organização e 

funcionamento do corpo 

humano. 

Modificações físicas e 

emocionais que 

acompanham a 

adolescência. 

Origem da vida. 

Evolução biológica. 

Registro fóssil. 

Biodiversidade. 

Origem e extinção de 

espécies. 

Organização celular. 

Órgãos e sistemas. 

Ecossistemas. 

Cadeias alimentares. 

Fotossíntese. 

Reprodução e 

hereditariedade. 

Previsão do 

tempo. 

O sistema solar. 

Movimentos da 

Terra em relação 

ao sol e à lua. 

Geração de energia 

elétrica. 

Uso de 

combustíveis. 

Propriedades físicas 

de compostos 

orgânicos. 

Agroquímicos. 

Conservantes 

alimentícios. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora conforme a BNCC (BRASIL, 2018). 
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Caso seja difícil contar com o apoio de todos os professores da área de 

Ciências (Biologia, Química e Física) para validação da abordagem do conteúdo, 

pode-se apresentar aos alunos, como opções de temas, apenas aqueles relacionados 

ao item Vida e Evolução, dessa forma, somente o apoio do professor de Biologia será 

necessário.  

Após definidos os temas, o professor indica um roteiro de pesquisa para auxiliar 

os alunos na coleta dos dados. O objetivo é que esse roteiro sirva de recurso mediador 

e balizador da atividade de pesquisa, garantindo, assim, que os alunos tenham 

buscado por aspectos que possam contribuir efetivamente para a produção do artigo 

de divulgação científica.  

No quadro 8, a seguir, apresentamos uma sugestão de roteiro para 

desenvolvimento da pesquisa. O professor pode retirar ou incluir orientações que 

julgar necessárias ou mesmo modificar as que elencamos.  

  



121 
 

 

 

Quadro 8 – Sugestão de roteiro para desenvolvimento da pesquisa 

Roteiro de estudo e pesquisa 

Nomes dos alunos-pesquisadores:____________________________________________ 

Tema selecionado:__________________________________________________________ 

Fontes de pesquisa consultadas:______________________________________________ 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Perguntas para embasar a coleta de dados: 

a) Como o fenômeno investigado acontece? Como ele pode ser explicado? Quais suas 

causas/origens? Busquem detalhes e exemplos. 

b) Quando ele foi descoberto/percebido pela Ciência? Que tipo de cientista estuda esse 

fenômeno? Onde esses cientistas trabalham?  

c) Quais as características que definem esse fenômeno? Como ele se diferencia de 

outros? Há diferentes tipos desse fenômeno? Busquem detalhes. 

d) Há denominações e/ou termos técnicos-científicos que são importantes para entender 

esse fenômeno? Quais? Seria possível explicar essas denominações e/ou termos de 

uma forma mais simples? Como?  

e) Quando ele acontece, há desdobramentos, impactos ou consequências? Quais? 

Como isso ocorre? Busquem detalhes. 

f) É possível compará-lo com algo de ocorrência simples no cotidiano? Busquem 

situações. 

g) Que tipo de ilustração poderia ajudar a entender melhor esse fenômeno? Busquem 

exemplos. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

Caso o professor tenha disponibilidade, é interessante elaborar uma lista de 

websites e de outras fontes de pesquisa para auxiliar os alunos durante o uso do 

roteiro. Para apoiar o professor nessa atividade, apresentamos, na seção de 

Apêndice, uma relação com sugestões de fontes para consulta dos alunos. Nesse 

caso, o professor pode consultar previamente a lista sugerida para verificar as fontes 

mais adequadas, considerando os temas escolhidos pelos alunos, bem como o 

contexto da escola e da turma, de modo a fazer indicações mais assertivas. De toda 
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forma, é fundamental que o professor discuta o roteiro com os alunos para que eles 

compreendam o que precisa ser pesquisado.   

 

Atividade para casa – Desenvolvimento da pesquisa com base no tema escolhido pela 

dupla 

Como nessa etapa os alunos podem consultar diferentes fontes, recomenda-

se que a pesquisa seja realizada fora do período de aula como uma atividade para 

casa. 

Nessa atividade, os alunos realizam a pesquisa em fontes como websites, 

YouTube, jornais, revistas, livros, Centros de Mídia etc., e podem recorrer a 

laboratórios, bibliotecas e diferentes espaços com acesso à internet.  

Como fazer uma boa pesquisa demanda tempo, o professor pode estabelecer 

alguns dias para que os estudantes a realizem de modo satisfatório.  

 

6ª aula – Apresentação dos achados da pesquisa pelas duplas e mediação do 

professor para refinamento das informações mais relevantes para produção do artigo. 

Nessa aula, os alunos apresentam em sala de aula as informações recolhidas 

durante a pesquisa. Em um primeiro momento, ocorre a troca colaborativa entre 

professor e alunos, para apoio à leitura de textos mais técnicos; esclarecimento de 

dúvidas; encaminhamentos mais específicos, caso alguns estudantes estejam com 

dificuldades; observação da pertinência das fontes consultadas; uso adequado do 

roteiro para seleção de informações relevantes sobre o tema.  

Posteriormente, o professor orienta os alunos quanto ao trabalho na fase de 

seleção, organização e avaliação das ideias que serão ou não utilizadas na escrita do 

artigo, considerando a intenção comunicativa e o público leitor. É fundamental que o 

professor apoie as duplas no recorte, na síntese e na focalização do que é essencial 

levar em conta na produção do texto, tendo em vista o que é mais relevante para o 

tema.  

A formalização dessa etapa pode se dar no formato de registro que melhor se 

adéque ao perfil dos alunos, por exemplo, mapa mental, breves anotações livres de 

próprio punho ou em meio digital, esquematização em tópicos, palavras-chave, 

palavras isoladas, fragmentos de sentenças e sentenças inteiras. 
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4.2.5 ETAPA 5: Tradução das ideias em palavras  

 

7ª aula – Mediação do professor para escrita da primeira versão do texto. 

Essa aula é inteiramente dedicada à produção da primeira versão do artigo, 

que é um texto provisório. Nesse momento, o professor orienta os alunos-escritores a 

iniciarem a escrita. É crucial que ele apoie os alunos durante a produção, circulando 

entre as duplas para esclarecer-lhes as dúvidas e dar-lhes sugestões.  

Além de se ocuparem da escrita, os alunos já devem rascunhar a ilustração 

que acompanhará o artigo, a qual, posteriormente, sugerimos editar no Canva. Esse 

rascunho pode ser feito livremente de próprio punho, no caso de alunos que tenham 

habilidades artísticas mais afloradas, e também por meio de técnica de transferência 

de desenhos/imagens com papel vegetal/manteiga ou mesmo por meio de técnica de 

colagem.  

 

Atividade para casa – Finalização da escrita da primeira versão para aqueles que não 

conseguirem terminá-la em sala de aula.   

Considerar a possibilidade de finalizar a atividade em casa requer que o professor 

compreenda que as duplas têm tempos de produção diferentes umas das outras. 

Oferecer essa opção aos alunos é importante para que os que levam mais tempo no 

processo criativo não se sintam pressionados a ter de finalizar a atividade no período 

de aula. De qualquer forma, o professor deve decidir se essa situação faz sentido para 

a turma, dado seu conhecimento do perfil de estudo e acadêmico dos alunos.  

 

4.2.6 ETAPA 6: Revisão e reescrita com base em diferentes estratégias de devolutiva 

 

8ª aula – Mediação do professor na abordagem das estratégias de devolutiva de 

avaliação por pares e autoavaliação para aprimoramento dos textos produzidos, 

considerando os critérios dispostos na tábua de correção. 

Essa aula é dedicada à troca dos artigos entre as duplas para que se procedam 

à avaliação por pares e à autoavaliação. O professor deve orientar os alunos sobre 
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como fazer a troca dos artigos, com base no que funciona melhor para o contexto da 

turma, se trocas espontâneas ou trocas entre duplas pré-determinadas por ele.  

Feitas as trocas, o professor orienta os alunos a iniciarem a leitura do artigo 

produzido pela outra dupla, tendo como referência a tábua de correção (ou outra 

ferramenta escolhida pelo professor) para avaliar o texto dos colegas. A tábua serve 

para direcionar a análise do texto, de forma que todos os critérios de avaliação sejam 

igualmente considerados.  

Para dar a devolutiva aos colegas-escritores, sugerimos que a dupla-leitora 

utilize uma folha à parte para registrar comentários que reflitam o que acreditam estar 

adequado e o que pode ser melhorado. Os comentários escritos são importantes tanto 

para a dupla-leitora, que trabalha habilidades de síntese e organização de anotações, 

quanto para dupla-escritora, que pode se valer dos comentários como fonte de 

consulta durante a reescrita.  

Finalizada essa primeira fase, tem início a autoavaliação. Nela, o professor 

orienta cada dupla-escritora a reler o próprio texto e, utilizando os critérios da tábua 

de correção como referência, a fazer anotações que indiquem pontos fortes e fracos 

da produção.   

Não à toa, a avaliação por pares e a autoavaliação são consideradas 

estratégias complementares. Depois da experiência de ler o texto de outra dupla e 

deixar comentários aos colegas, o olhar dos alunos-escritores estará mais refinado e, 

então, poderão fazer uma leitura mais crítica do próprio trabalho, o que, muitas vezes, 

revela fragilidades comuns aos textos.  

Feitos os registros escritos da avaliação por pares e da autoavaliação, os 

alunos podem se reunir para realizar trocas oralmente e justificar suas impressões. 

Ao se reunirem para compartilhar a avaliação, os quatro alunos podem conversar 

sobre os comentários, a fim de facilitar o entendimento da dupla-escritora do que pode 

ser aprimorado no texto. Além disso, eles aprendem a trabalhar em grupo e 

desenvolvem outras habilidades, como escutar uns aos outros e esperar sua vez para 

falar. 

É crucial que, antes das trocas, o professor oriente a turma sobre a importância 

de serem honestos e justos nos comentários. É preciso esclarecer que o objetivo 

dessa etapa é melhorar os materiais produzidos pelas duplas e que todos os textos 

ainda estão em construção. 
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Além disso, o professor mediará a etapa como um todo, observando o 

envolvimento dos alunos e o uso da tábua de correção como material de referência. 

O uso das estratégias de avaliação por pares e da autoavaliação pode parecer 

desafiador em um primeiro momento, mas é interessante por desenvolver a 

capacidade dos alunos de se colocarem no lugar do professor e por aprimorar a 

capacidade de reflexão crítica. Além disso, essa abordagem auxilia o trabalho 

docente, uma vez que os textos dos alunos, ao chegarem para correção e avaliação, 

já terão passado por um refinamento prévio.    

A proposta de realizar a escrita em dupla é também uma forma de auxiliar o 

trabalho do professor, isso porque ele terá a metade de artigos para corrigir e avaliar 

em comparação à produção individual. Em decorrência disso, pode elaborar 

devolutivas mais aprofundadas por meio de comentários e perguntas que permitam 

aos alunos identificar o que já foi satisfatoriamente atendido e o que ainda pode ser 

melhorado – algo muito diferente de simplesmente fazer marcações para limpeza 

ortográfica e gramatical ou tecer comentários genéricos.  

  

9ª aula – Primeira reescrita do artigo pelas duplas, com base na devolutiva da 

avaliação por pares e na autoavaliação. 

Nessa aula, o professor apoia os alunos na realização de ajustes no texto, 

considerando a devolutiva dos colegas e os pontos fracos identificados por meio da 

autoavaliação. Ao circular entre as duplas, ele pode esclarecer dúvidas e dar 

sugestões para o aprimoramento das produções. 

 

Atividade para casa – Finalização da escrita da segunda versão do texto para aqueles 

que não conseguirem terminá-la em sala de aula.   

Como já pontuamos, essa é uma possibilidade que envolve compreender que 

as duplas têm tempos de produção diferentes. Ainda assim, é o professor que decide 

se essa é uma opção que faz sentido para a turma, dado o seu conhecimento do perfil 

de estudo e acadêmico dos alunos.  
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Correção e avaliação do texto pelo professor de Língua Portuguesa – tomando por 

base os critérios elencados na tábua de correção, o professor corrige e avalia o texto 

de cada dupla, e deixa comentários e perguntas como estratégia de devolutiva. 

Nesse momento, o professor faz a leitura dos textos produzidos pelas duplas. 

Tendo a tábua de critérios como referência, ele corrige e avalia todos os aspectos 

envolvidos na produção do texto. Como estratégia de devolutiva, deixa comentários e 

perguntas nos textos dos alunos. Essas intervenções devem levar os alunos a 

refletirem sobre o que escreveram para, assim, aprimorarem sua escrita.  

É importante que o professor deixe comentários para cada um dos eixos 

presentes na tábua, esclarecendo os aspectos que foram bem executados e 

apontando sugestões para melhoria, complementando com perguntas diretamente no 

texto. 

A seguir, no quadro 9, apresentamos sugestões de perguntas para devolutiva 

do professor. Nem todas as questões precisam ser adotadas, o professor pode incluir 

outras ou mesmo modificar as sugeridas.  

 

Quadro 9 – Sugestões de perguntas para devolutiva do professor aos alunos 

 

a) Para problematizar lacunas, faltas de informações ou incompletudes: Como isso 

acontece?  

b) Para problematizar imprecisões de espaço e tempo: Onde isso acontece? Quando isso 

acontece?  

c) Para problematizar uma explicação dada ou uma situação relatada que não tenha 

ficado clara: Por que isso acontece assim? 

d) Para problematizar imprecisões quanto aos sujeitos: Quem fez o quê? Com quem?  

e) Para problematizar o sentido de conectores sequenciais ou de outras formas 

linguísticas: Quem? O quê? 

f) Para problematizar escolhas lexicais: Como assim? Em que sentido? 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 
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10ª aula – Apresentação e discussão da devolutiva do professor e segunda reescrita 

do artigo.  

Nessa aula, o professor faz a sua devolutiva: entrega aos alunos o texto 

corrigido e avaliado, com comentários e perguntas. A ideia é que ele, ao circular entre 

as duplas, discuta com os alunos os comentários e as perguntas que deixou nos 

textos, esclareça eventuais dúvidas e apresente sugestões a partir do entendimento 

dos alunos sobre os pontos que podem ser aprimorados. Dessa forma, o professor 

orienta os alunos-escritores quanto aos ajustes necessários no texto a partir da 

devolutiva.  

 

Atividade para casa – Finalização da escrita da terceira versão do texto para aqueles 

que não conseguirem terminá-la em sala de aula.   

Essa é uma possibilidade que envolve compreender que as duplas têm tempos 

de produção diferentes. O professor deve decidir se essa é uma opção que faz sentido 

para a turma, dado seu conhecimento do perfil de estudo e acadêmico dos alunos. 

Ele pode, inclusive, optar por adicionar uma aula extra para que as duplas finalizem a 

terceira versão do texto, caso sinta que assim atenderá melhor as necessidades dos 

alunos.   

 

Correção e avaliação do texto pelo professor de Ciências da Natureza (Biologia, 

Química e/ou Física) – professor avalia a pertinência da abordagem do conteúdo, 

deixando comentários como estratégia de devolutiva. 

Esse é o momento que requer a participação dos professores de Ciências da 

Natureza (Biologia, Química e/ou Física). O professor de Língua Portuguesa 

encaminha, então, a terceira versão dos artigos produzidos para esses outros 

docentes. Lembramos que, caso o professor de Língua Portuguesa tenha optado por 

apresentar aos alunos apenas temas de Vida e Evolução, somente o apoio do 

professor de Biologia será necessário. 

A leitura por parte dos professores de Ciências da Natureza tem como objetivo 

avaliar a pertinência da abordagem do conteúdo trabalhado no artigo de cada dupla.  
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Como estratégia de devolutiva, os professores de Ciências também devem 

deixar comentários que esclareçam aspectos do tema que foram bem abordados e 

apontar elementos que precisam ser aprimorados. Para tanto, se desejarem, podem 

tomar como referência o roteiro apresentado no quadro 8.  

 

11ª aula – Apresentação e discussão da devolutiva do professor de Ciências da 

Natureza (Biologia, Química e/ou Física) com cada dupla e terceira reescrita do artigo.  

Nessa aula, o professor de Língua Portuguesa entrega aos alunos os 

comentários deixados como devolutiva pelos professores de Ciências da Natureza e 

os ajuda a entender os pontos que precisam ser aprimorados para melhor abordarem 

o tema escolhido.  

O professor, ao circular entre as duplas, discute com os alunos os comentários 

dos outros professores, esclarece eventuais dúvidas e apresenta sugestões. Ele 

orienta os alunos-escritores na realização de ajustes no texto com base na nova 

devolutiva recebida.  

Caso seja viável, é possível contar com a participação direta dos professores 

de Ciências da Natureza nessa aula para que eles mesmos possam ter esse momento 

de troca com os alunos.  

 

Atividade para casa – Finalização da escrita da quarta versão do texto para aqueles 

que não conseguirem terminá-la em sala de aula.   

Conforme já observamos, essa é uma possibilidade que envolve compreender 

os tempos de produção das diferentes duplas. Novamente, o professor deve decidir 

se essa é uma opção que faz sentido para a turma, dado o perfil dos alunos ou mesmo 

a complexidade dos ajustes requeridos.  
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4.2.7 ETAPA 7: Editoração  

 

Atividade para casa – Diagramação do texto e ilustração elaborada no Canva.  

Finalizada todas as fases da etapa de revisão e reescrita, os alunos passam à 

editoração de seus artigos. Essa etapa de formatação final é muito importante para 

que o texto possa circular publicamente.  

Como sugerimos que a diagramação seja feita com o uso do Canva, que 

permite criar ilustrações digitalmente, essa fase pode ser realizada como tarefa de 

casa para que os alunos consigam acessar a internet (seja no laboratório da escola, 

em casa ou em uma biblioteca pública). Os estudantes precisam ter tempo hábil para 

realizar essa tarefa, por isso o professor deve considerar a possibilidade de lhes 

conceder alguns dias.  

Os alunos precisam ser orientados quanto ao objetivo da etapa e também em 

relação ao uso da ferramenta, se necessário11. Por essa razão, apresentamos duas 

sugestões de tutoriais para uso da plataforma Canva: 

• Aceleração Digital com Fernando Tannure. Primeiros Passos Canva | Tutorial 

Canva em Português #01. Disponível em:  

https://www.youtube.com/watch?v=3LVBzoaM2f8 

• PAES, E.; ARAÚJO, F. Tutorial do Canva: imagens, layouts e design gráfico. 

Informática Educativa. Colégio Pedro II. Disponível em:   

http://www.cp2.g12.br/blog/informaticaeducativa/files/2020/04/Tutorial-do-

Canva_Set2019.pdf 

O professor pode optar por utilizar outros tutoriais ou mesmo produzir um vídeo 

com orientações próprias aos alunos.  

Vale ressaltar, ainda, que o professor deve explicar aos alunos que nessa fase 

toda atenção deve estar votada à diagramação do texto e à ilustração digital, o que 

não impede que os alunos, ao editorarem seus textos, os revisem novamente e 

melhorem ainda mais sua qualidade.   

 

 
11 De modo geral, os adolescentes inseridos digitalmente já conhecem o Canva. A ferramenta também 
é conhecida no próprio universo educacional. Com a pandemia, algumas secretarias de educação 
assinaram acordos de parceria com a plataforma.  

https://www.youtube.com/watch?v=3LVBzoaM2f8
http://www.cp2.g12.br/blog/informaticaeducativa/files/2020/04/Tutorial-do-Canva_Set2019.pdf
http://www.cp2.g12.br/blog/informaticaeducativa/files/2020/04/Tutorial-do-Canva_Set2019.pdf
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12ª aula – Apresentação dos artigos editorados no Canva e realização de adequações 

a partir dos comentários orais do professor.  

Nessa aula, os alunos trazem para a sala seus textos diagramados e ilustrados; 

o professor avalia a formatação final e sugere oralmente as adequações.  

É interessante que essa aula ocorra, se possível, no laboratório de informática 

da escola ou mesmo remotamente, de modo que os alunos consigam utilizar a 

plataforma Canva dentro do período regular e possam fazer ajustes na diagramação 

e na ilustração em tempo real. Caso não seja viável, os alunos podem apresentar os 

textos impressos para que o professor avalie a diagramação e a ilustração. Então, os 

estudantes tomam nota das adequações sugeridas e as realizam como tarefa de casa.  

 

4.2.8 ETAPA 8: Divulgação dos artigos de divulgação científica e encerramento do 

projeto 

 

Criação do mural digital – Configuração do ambiente no Padlet pelo professor para 

divulgação dos artigos.  

Sugerimos que o professor crie o ambiente do mural digital no Padlet para que 

se viabilize a divulgação dos artigos aos alunos mais novos da escola. Para tanto, 

apresentamos duas sugestões de tutoriais sobre o uso da plataforma Padlet: 

• Núcleo de Educação On-line Aberta da UNIFEI. Tutorial para uso da plataforma 

Padlet: https://www.youtube.com/watch?v=9iXVTi3Uovs 

• Secretaria Geral de Educação a Distância da Universidade Federal de São 

Carlos. Tutorial Padlet: criando murais: https://inovaeh.sead.ufscar.br/wp-

content/uploads/2019/04/Tutorial-Padlet.pdf 

O professor pode se valer de outros tutoriais para conhecer o Padlet ou utilizar 

outra ferramenta, se assim preferir. De qualquer forma, após criar o ambiente, deve 

disponibilizar o link para que cada dupla adicione seu artigo.     

 

https://www.youtube.com/watch?v=9iXVTi3Uovs
https://inovaeh.sead.ufscar.br/wp-content/uploads/2019/04/Tutorial-Padlet.pdf
https://inovaeh.sead.ufscar.br/wp-content/uploads/2019/04/Tutorial-Padlet.pdf
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13ª aula – Envio do link do Padlet aos alunos mais novos do Ensino Fundamental, 

discussão sobre o desenvolvimento do projeto e leitura dos artigos pelos colegas da 

turma.  

Essa aula é dedicada ao encerramento do projeto, em tom de comemoração e 

partilha de vivências, tendo em vista o esforço dispendido pelo professor e pelos 

alunos. Se possível, deve ser realizada no laboratório de informática da escola, de 

forma remota ou com o uso de projetor, para que os alunos vejam o mural digital com 

todos os artigos produzidos pela turma. Os alunos podem utilizar smartphones para 

esse fim, caso essa seja uma realidade no contexto da turma.   

Após a visualização coletiva, o professor envia o link do mural digital aos 

professores do Ensino Fundamental, que compartilharão os artigos com seus alunos.  

O professor de Língua Portuguesa, então, medeia uma última discussão 

coletiva sobre como foi o desenvolvimento do projeto. No quadro 10, apresentamos 

algumas sugestões de perguntas que podem ser utilizadas para essa finalidade.  

 

Quadro 10 – Sugestões de perguntas para discussão final do projeto 

a) Vocês gostaram das atividades desenvolvidas? Por quê? 

b) Tem algo que vocês avaliam que poderia ter sido melhor? O quê?  

c) Como vocês consideraram que foi o aproveitamento das atividades?  

d) Quais as principais dificuldades que vocês tiveram durante a execução do projeto? E 

quais foram as facilidades? 

e) Vocês têm em mente outras atividades que poderíamos realizar a partir do que 

desenvolvemos neste projeto? 

f) Vocês gostariam de desenvolver mais um projeto nesse formato, mas sobre outras 

temáticas e com outros gêneros textuais?  

g) E por fim, retomando nossa questão orientadora e considerando todo o projeto que 

desenvolvemos, agora o que vocês entendem que significa produzir um bom artigo de 

divulgação científica? 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

Finalizada a discussão, o restante da aula pode ser reservado para uso livre 

dos alunos, de modo que possam partilhar experiências entre si. Além disso, o 
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professor pode incentivá-los a realizar a leitura das versões finais dos artigos 

produzidos pelos colegas.  

 

4.3 Por que projeto pedagógico integrado?    
 

Nos últimos anos, as discussões sobre a reformulação do Ensino Médio foram 

impulsionadas pela BNCC, documento que reforça a preocupação com a preparação 

do estudante para a participação numa sociedade complexa e para atuar no mundo 

do trabalho. Assim, o objetivo central do ensino nesse ciclo passa a ser tornar o jovem 

capaz de aprender de forma autônoma, de pensar de maneira crítica e de se 

desenvolver continuamente ao longo da vida.  

Nesse sentido, a publicação da lei federal nº 13.415/2017 veio ratificar essa 

nova abordagem de ensino, regulamentando o Novo Ensino Médio, que estabelece a 

integração por áreas de conhecimento, chamada de itinerários formativos. Assim, ao 

se escolher trabalhar com projetos pedagógicos no Ensino Médio, é necessário 

atentar às alternativas mais eficientes para atender as características específicas 

desse nível de ensino, tais como currículo composto pela formação geral básica mais 

os itinerários formativos, articulação entre as disciplinas até nos momentos de 

avaliação e foco na capacidade dos jovens para aplicar os conhecimentos em diversos 

contextos, aliando prática e teoria.   

Essa mudança, segundo Paes e Passarelli (2021), reforça a necessidade da 

utilização da metodologia de projetos nas atividades pedagógicas dessa etapa do 

ensino, o que requer o redimensionamento das práticas docentes para que haja a 

integração dos componentes curriculares. 

De acordo com as autoras, não é fácil para o professor sair de sua zona de 

conforto e realizar o planejamento por área do conhecimento e/ou de forma 

interdisciplinar. Muitas vezes, o docente tem dúvidas sobre essa efetivação, 

especialmente por falta de embasamento teórico em relação à interdisciplinaridade e 

em relação à própria metodologia de projetos, sua operacionalização e avaliação. 

A abordagem por projetos permite a articulação de diferentes disciplinas em 

torno de temas estruturadores e de um problema central, assim, ao envolver mais de 

uma disciplina, o trabalho com projetos torna-se uma experiência interdisciplinar 

(PAES; PASSARELLI, 2021).  
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A definição de trabalho com projetos do Buck Institute For Education (2008) 

enfatiza que o processo de aquisição de conhecimentos e de habilidades pelos alunos 

deve se dar por meio de um extenso processo de investigação, estruturado a partir de 

uma questão orientadora.  

Tal questão, segundo os pesquisadores do Instituto, deve ser central no 

programa de ensino e servir de gatilho para a exploração aprofundada de tópicos 

autênticos e importantes sobre o conteúdo pelos alunos. Assim, a resposta a essa 

questão não pode ser dada pelos alunos de maneira simplória, ela deve exigir a 

mobilização de diferentes habilidades e requerer ferramentas, investigação, pesquisa 

e raciocínio presentes na realização de múltiplas atividades que estimulem formas de 

cooperação entre os estudantes. 

Dessa forma, a questão orientadora constitui o fio condutor de todo o trabalho 

e cria a necessidade de os alunos conhecerem o material a ser estudado. Por essa 

razão, para os pesquisadores, é fundamental que ela esteja adequadamente 

relacionada com o conteúdo do currículo e vá ao cerne de um tópico ou disciplina. 

Além disso, ela deve ser trabalhada por meio de atividades que, ao mesmo tempo, 

permitam o conhecimento do conteúdo pelos alunos e o envolvimento deles em um 

processo de criação conjunto de investigação e diálogo, conforme o projeto vai sendo 

desenvolvido. 

Os pesquisadores pontuam que uma boa questão orientadora deve ser capaz 

de tornar o projeto intrigante e complexo, deve manter o interesse dos alunos ao longo 

da execução e exigir a resolução de múltiplas atividades, bem como a síntese, reflexão 

e avaliação crítica de diversos tipos de informação para poder ser respondida. 

Diante do exposto, nosso entendimento é de que um projeto pedagógico 

integrado é uma forma de trabalho estruturada em uma sequência planejada de 

atividades que pode ser mobilizada pelos professores e envolver pelo menos dois 

componentes curriculares. Essa forma de trabalho é um modo de abordar os tópicos 

curriculares sem que ocorra a mera exposição de conteúdos e temas aos estudantes. 

A ideia é que os alunos possam, a partir da questão orientadora, realizar uma série 

de atividades que demandem reflexão e avaliação crítica para encontrar respostas e, 

assim, construir o próprio conhecimento sobre o assunto.   

Nesse sentido, fundamentadas em Hernández (2007), Paes e Passarelli (2021) 

defendem que os projetos integrados podem sustentar o trabalho pedagógico e 
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possibilitar a abordagem mais profundada dos conhecimentos e que a integração de 

diferentes disciplinas pode oferecer uma formação integral efetiva ao aluno. Além 

disso, propicia mais engajamento o fato de os projetos integrados permitirem aos 

estudantes investigarem o tema com base em metodologias relacionadas a cada 

disciplina, uma vez que “contribuem para a construção da subjetividade ou para a 

aquisição das habilidades básicas necessárias para interpretar o mundo e responder 

às constantes mudanças que nele vêem ocorrendo” (PAES; PASSARELLI, 2021, p. 

81). 

Contudo, como observam as autoras, com as quais concordamos, isso não 

significa que o trabalho com projetos integrados seja a solução para todos os 

problemas da escola de Ensino Médio, mas é uma boa estratégia para “envolver o 

aluno, permitindo-lhe aprender a pesquisar, selecionar informações, organizá-las e 

interpretá-las” (PAES; PASSARELLI, 2021, p. 81) e, assim, transformá-lo em um 

produtor de saber.  

Percebemos que a importância do trabalho com projetos integrados está em 

envolver o aluno na produção de seu próprio conhecimento por meio de uma nova 

forma de abordar os processos de aprendizagem em que o professor, como mediador, 

o apoia em atividades de pesquisa, organização, interpretação e síntese, de forma a 

mostrar-lhe que, no mundo real, os diferentes saberes estão articulados. Nesse 

sentido, a nova estrutura proposta para o Ensino Médio não comporta mais o 

pensamento fragmentado dos componentes curriculares, em vez disso, exige a 

integração e a aprendizagem baseada na pesquisa.  

Alinhamo-nos a Paes e Passarelli (2021), para quem os projetos integrados são 

uma ótima forma de enfatizar esse tipo de aprendizagem, uma vez que une teoria e 

prática, permitindo que sejam estabelecidas relações entre a informação e o 

conhecimento. Essa abordagem ressalta o fazer reflexivo em processos de ensino e 

de aprendizagem mais significativos, pautado no trabalho colaborativo e capaz de 

levar o aluno a compreender a realidade que o cerca.   

Os pesquisadores do Buck Institute For Education (2008) também enfatizam o 

quanto a abordagem por projetos favorece a superação da dicotomia entre 

conhecimento e prática, auxiliando os alunos a aprenderem “saber” e “fazer” pelo 

desenvolvimento de diferentes habilidades e hábitos mentais associados com a 

aprendizagem contínua, mais próxima aos desafios existentes no mundo do trabalho. 
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Apoiadas em Japiassu (1976), Paes e Passarelli (2021) destacam que há 

diferentes maneiras de integrar as disciplinas, pois há diversos tipos de relação e de 

colaboração entre elas, como contiguidade, quando as disciplinas se apresentam 

como conjuntos diferentes que se justapõem lado a lado; interdependência, quando 

há uma relação de causa do que se produz numa disciplina e na outra, e vice-versa; 

integração multidisciplinar prática, quando as pesquisas são feitas autonomamente 

por cada especialista e um deles fica responsável pela ordenação de todos os dados.  

Todavia, para que seja possível desenvolver projetos integrados, o mais 

fundamental é que os professores especialistas consigam estabelecer um nível de 

parceria que permita a troca de experiências entre eles, cultivando  

[...] um pensamento de conjunto, de colaboração, saindo do pensamento de 
verdade absoluta de sua disciplina e entendendo que as demais também 
abarcam conceitos que auxiliam na resolução de problemas. Nesse diálogo 
entre as diferentes ciências, é importante que o professor, como um 
pesquisador, se interesse em entender os conhecimentos das outras 
disciplinas, em perceber a interdependência dos saberes, rechaçando, desse 
modo, o individualismo em busca de um trabalho realmente colaborativo, mas 
sem perder de vista as especificidades de cada uma das disciplinas (PAES; 
PASSARELLI, 2021, p. 84). 

 

Assim, o que se observa é que há diferentes caminhos que possibilitam 

trabalhar de maneira conjunta e que tornam possível a aprendizagem significativa pela 

busca de respostas e pela investigação para solucionar situações-problema.  

O desenvolvimento de projetos integrados permite, assim, a mudança 

necessária para a transformação escolar, uma vez que envolve a interação com o 

mundo e com o pensamento crítico, colocando os estudantes como sujeitos de sua 

aprendizagem e protagonistas de transformações sociais (PAES; PASSARELLI, 

2021).  

Em outro trabalho, de 2019, as autoras coletaram as percepções de docentes 

em relação ao trabalho com projetos integrados e, apesar de eles admitirem 

dificuldades e inseguranças, a análise das respostas revelou uma visão 

predominantemente positiva, destacando-se como aspecto favorável a possibilidade 

de aprofundamento de diferentes temas a partir da mobilização de várias habilidades 

e competências relacionadas às disciplinas envolvidas.  

Ainda segundo a percepção dos docentes, o trabalho colaborativo foi percebido 

como uma forma positiva de desenvolvimento das práticas pedagógicas. Paes e 

Passarelli (2019) ressaltam o quanto uma estrutura escolar regulada pelo trabalho 



136 
 

 

 

cooperativo pode facilitar o desenvolvimento de projetos: “É a troca, a partir dos 

grupos colaborativos, que facilita a reflexão sobre a ação e a transformação da prática, 

vencendo dúvidas e inseguranças” (PAES; PASSARELLI, 2019, p. 135). 

As experiências revisadas pela equipe do Buck Institute For Education (2008) 

também reforçam que os trabalhos com projetos nas salas de aula incentivam 

mudanças na estrutura das escolas, contribuindo para a existência de um ambiente 

colaborativo entre os professores, o que motiva os alunos na realização das 

atividades.  

Assim, defendemos que o trabalho com projetos pode ser uma forma de 

estabelecer o início de uma mudança organizacional que valorize uma cultura escolar 

focada no desempenho, no comprometimento com a realização e na relevância social 

das atividades.  

Para alcançar esse patamar, os projetos devem ser fruto de um rigoroso 

planejamento docente que requer ponderar o tempo de realização, os tipos de 

atividades e os recursos mobilizados. Assim, o professor deve organizar as tarefas e 

atividades, reunir os recursos necessários (como lista de sites da internet para 

pesquisa e formulários) e permitir que os alunos, ao final, tenham a oportunidade de 

voltar a discutir e refletir sobre a questão orientadora, de forma que os resultados finais 

do projeto sejam também construídos com os alunos (BUCK INSTITUTE FOR 

EDUCATION, 2008). 

Por isso mesmo, dedicamos este capítulo à apresentação de uma proposta de 

projeto pedagógico integrado. Essa proposta foi por nós planejada com base na 

literatura que pesquisamos ao longo desta dissertação, o que nos permitiu elaborar 

uma sugestão de sequência de atividades, mobilizando diferentes recursos e etapas 

para a produção de um artigo de divulgação científica pelos alunos. Essa proposta 

pode servir de modelo prático para professores que desejem iniciar um trabalho 

segundo essa abordagem de ensino, ou que já estejam trabalhando com ela, pois 

oferece uma visão do planejamento requirido e dos tipos de tarefas e recursos que 

podem ser utilizados em seus próprios projetos. 
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4.4 O que é o gênero divulgação científica?   

 

O texto de divulgação científica é um gênero textual formado pela intersecção 

entre o discurso da ciência e o discurso jornalístico. Segundo Leibruder (2001), o 

objetivo da divulgação científica é operar uma tradução do jargão científico para o 

jornalístico; trata-se da vulgarização científica para possibilitar ao leitor não 

especialista o contato com a ciência por meio de uma linguagem que lhe seja 

acessível e familiar. Segundo Nunes (2001, p. 32), o “que ocorre, de um ponto de vista 

discursivo, é o entrecruzamento de diferentes espaços de significação: o do meio de 

divulgação, o da ciência e o do universo do público leitor”.  

No discurso científico, isso acontece pela mudança de destinatário e de veículo 

de transmissão. O cientista se dirige aos seus pares em canais de publicação 

especializados, já o texto de divulgação científica é de leitura do público geral, de 

crianças a adultos, e veiculado em jornais e revistas de grande circulação. Nesse 

sentido, Gonçalves (2013, p. 224) observa que o “divulgador de ciência tem a tarefa 

de construir um texto que revele consistência em relação aos dados apresentados, 

porém que seja acessível ao leitor”. 

Assim, para aproximar o leitor leigo da temática abordada, o divulgador mobiliza 

diferentes estratégias metalinguísticas, por isso, para explicar termos, fenômenos e 

conceitos pouco conhecidos e/ou abstratos utiliza: definições (explicitação das 

características mais essenciais de algo, seja com palavras em sentido usual, seja com 

palavras em sentido figurado); nomeações (denominação de algo cujas 

características mais essenciais já foram apresentadas); exemplificações (uso de 

exemplos por meio de situações concretas); comparações ou analogias 

(aproximação de dois campos semânticos semelhantes, estabelecimento de 

semelhanças entre o fenômeno tratado e as experiências comuns do cotidiano); 

metáforas (estabelecimento de relação de um termo com um campo semântico 

diferente daquele com o qual comumente é associado), parafrasagem (explicação de 

termos ou expressões técnicas por meio de termos de uso comum) e recursos 

visuais (fotos, ilustrações, tabelas, gráficos, infográficos, esquemas) utilizados – 

conforme denomina Leibruder (2001) – como elementos didatizantes para que o 

texto de divulgação científica tenha a capacidade de se autoexplicar. A didaticidade 
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que esses recursos linguísticos e extralinguísticos proporcionam se apresenta como 

uma das características mais essenciais da divulgação científica.  

A escolha de quais recursos e itens lexicais utilizar depende do contexto 

discursivo em que o texto se inscreve, não apenas em relação ao meio de veiculação, 

mas principalmente em relação ao leitor a quem se dirige. Isso porque, para tornar o 

texto compreensível, o divulgador utiliza os recursos que considera mais adequados 

ao conhecimento linguístico do público-alvo, tendo em vista fatores como idade e grau 

de escolaridade (LEIBRUDER, 2001).  

Ao mesmo tempo que a divulgação científica traz subjetividade pelo registro 

mais coloquial e pela escolha dos elementos didatizantes, mantém aspectos 

característicos do discurso científico, definidos, segundo Leibruder (2001), como 

índices de objetividade. A voz do cientista é incorporada, seja por citações diretas, 

seja por citações indiretas, para legitimar o texto; por sua autoridade, tal mobilização 

atribui confiabilidade e veracidade ao argumento defendido pelo divulgador. A 

impessoalidade da linguagem é marcada pelo apagamento do sujeito, pelo que o 

autor encobre sua existência. Visando à legitimação do discurso, ele coloca os objetos 

como sujeitos e no papel de agentes, fazendo com que a divulgação científica ganhe 

um caráter de universalidade e neutralidade.  

Nessa linha, Nunes (2001) destaca que a fala do cientista pode ser 

representada por descrições, definições, tabelas e gráficos apresentados como 

boxes, quando se abre na diagramação do texto um espaço específico para a 

introdução desses elementos, o que produz o desligamento da linearidade textual. Tal 

recurso é utilizado justamente para dar o texto impressão de objetividade, como se 

não houvesse mediação do divulgador.  

Gonçalves (2013) observa que os autores de divulgação científica utilizam 

técnicas para que seus textos aparentem isenção e neutralidade, e destaca o que 

chama de técnica do “jornalismo declaratório” (GONÇALVES, 2013, p. 217), segundo 

a qual, o jornalista mobiliza suas fontes ou dados de apoio para dar um tom de 

irrefutabilidade a seu texto.  

Dessa forma, vemos que a divulgação científica é uma prática heterogênea, 

que incorpora em “seu fio discursivo tanto elementos provenientes daquele que lhe 

serve de fonte – o discurso científico – quanto daquele que pretende atingir – o 

discurso jornalístico” (LEIBRUDER, 2001, p. 230).  
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Nesse sentido, devemos entender que a divulgação científica não se trata de 

uma atividade neutra, tampouco de um jornalismo completamente objetivo 

(GONÇALVES, 2013). A coexistência da subjetividade e da objetividade, justapostas, 

gera simultaneamente aproximação e distanciamento do leitor e confere 

argumentatividade ao texto, uma vez que é por meio desse jogo que o leitor acaba 

sendo persuadido a acreditar no que está sendo dito.  

Isso posto, defendemos que o uso de textos de divulgação científica no ensino 

é importante por sua complexidade como texto linguístico, mas também – 

acompanhando Souza e Rocha (2017) – por possibilitar a inclusão dos alunos em 

debates que lidem com diferentes aspetos da ciência e da tecnologia, que têm 

potencial impacto em suas vidas e em suas futuras profissões. Alguns exemplos são 

discussões sobre a produção de alimentos transgênicos e questões ecológicas, como 

mudanças climáticas e fontes de energias renováveis. 

A nosso ver, o trabalho pedagógico com a divulgação científica favorece uma 

abordagem integradora entre Língua Portuguesa e Ciências da Natureza pela própria 

forma como esse gênero textual se constitui, uma vez que, para articular o discurso 

jornalístico e o discurso científico, o escritor precisa lançar mão de uma série de 

recursos expressivos e linguísticos, bem como pesquisar de forma aprofundada e 

escrever de modo conceitualmente adequado sobre o fenômeno científico escolhido, 

tudo isso com vistas a conferir argumentatividade a seu texto.  

Vale destacar, ainda, que a BNCC, no âmbito do ensino de Língua Portuguesa 

no Ensino Médio, incentiva a ampliação das práticas de estudo e pesquisa dos alunos,  

[...] de forma significativa e na articulação com outras áreas e com os projetos 
e escolhas pessoais dos jovens. A proposta é fomentar a curiosidade 
intelectual e o desenvolvimento de uma autonomia de estudo e de 
pensamento, principalmente por meio da(do): 

• desenvolvimento de habilidades relacionadas à análise, síntese, reflexão e 
problematização no contexto de estudo e da produção e divulgação científica; 

• compreensão do que é preciso saber/conhecer e do porquê/para quê deve 
sabê-lo/conhecê-lo, tendo em vista diferentes objetivos e o estabelecimento 
de procedimentos de estudos com vistas a uma autonomia relativa à 
construção do conhecimento; 

• incremento dos processos de busca e seleção de informações, não somente 
no que diz respeito à curadoria de informações, confiabilidade etc., mas 
também no estabelecimento do recorte e do foco no que é essencial e 
efetivamente necessário, tendo em vista a abundância de informações e 
dados, referências e informações disponíveis nos ambientes digitais; 

• desenvolvimento de habilidades relacionadas ao recorte de questões de 
pesquisa, coleta de dados/busca de informação, tratamento de dados e 
informações e socialização do conhecimento produzido; 
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• domínio de procedimentos, gêneros e práticas de linguagem relacionadas a 
diferentes tipos de pesquisa: bibliográfica, experimental, de campo etc. 
(BRASIL, 2018, p. 506) 

Além disso, entendemos que trabalhar com textos de divulgação científica em 

sala de aula seja uma forma de trazer o vivido para a escola, de trazer problemas do 

mundo real para dentro das instituições de ensino. Trabalhar pedagogicamente com 

a divulgação científica é um modo de levar os estudantes à compreensão de como a 

ciência e a tecnologia operam e, consequentemente, quais são seus impactos sociais 

(MILLAR, 1996 apud SOUZA; ROCHA, 2017).  
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Conclusão  

 

Neste estudo, estabelecemos como problema de pesquisa a seguinte pergunta: 

como construir uma proposta formativa de ensino da escrita que permita aos 

professores de Língua Portuguesa realizar devolutivas mais detalhadas e 

aprofundadas sobre os textos produzidos pelos estudantes? 

Para responder à essa pergunta, estabelecemos como objetivo geral 

apresentar uma proposta formativa de ensino da escrita, a partir da literatura 

pertinente ao tema, com ênfase na devolutiva formativa para correção e avaliação da 

produção textual dos alunos. 

Delineamos, então, o primeiro objetivo específico: diferenciar a escrita como 

produto da escrita como processo e as concepções de ensino associadas a essas 

compreensões.  

Como pontuamos no trabalho, tal diferenciação está presente até nas 

nomenclaturas utilizadas em referência ao trabalho com o texto na sala de aula em 

cada uma das abordagens de ensino. Como explicamos no capítulo 1, na concepção 

de ensino que compreende o texto como produto acabado, convencionou-se utilizar o 

termo redação, ao passo que na concepção que compreende a escrita como 

processo, convencionou-se empregar a expressão produção textual escrita.  

A distinção terminológica, entretanto, não é suficiente para definir ou diferenciar 

de maneira plena como se dá, efetivamente, o trabalho do professor com o texto na 

sala de aula. Mais do que pensar no termo empregado, o que importa é refletir sobre 

como a tarefa de escrita é apresentada aos estudantes. Nesse sentido, a investigação 

bibliográfica que realizamos nos permitiu aprofundar esse entendimento. Ao 

iniciarmos pelo estudo das noções de linguagem e de língua que fundamentam cada 

concepção de ensino, notamos as formas de trabalhar o texto na escola.     

Investigamos como a linguagem foi, por muito tempo, pensada como um 

caminho único, que poderia ser definido apenas pela perspectiva da comunicação, 

uma visão puramente instrumental. A língua, por sua vez, era considerada como um 

sistema autônomo, fechado e acabado, como se fosse possível pensar o enunciado 

(o que se fala/escreve) sem considerar o enunciador (quem fala/escreve), como se as 

vivências desse sujeito não influenciassem seu estilo de fala e de escrita, como se ele 

não fizesse escolhas e articulações durante o ato comunicacional.    



142 
 

 

 

Esse entendimento contribuiu para que a língua fosse resumida à forma correta 

do ponto de vista ortográfico e gramatical e compreendida como algo determinado 

formal e semanticamente, como se o texto fosse produto da aplicação de regras, 

pensado a partir de esquemas classificatórios.    

Essas noções de linguagem e de língua acabaram embasando o ensino de 

Língua Portuguesa até a década de 1990 e impulsionaram o uso de manuais didáticos 

e gramáticas escolares que visavam ao estudo de regras, denominações, descrições 

e ao estabelecimento de classificações.  

Como herança dessa compressão, o texto na sala de aula ainda hoje é, muitas 

vezes, abordado como se fosse um produto de aplicação de regras, resultado de um 

ato mecânico de escrita. Nessa abordagem, solicita-se ao aluno uma redação sobre 

determinado tema e ele deve dar conta de redigir algo em poucos minutos, como se 

apenas o conhecimento da estrutura da língua bastasse.  

Assim, a escrita, descontextualizada dos próprios processos de ensino e de 

aprendizagem, ocorre sem nenhum tipo de atividade prévia ou planejamento. Mesmo 

quando uma atividade prévia, como a leitura de um texto ou a apresentação de um 

filme, constitui uma tentativa de embasar a escrita, a forma como essa atividade é 

conduzida, em geral, mostra-se problemática. Isso porque pouco está vinculada aos 

processos de ensino e de aprendizagem, além disso, não explora as etapas de 

produção da escrita. Desse modo, o aluno, passivo, entende a escrita como algo a ser 

feito em um tempo curto e de modo reprodutivo.  

Nesse contexto de ensino, a avaliação é utilizada apenas para verificar o grau 

de fixação do conteúdo, tendo como finalidade a mera classificação. A correção de 

redações, estas consideradas tão somente como produto final, acaba focando na 

limpeza gramatical dos textos dos alunos.  

Isso ocorre porque o professor, imbuído pelo pensamento de priorização da 

gramática, faz a correção higienista com ênfase nas normas e convenções 

(AZEVEDO; TARDELLI, 2011). Assim, a leitura dos textos produzidos pelos alunos 

acaba por servir à “seleção dos melhores”, que são premiados com notas, conceitos 

e estrelas, um estímulo à competição entre os alunos.  

Nosso entendimento é de que essa forma de trabalho com o texto é 

incompatível com os tempos atuais, em que a própria BNCC (BRASIL, 2018) enfatiza 
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o protagonismo do aluno, o desenvolvimento de suas competências socioemocionais 

e o trabalho pedagógico socialmente orientado, que mobilize metodologias ativas.  

De forma a evidenciarmos a necessidade de se compreender a escrita como 

processo e a avaliação como aprendizagem, em que a devolutiva tem potencial 

formativo, tratamos do ensino da escrita como um trabalho processual, baseado nos 

pressupostos da avaliação formativa, que considera o aluno como sujeito ativo no 

processo de produção textual.   

Ao estudarmos a escrita entendida como processo, vimos uma concepção de 

linguagem que não está associada a um caminho único que precisa ser definido; 

deparamo-nos com a linguagem materializada na interação com os outros, de forma 

que os sujeitos sejam constituídos por meio dessa interação.  

Dessa perspectiva, fundamentada em bases sociointeracionistas, a língua é 

considerada complexa e apreendida em um processo que explora e articula diferentes 

recursos linguísticos e expressivos, os quais dependem dos objetivos dos sujeitos e 

das condições discursivas, por isso, os sentidos do texto vão sendo construídos ao 

longo do seu processo de produção.  

Esse processo de produção assim como a interação entre professor e aluno 

durante essa atividade precisam ser enfatizados e trabalhados intencionalmente em 

sala de aula, a fim de que a escola pense a singularidade dos sujeitos que estão em 

contínua constituição e realize um trabalho pedagógico atento às transformações do 

século XXI, dando condições para os alunos se expressarem e apresentarem nas 

aulas suas ideias, seus sentimentos e experiências de vida. Para tanto, as atividades 

em sala de aula precisam favorecer o aluno no sentido de ele se colocar como autor, 

realizar pesquisas, ter capacidade de síntese e reflexão crítica, tomar posição, 

articular ideias, fazer escolhas intencionais e mobilizar recursos. 

De modo que isso ocorra, assim como Citelli e Bonatelli (2011) salientam, a 

produção de textos deve ser apresentada aos estudantes em uma sequência 

planejada de atividades com objetivos claros e momentos de escrita, leitura e 

reescrita, isto é, a produção de textos deve ocorrer de forma contextualizada e 

integrada aos processos de ensino e de aprendizagem.  

Por esse motivo, apresentamos as quatro etapas definidas por Passarelli 

(2012) para o trabalho com a escrita processual: planejamento, tradução de ideias em 

palavras, revisão e reescrita, e editoração. A partir do entendimento aprofundado de 
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cada uma delas, compreendemos que contemplar essa proposta teórico-

metodológica requer que o professor proponha e desenvolva o trabalho de produção 

textual escrita em sala de aula como um projeto pedagógico. 

A concepção de escrita como processo norteou a construção de nossa 

proposta formativa. A intenção foi justamente criar um modelo de projeto pedagógico 

baseado em atividades desenvolvidas em etapas e que explorassem todo o processo 

de produção textual. Assim, nossa proposta tomou por base um roteiro de atividades 

que envolve a leitura de diferentes textos e a realização de tarefas diversas, incluindo 

discussões, questionamentos, pesquisas, escrita e reescrita em dupla, entre outras.  

As etapas definidas por Passarelli (2012) serviram-nos de base para a 

estruturação do roteiro de atividades apresentado. Notamos a importância dessas 

etapas, uma vez que constituem um valioso auxílio para o professor na orientação dos 

alunos sobre estratégias para planejar, revisar, reescrever e divulgar seus textos. 

Nesse trabalho, o professor de Língua Portuguesa assume o papel de mediador da 

escrita de seus alunos. 

Em decorrência do estudo dessa concepção de ensino da escrita, 

estabelecemos o segundo objetivo específico desta pesquisa: examinar a avaliação 

como aprendizagem e seu potencial formativo, com foco no papel da devolutiva na 

efetivação desse processo avaliativo.  

Tendo esse objetivo em mente, buscamos compreender mais profundamente 

a avaliação como aprendizagem. Retomando Santos Guerra (2007), lembramos que 

essa avaliação se efetiva como ferramenta para o aprendizado significativo por estar 

contextualizada e inserida de forma integral na formação dos estudantes e por ser 

realizada de forma processual, contínua e gradual, para orientar e reorientar a prática 

educativa. 

Defendemos que a avaliação se torna efetivamente formativa quando os dados 

advindos dela são compartilhados com os estudantes, de modo que eles tomem 

conhecimento de onde estão no processo de aprendizagem e de quais esforços 

precisam fazer para alcançar os objetivos.  

Esse movimento acontece por meio da devolutiva. Ao utilizar os resultados da 

avaliação para oferecer aos alunos devolutivas de qualidade, que lhes permitam 

compreender o que já atingiram e o que ainda precisam melhorar, o professor faz uso 

verdadeiramente formativo da avaliação.  
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A interação entre professor e alunos é fundamental para que a devolutiva 

ocorra de forma produtiva e, como observam Andrade e Heritage (2018), ela deve 

acontecer durante o processo de aprendizagem, preferencialmente ao longo da 

realização das atividades, pois assim o professor pode entender as necessidades dos 

alunos e atendê-las da melhor forma. 

Ainda de acordo com as autoras, a devolutiva deve estar relacionada aos 

objetivos de aprendizagem e focalizar no processo, para propiciar aos estudantes 

sugestões específicas que possam colocar em prática na revisão de seu trabalho. 

Nesse sentido, oferecer uma devolutiva de qualidade é muito diferente de dar 

respostas prontas ao aluno ou de pensar por ele.  

Contudo, a depender das condições em que muitos professores trabalham, 

com aulas e classes numerosas, torna-se difícil adotar a devolutiva por meio de 

comentários escritos a cada um dos alunos. Por essa razão, também nos 

preocupamos em identificar práticas que pudessem tornar esse trabalho exequível, 

planejado e integrado às atividades de ensino e de aprendizagem. Assim, abordamos 

estratégias que pudessem ser utilizadas como caminhos possíveis de 

operacionalização da devolutiva no contexto prático de sala de aula.  

Nesse sentido, vimos a importância de estabelecer critérios para avaliar o 

desempenho nas atividades. Entendemos que tais critérios deveriam ser 

compartilhados e explicados aos alunos, para a viabilidade das estratégias de 

devolutiva. Como argumentam Black et. al. (2018), para que os professores consigam 

operacionalizar a devolutiva por meio de métodos e procedimentos de retorno 

oportuno e profundo, os alunos precisam ter uma compreensão clara dos objetivos do 

trabalho e do que significa realizá-lo com sucesso, uma vez que a devolutiva só será 

bem compreendida e útil se esses esclarecimentos tiverem sido feitos.  

Notamos alguns aspectos importantes em relação à devolutiva: ela não precisa 

ser sempre individual, pode ser dada a uma dupla, a um pequeno grupo ou mesmo 

para a turma toda; o retorno não precisa ser apenas do próprio professor, os alunos 

também podem fazê-lo. Esse entendimento é particularmente interessante, pois pode-

se reduzir o número de retornos do professor, o que diminui o tempo que deve dedicar 

à correção e à regulação e, ao mesmo tempo, estimula a autonomia dos estudantes. 

Exploramos, então, mais detalhadamente, algumas técnicas sugeridas pela 

literatura. Assim, o roteiro de atividades que dá corpo ao projeto pedagógico integrado 
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abrange momentos de devolutiva imediata e oportuna aos alunos, como fio condutor. 

Tais momentos contemplam discussões coletivas sobre os textos-base, que servem 

para o professor identificar dúvidas gerais sobre a caracterização do gênero textual; 

uso da tábua de correção como referência para os critérios de avaliação, que serve 

de ferramenta orientadora para a produção dos alunos e correção dos textos; 

estratégias de avaliação por pares e autoavaliação, que permitem aprimoramento do 

texto pelo olhar crítico e pela reflexão dos próprios alunos; comentários escritos e 

perguntas deixadas pelo professor e discutidas com os alunos, que possibilitam o 

refinamento do texto escrito. 

Notamos que em nossa proposta formativa o momento de devolutiva não 

aparece isolado, apenas quando o professor corrige o texto do aluno. As próprias 

etapas de produção favorecem a integração, especialmente pela importância dos 

momentos de revisão e reescrita, que funcionam tanto como recurso teórico-

metodológico atrelado às etapas de produção textual quanto como estratégia de 

operacionalização da devolutiva. 

Em nosso entendimento, em concordância com Fernandes (2018), as tarefas a 

serem realizadas em sala de aula precisam ser atividades que ajudem o professor a 

ensinar, auxiliem os alunos a aprender e, simultaneamente, permitam que alunos e 

professor avaliem os objetivos e entendam o que ainda precisam fazer para alcançá-

los. É assim que se tem uma verdadeira comunhão entre os três processos: avaliação, 

ensino e aprendizagem. 

Foi possível verificar, ainda, que os achados sobre a avaliação como 

aprendizagem corroboram a concepção de ensino que compreende a escrita como 

processo e reforçam a importância do papel do professor como mediador da 

aprendizagem. Com base nesses achados, a proposta formativa apresentada buscou 

unir, em um modelo prático, a forma de atuação do professor no âmbito da escrita 

como processo e da avaliação como aprendizagem. Dessa forma, respondemos à 

pergunta norteadora deste estudo. 

A abordagem por projetos que apresentamos permite a articulação de 

diferentes componentes curriculares em torno de temas estruturadores e de um 

problema central, sem que isso seja feito pela mera exposição de conteúdos. Os 

projetos permitem que os alunos, a partir de uma questão orientadora, realizem uma 
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série de atividades que demandam reflexão e avaliação crítica na busca de respostas, 

dessa forma, acabam por construir o próprio conhecimento sobre o assunto abordado.   

Trabalhar com projetos integrados permite envolver o aluno na produção de 

conhecimento. O professor, como mediador, apoia o aluno em atividades de pesquisa, 

organização, interpretação e síntese e o leva a perceber que no mundo real os 

diferentes saberes estão articulados. Essa percepção é importante, pois na nova 

estrutura do Ensino Médio, não há mais lugar para o pensamento fragmentado em 

disciplinas, o que se reflete também na sociedade atual. 

Além disso, especialmente para professores que estejam iniciando nesse 

caminho, a proposta pode servir como referência para que gradualmente passem a 

incorporar esse modo de trabalho pedagógico.   

O professor pode, por exemplo, iniciar introduzindo a leitura de um dos textos 

propostos e utilizar algumas das perguntas sugeridas para discussão coletiva, de 

modo a sentir como os alunos respondem às questões, com base no que pode 

trabalhar as dúvidas. Depois, pode apresentar aos alunos a ideia de produção textual 

em etapas a partir de uma atividade de pesquisa colaborativa.  

Em outras palavras, o projeto não precisa, necessariamente, ser colocado em 

prática todo de uma vez. O professor pode, aos poucos, apresentar as atividades e 

assim perceber a reação dos alunos. Com isso, o ambiente da sala de aula vai se 

modificando e o professor se torna mais confiante para abordar novas estratégias até 

chegar ao desenvolvimento da avaliação por pares e da autoavaliação e/ou ao 

desenvolvimento do projeto como um todo.  

O essencial é que o desenvolvimento das tarefas propostas no projeto 

pedagógico integrado − independentemente de o projeto ser abordado de forma 

parcial, adaptada, integral ou em uma versão própria − possibilite a interlocução entre 

professor e alunos de forma que as atividades escolares possam ser efetivamente 

produtivas.  

A partir da discussão com os alunos sobre como foi todo o processo, o 

professor pode coletar informações para ajustar as próximas atividades. Além disso, 

é possível pensar em desdobramentos do projeto. Uma sugestão é o professor propor 

aos alunos a transformação dos artigos de divulgação científica em apresentações de 

slides para que possam expor os resultados de suas pesquisas e conclusões. Dessa 

forma, os estudantes do Ensino Médio podem interagir diretamente com os do Ensino 
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Fundamental (seja presencial ou remotamente), trabalhando habilidades de 

transposição de ideias e explanação, tão cobradas hoje pelo mercado de trabalho.    

Ressaltamos que as atividades que constituem o projeto abordam questões 

que têm impacto na vida dos alunos, pois acreditamos, em consonância com Geraldi 

(2015), que o vivido deve ser explorado em sala de aula. Nesse sentido, a produção 

dos artigos de divulgação científica nas aulas de Língua Portuguesa em articulação 

com os temas de Ciências da Natureza possibilita a inclusão dos alunos em práticas 

que lidam com problemas do mundo real.  

Trabalhar pedagogicamente com textos de divulgação científica é um modo de 

permitir aos estudantes compreender como a ciência e a tecnologia operam e quais 

são seus impactos sociais (MILLAR, 1996 apud SOUZA; ROCHA, 2017). Afinal, ao 

pesquisar sobre a quantidade de aditivos químicos utilizados como conservantes 

alimentícios pela indústria e compreender como isso influencia na vida das pessoas, 

por exemplo, o aluno pode refletir criticamente e entender a composição dos produtos 

que ele e sua família consomem diariamente e, a partir disso, fazer escolhas mais 

conscientes.    

A nosso ver, a perspectiva do vivido deve ser explorada em sala de aula, de 

forma que a aprendizagem se torne significativa para os alunos e o ensino da escrita, 

atrelado ao mundo real, aconteça de forma socialmente orientada e fundamentada em 

um trabalho processual, ancorado em um projeto pedagógico baseado na avaliação 

formativa e na devolutiva. 
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Apêndice A - Sugestão de lista de websites e de outras fontes de pesquisa 

 

Canais do YouTube 

Professor Luiz Antonio: https://www.youtube.com/channel/UC5MZ6bKDnWdzfdyOt9CvvlQ 

Blogs de Ciência da Unicamp: 

https://www.youtube.com/channel/UCP6rkoOMqdp4Iy_D1l5pZFg 

Olá, Ciência!: https://www.youtube.com/watch?v=LvE4hpKnBoY 

Sadao Mori: https://www.youtube.com/user/SadaoMori33 

Primata Falante: https://www.youtube.com/primatafalante 

Ponto em Comum: https://www.youtube.com/channel/UCGo3vjM2Ll3XujL-zYT5SMg 

BlaBlaLogia: https://www.youtube.com/channel/UC3Ooj_iDWELBumIEDejyNHQ 

Ciência Todo Dia: https://www.youtube.com/user/CienciaTodoDia 

Canal do Slow: https://www.youtube.com/channel/UCl10NIdDOn9MMWdKNyo_YdA 

Sociedade Brasileira de Física: https://www.youtube.com/channel/UC-

uhnhzjNrvK0qKZfdLtnzw 

National Geographic Brasil: 

https://www.youtube.com/channel/UCFupUY6CNLg5Z7U7u4oEb5w 

Khan Academy Brasil: https://www.youtube.com/channel/UCXj2oSzwg6G0iBjKg33joMQ 

Hemocentro RP: https://www.youtube.com/channel/UClXTGklrEqKBpvX7pWGQBjw 

DW Brasil: https://www.youtube.com/channel/UCkJ8uPxz6UvoI6ihgQJZnww  

  

Blogs  

Blog da Biologia: http://blogdabiologiacesjf.blogspot.com/ 

Clube do Explorador Mirim - um blog do Museu da Vida: 

http://exploradormirim.blogspot.com/ 

Diário de Biologia.com: https://diariodebiologia.com/ 

Em diálogo - Ensino Médio: http://www.emdialogo.uff.br/ 

Só Biologia: https://www.sobiologia.com.br/ 

Tomem Ciência: https://tomemciencia.blogspot.com/ 
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https://www.youtube.com/channel/UCP6rkoOMqdp4Iy_D1l5pZFg
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https://www.youtube.com/user/SadaoMori33
https://www.youtube.com/primatafalante
https://www.youtube.com/channel/UCGo3vjM2Ll3XujL-zYT5SMg
https://www.youtube.com/channel/UC3Ooj_iDWELBumIEDejyNHQ
https://www.youtube.com/user/CienciaTodoDia
https://www.youtube.com/channel/UCl10NIdDOn9MMWdKNyo_YdA
https://www.youtube.com/channel/UC-uhnhzjNrvK0qKZfdLtnzw
https://www.youtube.com/channel/UC-uhnhzjNrvK0qKZfdLtnzw
https://www.youtube.com/channel/UCFupUY6CNLg5Z7U7u4oEb5w
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https://diariodebiologia.com/
http://www.emdialogo.uff.br/
https://www.sobiologia.com.br/
https://tomemciencia.blogspot.com/
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Podcasts 

Alô, Ciências!: https://alociencia.com.br/episodios/ 

Serendip – cientistas infalíveis: http://www.cienciaexplica.com.br/podcast/serendip/ 

Sinapse: 

https://podcasts.google.com/feed/aHR0cHM6Ly9hbmNob3IuZm0vcy84MTRiMThjL3BvZGNh

c3QvcnNz?sa=X&ved=2ahUKEwja-Kjm3-vrAhWrbDABHfYkBYkQ4aUDegQIARAC 
  

Livros 

CISCATO, C. A. M.; PEREIRA, L. F.; CHEMELLO, E. Química - Volumes 1, 2 e 3. São 

Paulo: Editora Moderna, 2016.  

PULIDO, M. D. Conexões com a Química - Volume único, Parte I, II e III. São Paulo: Editora 

Moderna, 2016.  

MARTHO, G. R.; AMABIS, J. M. Fundamentos da Biologia Moderna - Volume único. 4. ed. 

São Paulo: Editora Moderna, 2015.  

NOVAIS, V. L. D.; TISSONI, M. Vereda Digital Química. São Paulo: Editora Moderna, 

2018.  

PEREIRA, L. F. et al.  Química - Princípios e aplicações - Volume único. São Paulo: Editora 

Moderna, 2019.  

SANT’ANNA, B. et al. Conexões com a Física - Volumes 1 e 2. São Paulo: Editora 

Moderna, 2011.  

VALADARES, E. de C. Física mais que divertida: inventos eletrizantes baseados em 

materiais reciclados e de baixo custo. 3. ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2012. 
 

Periódicos e revistas eletrônicas 

Universidade Federal de Santa Catarina. Alexandria: Revista de Educação em Ciência e 

Tecnologia: https://periodicos.ufsc.br/index.php/alexandria 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. Ciência em Tela: 

http://www.cienciaemtela.nutes.ufrj.br/ 

Revista Ciência Hoje: https://cienciahoje.org.br/ 

Jornal da Ciência: http://www.jornaldaciencia.org.br/ 

Revista Pesquisa Fapesp: https://revistapesquisa.fapesp.br/ 

Genética na escola: https://www.geneticanaescola.com/ 

Revista Vivências de Extensão da URI: http://revistas.uri.br/index.php/vivencias/index 

Com Ciência - Revista Eletrônica de Jornalismo Científico: https://www.comciencia.br/ 

Scientific American Brasil: https://sciam.com.br/ 

Revista Virtual de Química:  https://rvq.sbq.org.br/ 

 

https://alociencia.com.br/episodios/
http://www.cienciaexplica.com.br/podcast/serendip/
https://podcasts.google.com/feed/aHR0cHM6Ly9hbmNob3IuZm0vcy84MTRiMThjL3BvZGNhc3QvcnNz?sa=X&ved=2ahUKEwja-Kjm3-vrAhWrbDABHfYkBYkQ4aUDegQIARAC
https://podcasts.google.com/feed/aHR0cHM6Ly9hbmNob3IuZm0vcy84MTRiMThjL3BvZGNhc3QvcnNz?sa=X&ved=2ahUKEwja-Kjm3-vrAhWrbDABHfYkBYkQ4aUDegQIARAC
https://periodicos.ufsc.br/index.php/alexandria
http://www.cienciaemtela.nutes.ufrj.br/
https://cienciahoje.org.br/
http://www.jornaldaciencia.org.br/
https://revistapesquisa.fapesp.br/
https://www.geneticanaescola.com/
http://revistas.uri.br/index.php/vivencias/index
https://www.comciencia.br/
https://sciam.com.br/
https://rvq.sbq.org.br/
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Websites 

Canal Ciência - Portal de Divulgação Científica e Tecnológica: https://canalciencia.ibict.br/ 

Espaço Ciência Viva: http://cienciaviva.org.br/ 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações: https://www.gov.br/mcti/pt-br 

Museu de Ciências Naturais da Universidade de Caxias do Sul: 

https://www.ucs.br/site/museu-de-ciencias-naturais/ 

Museu de Ciências da USP: http://prceu.usp.br/centro/museu-de-ciencias/ 

Museu de Ciências e Tecnologia - PUCRS: https://www.pucrs.br/mct/ 

Núcleo de Pesquisa de Ciências: https://nupesc.wordpress.com/ 

Banco Internacional de Objetos Educacionais: http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/ 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais: https://www.gov.br/inpe/pt-br 

Só Biologia: https://www.sobiologia.com.br/conteudos/Ciencias/ 
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